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RESUMO 

 

Este relatório, intitulado Problematizar o espaço geográfico a partir do estudo das atividades 

económicas: Experiências didáticas na Geografia do 8ºano, é desenvolvido no âmbito do Mestrado 

em Ensino de Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário. Apresenta a prática 

de ensino supervisionada levada a cabo na disciplina de Geografia, no ano letivo 2021-2022, na 

turma do 8.º5, na Escola Básica e Secundário Dr. Ângelo Augusto da Silva, localizada no concelho 

do Funchal, na Ilha da Madeira. 

Tem como objeto de investigação a experiência didática sobre o tema “Atividades 

Económicas”, desenvolvida com base na problematização do espaço geográfico e com vista à 

educação para o desenvolvimento sustentável. A escolha do tema resultou do facto das atividades 

económicas serem as principais causas dos problemas ambientais e das desigualdades 

socioeconómicas existentes no mundo e na necessidade de educar os jovens para a mudança de 

comportamentos. 

No decorrer da sequência didática, foram implementadas várias estratégias de ensino-

aprendizagem, que permitiram aos alunos compreenderem o impacto das atividades económicas, 

segundo os três pilares de desenvolvimento sustentável: economia, ambiente e sociedade.  

Como resultado, verificou-se que as atividades baseadas na resolução de situações-problema, 

como a ficha de trabalho “Decide a localização de indústrias”, no qual os alunos tiveram de tomar 

decisões sobre a gestão do território, analisando as causas, consequências e soluções para os 

problemas, contribuírem para um aumento da motivação e interesse para o trabalho em sala de aula, 

além de favorecerem o desenvolvimento de diversas competências, tais como, a autonomia, o 

pensamento crítico, o raciocínio geográfico, a capacidade de argumentação e de negociação com os 

pares.  

Constatou-se que a educação geográfica promove a educação para o desenvolvimento 

sustentável, sendo a problematização do espaço geográfico um meio de construir conhecimentos e 

desenvolver competências geográficas que capacitam os alunos para agir de forma sustentável. 

 

 
Palavras-chave: Educação Geográfica; Atividades económicas; Desenvolvimento Sustentável; 

Problematização; Aprendizagens Essenciais. 
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ABSTRACT 

 

This report, entitled Problematizing geographic space from the study of economic activities: 

Didactic experiences in 8th grade Geography, is developed within the scope of the Master's Degree 

in Geography Teaching in the 3rd Cycle of Basic Education and Secondary Education. It presents the 

supervised teaching practice carried out on the Geography subject, in the 2021-2022 academic year, 

in the 8th 5th class, at Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva, located in the 

municipality of Funchal, on Madeira Island. 

Its object of investigation is the didactic experience on the topic “Economic Activities”, 

developed based on the problematization of geographic space and with a view to education for 

sustainable development. The choice of the theme resulted from the fact that economic activities are 

the main causes of environmental problems and socioeconomic inequalities existing in the world and 

the need to educate young people to change behaviors. 

During the didactic sequence, several teaching-learning strategies were implemented, which 

allowed students to understand the impact of economic activities, according to the three pillars of 

sustainable development: economy, environment and society. 

As a result, it was found that activities based on solving problem situations, such as the 

worksheet “Decide the location of industries”, in which students had to make decisions about the 

management of the territory, analyzing the causes, consequences and solutions to problems, 

contribute to an increase in motivation and interest in working in the classroom, in addition to 

favoring the development of various skills, such as autonomy, critical thinking, geographical 

reasoning, the ability to argue and trading with peers. 

It was found that geographic education promotes education for sustainable development, 

with the problematization of geographic space being a means of building knowledge and developing 

geographic skills that enable students to act in a sustainable way. 

 

 

Key Words: Geographic Education; Economic Activities; Sustainable Development; 

Problematization; Essential Learnings.
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INTRODUÇÃO 

 
O presente relatório de Prática de Ensino Supervisionada, é realizado no âmbito do Mestrado 

em Ensino de Geografia, ministrado pela Universidade de Lisboa, no Instituto de Geografia e 

Ordenamento do Território (IGOT) e no Instituto de Educação (IE). Tem por finalidade descrever e 

refletir sobre as atividades de lecionação desempenhadas numa turma de oitavo ano, no âmbito da 

unidade curricular Iniciação à Prática Profissional III (IPP III), que decorreu na Escola Básica e 

Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva (EBSAAS), no concelho do Funchal, na Ilha da Madeira. 

Na Geografia do 8ºano, os conteúdos lecionados na disciplina estão relacionados com a 

demografia e as atividades económicas. Considerando as Aprendizagens Essenciais (AE) de Geografia 

do 8.ºano, que apresenta os conteúdos a desenvolver, assim como a Planificação Anual de Geografia 

da escola para o referido ano de escolaridade, durante o segundo e terceiro período do ano letivo 

2021/2022, foram abordados nas atividades desenvolvidas em IPP III os conteúdos dos temas 

“População e Povoamento” e “Atividades Económicas”, na turma do 8.º5, da EBSAAS. 

A disciplina de Geografia tem como característica particular estudar a inter-relação entre 

fenómenos físicos e humanos numa perspetiva espacial, sendo o seu principal valor formativo educar 

os alunos para a sua vida quotidiana e em sociedade, estando intimamente relacionada com a educação 

para a cidadania. Desta forma, qualquer conteúdo abordado na disciplina contribui para a formação 

cidadã dos alunos, sendo a educação um meio imprescindível para a alteração de comportamentos e 

mentalidades. As atividades económicas, em específico, exercem impacto no espaço geográfico, seja 

a nível ambiental, como social e económico. Neste sentido, a lecionação desses conteúdos deve estar 

associada à educação para o desenvolvimento sustentável. 

O tema de investigação deste relatório foca-se nas experiências didáticas, no ensino das 

atividades económicas, que conduzem o aluno ao desenvolvimento de competências de 

problematização do espaço geográfico, pelo que é intitulado por: Problematizar o espaço geográfico 

a partir do estudo das atividades económicas: Experiências didáticas na Geografia do 8ºano. A 

questão de investigação assume a seguinte formulação: “Como pode o estudo das atividades 

económicas contribuir para um maior conhecimento sobre o desenvolvimento sustentável?” 

Para a análise reflexiva sobre a prática de ensino supervisionada, serão mobilizadas as aulas que 

contribuíram para dar resposta a esta questão de investigação.  

Com efeito, recorreu-se a várias estratégias de ensino e aprendizagem, desde a aulas mais expositivas, 

cuja centralidade assentou na participação oral dos alunos, na análise e exploração de mapas, fotografias, 

vídeos e textos, com recurso a apresentações multimédia; a aulas de carácter m a i s  prático, com a 
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implementação de atividades baseadas em resolução de situações-problema e pesquisas orientadas. Destaca-

se aqui a importância das metodologias ativas para motivar os alunos para o conhecimento e para o 

desenvolvimento de um conjunto de competências. 

O relatório está organizado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, é apresentada a revisão 

bibliográfica sobre a importância da educação geográfica na atualidade e de que forma esta contribui 

para a educação para o desenvolvimento sustentável. Apresenta uma breve contextualização centrada 

na relação entre as atividades económicas e a emergência de se promover um modelo de 

desenvolvimento sustentável, através das várias conferências realizadas pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) em matéria de ambiente e sustentabilidade, e ainda é salientado o papel lançado à 

educação para essa promoção. Também é elaborada uma análise às AE de Geografia do ensino 

básico, ou seja, ao nível do sétimo, oitavo e nono ano de escolaridade, de forma a analisar como 

estão incluídas ou não as preocupações em volta desta questão tão pertinente à Geografia. Por fim, 

realiza-se uma reflexão sobre a importância de incluir na lecionação do tema “Atividades 

Económicas” os princípios de sustentabilidade. 

No segundo capítulo, aborda-se a importância das estratégias de ensino e aprendizagem ativas 

na Geografia do 8.ºano, e da forma como contribuem para o desenvolvimento de diversas competências 

geográficas, através de uma revisão bibliográfica. Posteriormente, apresenta-se de uma forma geral as 

estratégias de ensino e aprendizagem implementadas nas aulas que serão objeto de análise. 

No terceiro capítulo são apresentadas as aulas lecionadas no âmbito de IPP III, onde se 

abordou o tema das atividades económicas. É realizada uma caracterização da escola onde foi 

praticada esta experiência didática, incluindo uma descrição da sua história e uma análise à sua oferta 

formativa e projeto educativo em vigor no ano letivo 2021/2022. Também é apresentada uma breve 

caracterização da turma do 8º5. Além de descritas as aulas, são também analisados os instrumentos 

de avaliação formativa e sumativa implementados, como forma de refletir sobre os sucessos, 

insucessos e obstáculos evidenciados ao longo da prática de ensino supervisionada. 

Finaliza-se, no quarto capítulo, com uma reflexão sobre as principais conclusões retiradas a 

partir da revisão bibliográfica e da experiência didática, no sentido de dar resposta à questão de 

investigação. Procede-se à análise do contributo do estudo das atividades económicas na promoção da 

educação para o desenvolvimento sustentável, através da problematização do espaço geográfico, 

assim como nas evidências de aprendizagem e competências desenvolvidas pelos alunos.
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PARTE I - CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA/CIENTÍFICA 

 
1. Educação geográfica e a sustentabilidade 

 
Este primeiro subcapítulo aborda de forma sucinta a importância da educação geográfica, bem 

como o seu papel na promoção da sustentabilidade. Foca-se na contribuição da Geografia enquanto 

disciplina autónoma no terceiro ciclo do ensino básico. Parte de uma revisão bibliográfica de vários 

investigadores e de uma análise de vários documentos orientadores do sistema educativo nacional. 

 
 

1.1. A importância da educação geográfica na atualidade 

 
Não há dúvidas de que a Geografia desde sempre que é imprescindível para os seres humanos. 

Desde as comunidades primitivas, aos descobrimentos e trocas comerciais, à Revolução Agrícola e 

Industrial, e ao desenvolvimento das tecnologias e telecomunicações, que tornou o mundo 

interconectado. Até problemas relacionados com as alterações climáticas, a pandemia da Covid-19 e a 

guerra na Ucrânia, devem ser objeto de estudo na disciplina de Geografia, uma vez que todos esses 

problemas impactam de forma significativa o espaço geográfico e as dinâmicas que nele se 

estabelecem. 

 

Na verdade, tudo o que ocorre no sistema terrestre, é passível de ser estudado sob o olhar da 

Geografia. Este, permite desenvolver várias competências, que vão desde a observação, localização, 

descrição, análise e interpretação da inter-relação entre os fenómenos físicos e humanos que ocorrem 

no espaço geográfico, e na forma como o modificam. Tal processo é essencial para identificar 

problemas e equacionar soluções para os mesmos (Alexandre, 2013), que se pode denominar de 

problematização do espaço geográfico. Espaço geográfico é entendido como aquele que é utilizado e 

transformado pelos humanos, de onde se estabelecem essas múltiplas inter-relações. 

 

A educação geográfica é fundamental, sobretudo nos dias de hoje, cujas conexões entre os 

diversos subsistemas terrestres são múltiplas e acentuadas pela ação humana, originando problemas 

não só ambientais, mas também sociais e económicos, que se afetam mutuamente, e que poderão levar 

a conflitos entre as diversas regiões e povos. Com isto, quer-se dizer que a análise dos principais 

problemas que afetam o mundo, deve ser efetuada a várias escalas e perspetivas, dotando qualquer ser 

humano de ferramentas e conhecimentos que o permitam participar e intervir de forma consciente 

sobre os problemas do mundo atual (Almeida & Gama, 2003). 
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Problemas como o crescimento demográfico descontrolado; a exploração intensiva de recursos; 

a elevada produção de resíduos; a poluição da água, solos e ar; a perda de biodiversidade; as alterações 

climáticas; as desigualdades sociais e económicas e as violações de direitos humanos, não podem ser 

analisados, nem resolvidos de forma isolada, pois dependem de um conjunto de fatores inter- 

relacionados entre si. 

 

Esta singularidade da Geografia é mencionada na Carta Internacional de Educação Geográfica 

de 1992 (UGI, 1992). Esta refere como principal objetivo da disciplina propiciar a Educação 

Internacional, para manter a paz, tolerância, respeito e empatia entre todas as nações, raças e religiões; 

a Educação Ambiental, para promover o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental; e a 

Educação para o Desenvolvimento, para combater as desigualdades presentes no mundo. 

 

Segundo a mesma carta, a educação geográfica baseia-se em três domínios de aprendizagem: 

conhecimentos, capacidades e atitudes, que permitem aos alunos conhecer, compreender e atuar no 

mundo onde vivem. De entre as capacidades, destaca-se a capacidade de observar, localizar, recolher 

e analisar dados, para a partir desses dados desenvolver o pensamento crítico, a problematização e o 

raciocínio, em busca de soluções para problemas atuais e futuros, a diversas escalas, pois "só deste 

modo serão alcançados: a cooperação internacional, o desenvolvimento sustentável e uma ordem 

mundial mais justa." (UGI, 1992, p.17). Como tal, a Educação Geográfica é apresentada como um 

meio de desenvolver nos alunos as preocupações pelos problemas socioambientais que afetam o 

mundo; a consciência do impacto das decisões individuais e coletivas no mesmo; e a necessidade de 

os resolver de forma cooperativa. 

 

Contudo, num universo de temas e problemas que é possível abordar na disciplina de Geografia, 

é imperativo o professor filtrar as aprendizagens nucleares e as problemáticas a abordar, em contexto 

de sala de aula, visto que a mesma tem um carácter multidisciplinar, pois integra vários ramos do saber 

(Cachinho, 2004). De uma forma geral, a educação geográfica deve dotar os alunos da capacidade de 

“saber pensar o espaço” (Mérenne-Schoumaker, 1985; Cachinho 2000). Ou seja, que sejam capazes 

de desenvolver o pensamento espacial, nas suas múltiplas inter-relações – ambiente, sociedade e 

território, não só à escala mundial e nacional, como também a nível local. 

 

Outra conceção para educação geográfica é levantada por Callai (2001); Neto & Barbosa (2010) 

e Castellar (2019), que referem que a Geografia é a disciplina de excelência para formar os alunos com 

vista ao exercício da sua cidadania, sendo estes agentes de mudanças, e assumindo a disciplina de 

Geografia uma função social decisiva ao auxiliar os alunos a compreender os lugares onde vivem. 
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Nesta visão, um aluno competente geograficamente deve ser capaz de assumir as suas 

responsabilidades, direitos e deveres sociais, e guiar a sua intervenção no espaço geográfico segundo 

essa consciência. A Carta Internacional de Educação Geográfica de 2016, reafirma essa posição, ao 

referir que a compreensão das múltiplas interconexões e mudanças que ocorrem no mundo, contribuem 

para um mundo sustentável e harmonioso (UGI, 2016). 

 

As AE de Geografia do ensino básico (DGE, 2018a; DGE, 2018b; DGE, 2018c), principal 

documento orientador em vigor da disciplina, vincam a sua particularidade em desenvolver o 

pensamento espacial dos alunos, a problematização da realidade e a educação para a cidadania. As 

AE do ensino secundário, salientam a importância da Geografia para o conhecimento do território, 

enquanto parte da sua identidade, destacando o seu papel na gestão e ordenamento adequado do 

mesmo. 

 

A educação geográfica permite, para Claudino & Coscurão (2019, p.9) a “participação 

responsável nas tomadas de decisão sobre os problemas comunitários de base espacial”. Para tal, é 

necessário aproximar os conteúdos lecionados na disciplina com o quotidiano dos alunos e em diálogo 

com a comunidade, com vista a desenvolver uma cidadania territorial. Desta forma, a Geografia deve 

contribuir para o pensamento crítico dos alunos e para a problematização do espaço geográfico, tendo 

como objeto de estudo os problemas reais que afetam o mundo. 

 

 

 
1.2.A importância da educação geográfica para a educação para o desenvolvimento 

sustentável 

 
 

Em conformidade com a revisão bibliográfica, a educação geográfica é assumida como o 

desenvolvimento de saberes e competências que permitem uma análise espacial e uma resolução de 

problemas resultantes da ação do Homem no território, com vista à formação de cidadãos 

participativos. A Carta Internacional da Educação Geográfica de 1992 (UGI, 1992), já vincava essa 

finalidade, salientado, a sua contribuição para o desenvolvimento sustentável. 

A Estratégia da CEE/ONU para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (Instituto do 

Ambiente, 2005), visava que as questões relacionadas com a sustentabilidade deveriam estar integradas 

nos sistemas educativos formais. Esse documento destaca que o estudo do desenvolvimento 

sustentável deve ser resultado de uma aprendizagem contínua; holística, pelo carácter amplo e 
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abrangente do conceito, em associação aos seus três pilares fundamentais (economia, sociedade e 

ambiente); interdisciplinar, recorrendo à contribuição das diferentes disciplinas na compreensão e 

resolução dos problemas; e ainda procurar estabelecer parcerias com a comunidade e outras 

instituições, de modo a promover uma cidadania ativa e participativa dos alunos. 

De acordo com Alexandre (2013) e Araújo (2013), devido às caraterísticas inerentes à 

disciplina de Geografia, esta é aquela que melhor reúne conhecimentos para munir os alunos de 

aprendizagens capazes de os formar para a sustentabilidade, por promover a análise de problemas 

segundo as suas causas, consequências e possíveis soluções, sempre com referência a um espaço 

geográfico e de forma multidisciplinar. Sugerem que a educação geográfica é fundamental para o 

pensamento crítico sobre as políticas nacionais e internacionais em matéria de ambiente e da sua 

viabilidade económica e social. 

Em 2017, com a publicação da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) 

(DGE, 2017a) e do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (DGE, 2017b), foi criada a 

disciplina Cidadania e Desenvolvimento, vocacionada para temas transversais às várias disciplinas, 

nomeadamente, a sustentabilidade. Na sequência, foram criados vários referenciais de apoio à 

disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, incluindo o Referencial de Educação Ambiental para a 

Sustentabilidade para a Educação Pré-escolar, o Ensino Básico e o Ensino Secundário (Câmara et al, 

2018). 

Esse referencial realça que a educação para a sustentabilidade pretende desenvolver nos alunos 

competências de “interpretar e avaliar a realidade envolvente, para formular e debater argumentos, 

para sustentar posições e opções” (Câmara et al, 2018, p.7), fundamentais para a tomada de decisões 

conscientes e responsáveis, face o impacto das atividades humanas no ambiente. Esse mesmo 

referencial apresenta uma proposta de temas, subtemas e objetivos a desenvolver no âmbito da 

abordagem a esse domínio, nos vários ciclos de escolaridade, pelo que é possível verificar que muitos 

desses temas são também lecionados na disciplina de Geografia, sobretudo, no terceiro ciclo. 

Tal como refere Morgado (2019), a educação em torno destas questões tem em vista alterar 

comportamentos e incentivar os alunos a agir no mundo de forma a compatibilizar as suas necessidades 

com o uso sustentável de recursos, no sentido de mitigar a degradação ambiental e as desigualdades 

socioeconómicas existentes em consequência do desenvolvimento descontrolado das atividades 

económicas. As competências geográficas permitem, por sua vez, a análise espacial entre os 

fenómenos físicos e humanos associados à temática, a diversas escalas, permitindo apurar as causas, 

consequências e possíveis soluções de forma multidisciplinar. Neste contexto, Maia (2021) menciona 

que as disciplinas de Geografia e Cidadania e Desenvolvimento deveriam atuar em conjunto. 
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Em Esteves (2021) é realçado que, antes do século XXI, nas várias disciplinas, a abordagem ao 

desenvolvimento sustentável era bastante restrita e incompleta, uma vez que se focava apenas nas 

questões ambientais, não dando o devido relevo às questões sociais e económicas. É referido que não 

existia, até ao início deste século, uma estratégia nacional direcionada para a educação para o 

desenvolvimento sustentável. Já referia Alberto (2002), que as abordagens às questões ambientais 

dependiam do professor e da sua formação nessa área, do interesse dos alunos e dos manuais escolares. 

Contudo, com a publicação da ENEC e das AE, tal situação tem vindo a se alterar, uma vez 

que a educação para o desenvolvimento sustentável é um dos domínios de Cidadania e 

Desenvolvimento, e deve ser abordado nas várias disciplinas, de forma transversal e interdisciplinar.  

No caso da disciplina de Geografia, a educação para o desenvolvimento sustentável é um dos 

princípios inerentes à mesma, sobretudo, atualmente, cujas atividades humanas põem em causa esse 

desenvolvimento. Portanto, através da observação e da problematização da realidade, um dos 

objetivos principais da Geografia é promover uma educação para o desenvolvimento sustentável. Esta 

tem em vista uma melhor e adequada gestão do território, sendo as competências geográficas 

ferramentas imprescindíveis para tal. Poderá ser promovida através de atividades dinamizadas com 

os alunos que envolvam processos de tomada de decisões fundamentadas sobre o espaço geográfico.
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2. Atividades económicas e o desenvolvimento sustentável 

 
 

2.1. Atividades económicas e a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável 

 
De acordo com Winter (2020), foi com a Revolução Agrícola que o Homem começou a 

desempenhar atividades económicas para a sua subsistência, através da exploração da agricultura e da 

pecuária. Tal marcou o início da degradação ambiental, uma vez que essas atividades levaram à 

desflorestação e ao desgaste do solo. Posteriormente, com a Revolução Industrial e os avanços 

tecnológicos, o impacto do Homem no ambiente tornou-se mais significativo. Se por um lado, foi a 

grande impulsionadora do desenvolvimento económico; por outro lado, foi o motor para vários 

problemas ambientais. 

Com a Revolução Industrial, e consequente melhoria das condições de vida, verificou-se um 

elevado crescimento populacional. Para satisfazer as necessidades básicas da população, começou-se 

a explorar intensivamente os recursos da Terra. O consumo de energia também aumentou, contribuindo 

para o aumento das emissões de dióxido de carbono para a atmosfera, e uma progressiva contaminação 

do ar, solo e recursos hídricos, pelo que, tal como refere Winter (2020, p.15), “os primeiros efeitos 

começaram a ser sentidos em grande escala já em 1930, por volta de dois séculos após o início da 

Revolução Industrial”. 

Maia (2021) refere que ao longo do século XX o mundo recebeu alertas do efeito negativo do 

desenvolvimento descontrolado das atividades económicas, como a seca severa que afetou os Estados 

Unidos da América (EUA) na década de 1930, conhecido como o Dust Bowl, intensificada pelos 

métodos de cultivo intensivos, que agravaram a erosão dos solos; e o Grande Nevoeiro de 1952, que 

se formou em Londres, devido à intensa poluição atmosférica gerada pela queima do carvão, o que 

provocou a morte de muitas pessoas. 

Com a evidência de que o ambiente começará a sofrer de forma significativa com o 

desenvolvimento das atividades económicas, nomeadamente, com a intensa industrialização e 

utilização de transportes, os Estados começaram a se consciencializar da urgência em estabelecer 

medidas para reverter os efeitos negativos que tal trouxe para o ambiente e os impactos que tal poderia 

ter num futuro próximo (Câmara et al, 2018). Também começaram a constatar que essas medidas 

deveriam ter carácter internacional, pois perceberam que esses efeitos tinham implicações não só nas 

áreas mais poluidoras, mas também noutras, por ação da circulação atmosférica. Portanto, seria 

necessário apelar à cooperação internacional para realmente obter melhorias e avanços nas questões 

ambientais (Winter, 2020). A Organização das Nações Unidas (ONU), criada em outubro de 1945, 
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após a segunda guerra mundial, previa não só contribuir para a paz mundial, mas também fomentar a 

cooperação entre países e instituições, nas mais diversas vertentes, incluindo a vertente ambiental. 

Com efeito, ao longo de vários anos foram realizadas conferências nesse sentido. 

Em junho de 1972, ocorreu em Estocolmo a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 

Humano, que marcou um grande passo em direção à preservação e proteção ambiental, reconhecendo 

a influência do Homem no meio ambiente (Maia, 2021). Como resultado da conferência, 113 Estados 

assinaram a Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que estipulava 109 

recomendações e 19 princípios ambientais (Winter, 2020). Esta conferência, segundo Esteves (2021) 

contribuiu para a consciência da necessidade de incluir a educação ambiental nas diferentes disciplinas. 

Na Conferência de Belgrado, realizada em 1975, foi apresentado o conceito de Educação 

Ambiental como um “processo permanente e participativo de explicitação de valores, instrução sobre 

problemas específicos relacionados com a gestão do Ambiente, formação de conceitos e aquisição de 

competências que motivem o comportamento de defesa, preservação e melhoria do Ambiente” 

(Câmara et al, 2018, p.8). Na Conferência de Tbilissi, que ocorreu em 1977, os Estados evidenciaram 

que é necessário promover condições iguais de acesso ao conhecimento, valores e atitudes a fim de 

atingir os objetivos pretendidos. 

Em 1983, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a criação da Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que propôs uma “agenda global para a mudança” (Dias, 

2015; Guerra & Guerra, 2020; in Winter, 2020), que resultou no relatório “Nosso Futuro Comum” 

divulgado em outubro de 1987, que apresentava o conceito de desenvolvimento sustentável, como 

aquele que deve garantir as necessidades atuais, sem comprometer as gerações futuras. O mesmo 

relatório estabeleceu os três pilares fundamentais do desenvolvimento sustentável: a economia, a 

sociedade e o ambiente, pelo que nenhum deve ser prejudicado em detrimento de outro. Segundo 

Araújo (2013), esse relatório apresentava o aumento da população como a principal causa do 

desencadear dos problemas ambientais. 

De acordo com Esteves (2010), nesse relatório a educação aparece como instrumento de 

consciencialização social dos desafios associados a um desenvolvimento sustentável, pelo que teve 

grande impacto nos sistemas de ensino nos anos 90 do século XX, cujos “problemas ambientais 

apresentavam-se assim como um reflexo do crescimento económico descontrolado” (Esteves, 2010, 

p.123). No que diz respeito ao programa da disciplina de Geografia do 3ºCiclo do ensino básico, em 

1991, as questões ambientais tornam-se uma realidade, enfatizando a preocupação da Geografia em 

desenvolver nos alunos uma consciência ambiental (Esteves, 2021). 
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Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu 

no Brasil em 1992, foi aprovada a Agenda 21, que estabelecia um plano de ação mundial, não só virado 

para as questões ambientais, mas também sobre outras questões de desenvolvimento, vistas como 

essenciais para alcançar o desenvolvimento sustentável. Essa agenda salientava o papel da educação e 

da formação “como meio de aumentar a perceção pública acerca das questões de desenvolvimento 

sustentável” (Esteves, 2021, p.205), necessário para a mudança de comportamentos. Caeiro (2018), 

refere que foi o ponto alto da aplicação da Educação Ambiental no ensino, em várias disciplinas e em 

áreas curriculares não disciplinares. 

Em 2000, foi realizada a Conferência do Milénio, nos EUA, onde foram estabelecidos os 

Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), e definidos oito objetivos de acordo com as 

necessidades urgentes da população mundial (Câmara et al, 2018), assinada por 189 países, que 

tinham em vista “construir um mundo mais justo e melhorar a condição de vida das pessoas mais 

vulneráveis no planeta” (Winter, 2020, p.21). Uma das críticas aos ODM, é que apenas um dos 

objetivos incluía a questão da sustentabilidade (Objetivo 7 – Garantir a sustentabilidade ambiental), 

tal como é possível observar na figura 1. 

 
 

 
Figura 1: Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Fonte: Ribeiro et al (2019, p.56). 
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Tal como é possível observar na figura 1, esses oito objetivos tinham em vista acabar com a 

pobreza e a fome extrema; garantir a todas as crianças o acesso universal à educação; promover a 

igualdade de género, de forma a acabar com as disparidades entre homens e mulheres; reduzir a 

mortalidade infantil; melhorar a saúde materna, no sentido de diminuir a taxa de mortalidade materna; 

combater a propagação de doenças infeciosas; promover a sustentabilidade ambiental e, por último, 

desenvolver parcerias, vistas como essenciais à concretização de todos os outros objetivos. Aqui 

destaca-se a importância da cooperação internacional para atingir os objetivos pretendidos. 

Outro marco importante, foi a instituição da Década das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Sustentável, em 2005, que tinha como objetivo incluir os valores de 

desenvolvimento sustentável em todos os aspetos da aprendizagem, considerado fulcral para a 

mudança de mentalidade e atitudes (Câmara et al, 2018; Maia, 2021). Ainda em 2005, a União 

Europeia publicou a Estratégia Regional de Educação para o Desenvolvimento Sustentável, com o 

objetivo de incentivar os países a incluir a educação para o desenvolvimento sustentável em todos os 

níveis de ensino (Caeiro, 2018). Ao longo dos anos, continuaram a ser realizadas conferências para 

análise dos resultados alcançados, pelo que, apesar de algumas melhorias em algumas vertentes, 

verificou-se que ainda havia muito a fazer para atingir um verdadeiro desenvolvimento sustentável. 

Em 2015, foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a Agenda 2030, que consiste 

um novo plano de ação, com objetivos renovados. Esta Agenda, discutida e aprovada por 193 países- 

membros da ONU, contém 17 objetivos, denominados de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que se pretende atingir até 2030. Segundo Winter (2020), uma grande diferença entre os ODM 

e os ODS, é que os primeiros foram criados tendo como alvo os países em desenvolvimento, enquanto 

estes últimos têm uma visão mais ampla, destinada a todos os países do mundo. 

 

 

 

 

Figura 2: 

Objetivos de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

(ODS), definidos 

na Agenda 2030, 

em 2015. Fonte: 

Nações Unidas. 
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Através da figura 2, observa-se que os ODS estabelecidos têm em vista melhorar o mundo nos 

três pilares do desenvolvimento sustentável. Os primeiros seis ODS têm um carácter social, por terem 

como objetivo providenciar necessidades básicas à população, assim como promover os Direitos 

Humanos, uma vez que têm em vista erradicar a pobreza e a fome, promover uma saúde e educação 

de qualidade, incentivar a igualdade de género e disponibilizar água potável e saneamento a toda 

população. Segundo Esteves, a educação para o desenvolvimento sustentável ganhou maior relevância 

com os ODS, uma vez que uma das metas do objetivo 4 (Promoção de uma educação de qualidade), 

“indica claramente a necessidade de garantir que alunos e alunas adquiram conhecimentos e 

habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável” (2021, p.206). 

Em relação ao ODS 7 ao ODS 12, têm um carácter económico, pois são destinados a promover 

o desenvolvimento das atividades económicas, mas de forma sustentável e inclusiva, sobretudo, nas 

áreas urbanas. Estes objetivos têm em vista, por exemplo, promover o uso de energias renováveis e a 

gestão sustentável dos recursos naturais; incentivar o comércio justo, o turismo e a mobilidade 

sustentável; garantir a igualdade de oportunidades; o acesso aos serviços básicos, a uma habitação 

digna e a inclusão social, económica e política de todos; e salvaguardar o património cultural e natural 

mundial. Todos estes objetivos têm como finalidade dissociar o crescimento económico da degradação 

ambiental, de forma a diminuir o impacto ambiental das atividades económicas, através da promoção 

da investigação e do investimento em infraestruturas de energia limpa e na consciencialização da 

importância da adoção de práticas e modos de produção sustentáveis para a proteção do planeta. 

Já o ODS 13 ao ODS 15, têm um carácter ambiental, pois são destinados ao combate das 

alterações climáticas e à conservação da biodiversidade. O ODS 16 tem um carácter institucional, que 

aponta para a salvaguarda dos Diretos Humanos e da democracia, salientando a importância dos 

Estados e das instituições para os objetivos pretendidos. Por último, destaca-se o ODS 17, que reforça, 

tal como os ODM, a importância da cooperação internacional para a concretização desses objetivos. 

Como foi possível constatar, ao longo dos anos, as Nações Unidas aperceberam-se que para 

alcançar um efetivo desenvolvimento sustentável era necessário apelar a todos os Estados, instituições 

e cidadãos, a concretização de medidas e ações com vista a objetivos comuns. Assume-se assim, o 

desenvolvimento sustentável como uma responsabilidade coletiva (Câmara et al, 2018), que depende 

da tomada de consciência para a alteração dos modos de vida, atitudes e comportamentos, tendo a 

educação e a cooperação um papel fundamental. Também se realça que, desde muito cedo, o 

crescimento da população e das atividades económicas foram consideradas pelas Nações Unidas as 

principais causas dos problemas ambientais. 
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2.2.O estudo das atividades económicas e do desenvolvimento sustentável nas Aprendizagens 

Essenciais da Geografia do ensino básico 

 

Ao longo da escolaridade obrigatória, a disciplina de Geografia é lecionada no terceiro ciclo 

do ensino básico e em alguns cursos científico-humanísticos do ensino secundário. Como este relatório 

tem como base a investigação ao nível da prática supervisionada no oitavo ano, faz-se uma breve 

análise das AE de Geografia dos anos de escolaridade do terceiro ciclo. 

As AE de Geografia para o ensino básico estão divididas em três grandes áreas de 

competências, a saber: “Localizar e compreender os lugares e as regiões”; “Problematizar e debater as 

inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos”; e “Comunicar e participar” (DGE, 2018a, 

2018b, 2018c). Em cada uma destas áreas, estão estipuladas as aprendizagens/competências previstas 

para cada tema, sendo por base nesses três domínios que os alunos devem ser avaliados. Além disso, 

as AE também enumeram um conjunto de conceitos fundamentais a desenvolver em cada tema. 

As AE estão de acordo com o vinculado no Perfil dos Alunos (DGE, 2017), onde é mencionado 

que é necessário desenvolver um conjunto de competências, que integram conhecimentos, capacidades 

e atitudes, de forma a preparar os jovens para o futuro, como resposta ao rápido e contínuo 

desenvolvimento do conhecimento e da tecnologia. O Perfil dos Alunos (DGE, 2017b), enquanto 

principal documento orientador do sistema de ensino português, vai ao encontro com a perspetiva 

apresentada anteriormente sobre a importância da Educação Geográfica, pelo que salienta como 

fundamental a educação para a cidadania e a problematização da realidade. Estabelece como finalidade 

de toda a ação educativa formar jovens capazes de intervir, participar e tomar decisões fundamentadas, 

de modo a atuar na sociedade e no território de forma cívica, ativa, consciente e responsável. (DGE, 

2017b). 

Com efeito, nas AE de Geografia do sétimo ano de escolaridade, considerando que é uma 

disciplina nova para os alunos, o primeiro tema que consta nas AE é “A Terra: Estudos e 

representações”. Neste primeiro tema, são apresentadas aos alunos as noções básicas da Geografia, 

assim como desenvolvidas competências essenciais à localização, descrição e interpretação do espaço 

geográfico. O segundo tema que consta nas AE é o “Meio Natural”. Neste tema é aprofundado 

conteúdos integrados na geografia física, tais como o clima, formações vegetais, relevo e hidrografia. 

O desenvolvimento sustentável não é mencionado nas AE de sétimo ano na parte dos conceitos. 

Contudo, partindo da análise do Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade (Câmara 

et al, 2018), observa-se que alguns conteúdos lecionados no tema “A terra: estudos e representações”, 
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como o estudo da paisagem e sua alteração ao longo do tempo, a multifuncionalidade do território e 

as suas dinâmicas territoriais; e no tema “Meio Natural”, tais como, a importância da biodiversidade 

e dos ecossistemas, e a gestão sustentável dos recursos naturais, são mencionados nesse referencial 

como possíveis tópicos a abordar no âmbito do desenvolvimento sustentável. 

De entre as aprendizagens previstas nas AE do sétimo ano, verifica-se que algumas relacionam- 

se com a educação para a sustentabilidade, destacando o papel da ação humana e da cooperação 

internacional para esse fim. No quadro 1, constam algumas aprendizagens essenciais no âmbito do 

tema “Meio Natural”, que revelam preocupações ambientais e de sustentabilidade. 

 
Quadro 1: Aprendizagens essenciais de sétimo ano, que revelam preocupações ambientais e de 

sustentabilidade. Fonte: DGE, 2018a. 

Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

• Descrever impactes da ação humana na alteração e ou degradação de ambientes 

biogeográficos, a partir de exemplos concretos e apoiados em fontes fidedignas. 

• Reconhecer a necessidade da cooperação internacional na gestão de recursos naturais, 

exemplificando com casos concretos, a diferentes escalas. 

Comunicar e participar: 

• Sensibilizar a comunidade para a necessidade de uma gestão sustentável do território, 

aplicando questionário de monitorização dos riscos no meio local, como por exemplo, os 

dos cursos de água e das áreas do litoral. 

• Relatar situações concretas de complementaridade e interdependência entre regiões, 

países ou lugares na gestão de recursos hídricos. 

Tal como evidente no quadro 1, no tema “Meio Natural”, uma das aprendizagens essenciais é 

a descrição dos impactes da ação humana no ambiente, pelo que deverá ser mobilizado casos 

concretos/reais. Na análise desses casos, deverá ser evidenciado o papel da cooperação internacional 

(Estados, instituições, cidadãos, etc.) para a gestão sustentável de recursos. Verifica-se também a 

promoção de ações de sensibilização para a comunidade sobre a importância de uma gestão sustentável 

de recursos. Tudo isto salienta o valor formativo da disciplina, de uma educação para a cidadania. 

Já nas AE de Geografia do oitavo ano de escolaridade, surge como primeiro tema a desenvolver 

a “População e Povoamento”. Neste tema, a finalidade é analisar a evolução da população ao longo do 

tempo e as tendências demográficas, relacionadas com a mobilidade da população e a fixação em 

áreas urbanas, assim como a diversidade cultural. O outro tema programático para o oitavo ano são 



15  

as “Atividades económicas”. Este tema inicia-se com uma reflexão sobre a exploração de recursos e, 

posteriormente, analisam-se as principais atividades económicas de cada setor de atividade. 

Nos temas desenvolvidos no oitavo ano, o conceito de desenvolvimento sustentável também 

não é mencionado nas AE, porém aparecem conceitos, no tema das “Atividades económicas”, como 

o consumo sustentável, a agricultura biológica e o turismo sustentável. A verdade é que, tanto nos 

conteúdos relacionados com a demografia, como nas atividades económicas, as questões relacionadas 

com o impacto ambiental e a necessidade de promover um desenvolvimento sustentável está implícito. 

No tema “População e Povoamento” aparecem as seguintes aprendizagens previstas: 

 
Quadro 2: Aprendizagens essenciais de oitavo ano, inseridas no tema “População e Povoamento”, que 

revelam preocupações ambientais e de sustentabilidade. Fonte: DGE, 2018b. 

Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

• Descrever situações de equilíbrio ou rutura entre a população e os recursos naturais, 

em diferentes contextos geográficos e económicos, explicando a ação de fatores 

naturais e humanos. 

Comunicar e participar: 

• Apresentar exemplos de soluções para a gestão pacífica e sustentável dos conflitos 

entre recursos naturais e a população; 

• Participar de forma ativa em campanhas de sensibilização para minimizar os impactes 

ambientais, socioeconómicos e culturais da distribuição e evolução da população e do 

povoamento, a diferentes escalas. 

 

 
Em conformidade com o quadro 2, no tema “População e Povoamento”, sendo o objeto 

principal o estudo das dinâmicas da população, é evidenciado como uma das aprendizagens essenciais, 

os alunos serem capazes de descrever a relação entre a população e os recursos naturais, em diversos 

contextos geográficos e económicos, no sentido de apurarem os fatores que contribuem para uma maior 

ou menor exploração de recursos. Tal tem como objetivo, a partir dessas situações, os alunos 

proporem soluções para uma gestão mais sustentável de recursos naturais e a satisfação das 

necessidades da população. Além disso, na área de competência “comunicar e participar”, é salientado 

como aprendizagem essencial, a participação ativa dos alunos em campanhas de sensibilização sobre 

os impactos da distribuição da população, revelando, mais uma vez, o papel social assente na 

disciplina de Geografia. 
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No tema “Atividades económicas”, objeto de estudo nesta investigação, aparecem as seguintes 

aprendizagens previstas: 

Quadro 3: Aprendizagens essenciais de oitavo ano, inseridas no tema “Atividades económicas”, que 

revelam preocupações ambientais e de sustentabilidade. Fonte: DGE, 2018b. 
 

Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

• Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade 

(extração mineira, agricultura, pecuária, silvicultura, pesca, indústria, comércio, 

serviços e turismo). 

Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

• Descrever exemplos de impactes da ação humana no território, apoiados em fontes 

fidedignas. 

• Reconhecer a necessidade da cooperação internacional na gestão de recursos naturais, 

exemplificando com casos concretos, a diferentes escalas. 

Comunicar e participar: 

• Apresentar exemplos para uma distribuição mais equitativa entre a produção e o 

consumo, a diferentes escalas. 

• Participar de forma ativa em campanhas de sensibilização para a promoção da maior 

sustentabilidade das atividades económicas, a diferentes escalas (local, regional, etc.). 

 

 
No quadro 3, verifica-se que as aprendizagens essenciais definidas para o tema, têm como 

principal objetivo o estudo da sustentabilidade das diversas atividades económicas, através da análise 

do impacto dessas atividades no território. Tal como acontece nos temas anteriores, também é 

pretendido que os alunos compreendam a importância da cooperação internacional para a gestão dos 

recursos naturais e incentivar a comunidade a produzir e consumir de forma mais racional. 

Com efeito, ao analisar o Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade (Câmara 

et al, 2018), constata-se que muitos dos conteúdos lecionados no oitavo ano podem ser estudados na 

perspetiva da educação para o desenvolvimento sustentável, nomeadamente, quanto ao impacto das 

atividades económicas e do elevado crescimento populacional, na exploração e consumo de recursos 

naturais, nos modos de produção e mobilidade; e na necessidade de promover a economia 

verde/circular. Salienta-se, novamente, o papel importantíssimo da Geografia na educação para o 

desenvolvimento sustentável. 
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Quanto às AE de Geografia do nono ano de escolaridade, também estão divididas em dois 

temas principais, a saber: “Contrastes de desenvolvimento” e “Ambiente e sociedade”. É neste ano, 

que aparece de forma mais frequente e explicita a noção de desenvolvimento sustentável, uma vez que 

os temas e subtemas a abordar estão diretamente relacionados com essa questão. 

No primeiro tema “Contrastes de Desenvolvimento”, aborda-se a questão económica e social 

do desenvolvimento sustentável e inserem-se na lista de conceitos das AE, os seguintes: crescimento 

económico, desenvolvimento humano, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

cooperação, entre outros. Nesse documento orientador, aparecem as seguintes aprendizagens 

essenciais: 

Quadro 4: Aprendizagens essenciais de nono ano, inseridas no tema “Contrastes de Desenvolvimento”, 

relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Fonte: DGE, 2018c. 
 

Comunicar e participar: 

• Relatar medidas que promovam a cooperação entre povos e culturas no âmbito dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

• Participar e/ou desenvolver campanhas de solidariedade, tendo em vista transformar os 

cidadãos em participantes ativos na proteção dos valores dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

 

 
No quadro 4, verifica-se que duas das aprendizagens essenciais têm como objeto de estudo os 

ODS, no sentido de apelar à cooperação internacional, bem como incentivar ao desenvolvimento de 

campanhas de solidariedade no âmbito da disciplina de Geografia. 

No segundo tema “Ambiente e Sociedade”, analisa-se de que forma a economia e a sociedade 

influenciam o terceiro pilar do desenvolvimento sustentável: o ambiente. É neste tema que a noção de 

desenvolvimento sustentável aparece, pela primeira vez, na lista de conceitos, assim como os conceitos 

de ambiente, pegada ecológica, impacte ambiental, riscos mistos e tecnológicos. 

Ao comparar as aprendizagens estipulas no Referencial de Educação Ambiental para a 

Sustentabilidade (Câmara et al, 2018) com as AE de nono ano, conclui-se que muitos dos conteúdos 

programáticos na disciplina para este ano de escolaridade podem ser abordados em 

interdisciplinaridade com este domínio, concretamente, no que diz respeito aos pilares da 

sustentabilidade; às práticas de conservação e preservação ambiental; à relação entre a pobreza, a 

qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável; no impacto, adaptação e mitigação às alterações 

climáticas; e na gestão dos recursos perante os riscos naturais e antrópicos. 
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No quadro 5, apresenta-se as aprendizagens essenciais inseridas no tema “Ambiente e 

Sociedade”. 

 

 
Quadro 5: Aprendizagens essenciais de nono ano, inseridas no tema “Ambiente e Sociedade”, 

relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Fonte: DGE, 2018c. 
 

Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

• Identificar soluções técnico-científicas que contribuem para reduzir o impacte ambiental 

das atividades humanas (ex.: rearborização, utilização de produtos biodegradáveis, 

energias renováveis; 3Rs, etc.). 

• Aplicar as Tecnologias de Informação Geográfica, para localizar, descrever e 

compreender contrastes no desenvolvimento sustentável. 

Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

•  Identificar situações concretas de complementaridade e interdependência entre lugares, 

regiões ou países na resolução de problemas ambientais. 

• Apresentar soluções para conciliar o crescimento económico, o desenvolvimento 

humano e o equilíbrio ambiental. 

• Consciencializar-se para a necessidade de adotar medidas coletivas e individuais, no 

sentido de preservar o património natural, incrementar a resiliência e fomentar o 

desenvolvimento sustentável. 

Comunicar e participar: 

• Participar e/ou desenvolver campanhas de sensibilização ambiental tendo em vista 

transformar os cidadãos em participantes ativos na proteção dos valores da paisagem, do 

património e do ambiente. 

 

 
No último tema da Geografia do terceiro ciclo, “Ambiente e Sociedade”, de acordo com o 

quadro 5, verifica-se que o objetivo final é os alunos compreenderem a importância de conciliar os três 

pilares do desenvolvimento sustentável: o crescimento económico, o desenvolvimento social e o 

equilíbrio ambiental. 

Com efeito, no nono ano de escolaridade, todos os conteúdos lecionados na disciplina de 

Geografia estão relacionados com a educação para o desenvolvimento sustentável, numa visão ampla 

aos seus três pilares de desenvolvimento. É impossível lecionar os conteúdos programáticos da 

disciplina, sem abordar a questão da sustentabilidade, sendo que esses conteúdos se relacionam de 
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forma direta com todos os ODS definidos na Agenda 2030. Além disso, esses conteúdos vão ao 

encontro com o vinculado no Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade. 

Conclui-se que, apesar do conceito de desenvolvimento sustentável vir apenas mencionado nas 

AE de nono ano, na realidade, desde as AE de sétimo ano que as questões sobre a sustentabilidade 

ganham relevância, mesmo que de forma implícita. Constata-se que, em todos os conteúdos da 

disciplina de Geografia de terceiro ciclo, a educação para a sustentabilidade é uma finalidade. Além 

disso, verifica-se que as AE estão de acordo com o vinculado nos principais documentos orientadores 

do sistema educativo nacional, incluindo a ENEC, comprovando que a disciplina de Geografia é, 

essencialmente, uma disciplina social, com vista à formação cidadã dos alunos. 

 

Em suma, ficou claro que qualquer conteúdo abordado na Geografia do terceiro ciclo é 

suscetível de ser analisado sob a perspetiva de desenvolvimento sustentável, sendo a educação um 

meio imprescindível para a alteração de comportamentos. Tal como se verificou, em todos os anos de 

escolaridade do terceiro ciclo, na disciplina de Geografia, aborda-se o impacto da ação humana no 

território e a necessidade de refletir sobre os mesmos, com vista à implementação de um modelo de 

desenvolvimento sustentável. Tal é evidenciado até mesmo nas áreas de competências pelas quais são 

divididas as aprendizagens essenciais da disciplina, que demostram a importância da educação 

geográfica em fomentar a localização e compreensão dos lugares, a problematização da realidade e a 

participação dos alunos no espaço geográfico. 

Na área de competência “Comunicar e participar”, verifica-se que em todos os temas essa 

questão é evidenciada, com exceção do primeiro tema de sétimo ano “A Terra: Estudos e 

representações”. Outro aspeto interessante que se verifica nas AE é a importância realçada da 

cooperação internacional para a concretização dos objetivos propostos, visto a interdependência entre 

as regiões, salientada em pelo menos duas das aprendizagens previstas em cada um dos anos de 

escolaridade analisados. Ainda dentro desta área de competência, constata-se que as AE pretendem 

incentivar a cidadania ativa dos alunos, ao promover o desenvolvimento de campanhas de 

sensibilização em todos os temas. 

Como se constatou, no oitavo ano, os conteúdos abordados estão relacionados com a evolução 

da população e com o desenvolvimento das atividades económicas, considerados os principais fatores 

que colocam em causa o desenvolvimento sustentável. Portanto, na lecionação desses temas não se 

deve descartar a educação para a sustentabilidade. Como esta investigação assenta no contributo do 

estudo das atividades económicas para o desenvolvimento sustentável, este assunto é desenvolvido de 

seguida. 
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2.3. A importância da sustentabilidade no estudo das atividades económicas 

 
As atividades económicas são um conjunto diversificado de atividades exploradas pela 

sociedade de forma a satisfazer as necessidades básicas e supérfluas da população, assim como reverter 

para si valor económico/gerar riqueza. Nos manuais escolares de Geografia, as atividades económicas 

estão divididas por setores de atividade (setor primário, setor secundário e setor terciário), segundo 

a sua forma de obtenção, de transformação e de distribuição. Alguns manuais, ainda consideram o 

setor terciário superior ou setor quaternário. No quadro 6, apresenta-se uma caraterização para cada 

setor, de acordo com as informações encontradas em alguns manuais escolares de oitavo ano. 

 
Quadro 6: Classificação e divisão das atividades económicas por setores de atividade. Fonte: Manuais 

escolares de 8ºano. 

 

Divisão das atividades económicas por setores 

 

Primário 

 

Secundário 

 

Terciário 

 

Terciário superior ou setor 

quaternário 

Atividades que implicam Atividades que transformam Atividades que se dedicam ao Atividades baseadas no 

a exploração e extração recursos naturais e matérias- comércio de produtos e conhecimento, que   exigem 

direta de recursos primas em produtos acabados oferecem serviços de apoio aos elevadas qualificações,   tais 

naturais da Natureza, por 

exemplo: 

• Agricultura; 

• Pecuária; 

• Caça; 

• Silvicultura; 

• Pesca; 

• Extração 

mineira. 

ou semiacabados, tais como: 

• Artesanato; 

• Indústria transformadora; 

• Construção Civil; 

• Produção e distribuição 

de energia e água; 

outros setores e à população: 

• Comércio; 

• Transportes; 

• Imobiliário; 

• Administração Pública; 

• Finanças (ex.: bancos e 

seguros); 

• Educação; 

• Saúde; 

• Turismo 

como: 

• Ensino superior e 

investigação; 

• Empresas de tecnologias 

da informação e 

comunicação. 

• Engenharia aeroespacial. 

 

 

De acordo com o quadro 6, fica claro que o grau de especialização das atividades económicas 

aumenta desde o setor primário ao setor terciário superior/quaternário. Como tal, a qualificação da 

população ativa também aumenta nessa escala. Contudo, também é possível entender que os diversos 

setores dependem uns dos outros, na medida em que, os produtos são explorados pelas atividades do 

setor primário, depois transformados pelas atividades do setor secundário e, por fim, comercializados 
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pelas atividades do setor terciário. Por sua vez, o setor terciário superior ou quaternário, também poderá 

contribuir para o desenvolvimento considerável dos outros setores. 

A população disponível para a produção de bens ou prestação de serviços, empregada ou 

desempregada, com idade igual ou superior a 15 anos, e com condições físicas/psicológicas para 

desempenhar alguma atividade económica, considera-se que pertencem à população ativa. Esta 

população é essencial para o crescimento económico, assim como para a subsistência do sistema social 

de um país. Em contrapartida, considera-se que a população que não pode exercer qualquer atividade 

económica (como, por exemplo, portadores de alguma incapacidade) ou não está disponível para tal 

(a exemplo, estudantes, reformados, domésticas), pertencem à população inativa. 

A repartição da população ativa pelos setores de atividade, permite deduzir o grau de 

desenvolvimento dos países, assim como o seu crescimento económico. Nos países em 

desenvolvimento, a maioria da população está empregada no setor primário, cujo ainda predominam 

as técnicas tradicionais de produção que exigem muita mão de obra, e onde as atividades do setor 

secundário e terciário apresentam um grande atrasado, devido ao menor acesso à educação e formação, 

assim como ao menor investimento nessas áreas. Já nos países mais desenvolvidos, predominam as 

atividades do setor secundário e terciário, com maior relevância para este último, devido a vários 

fatores, tais como: 

• O desenvolvimento técnico e tecnológico da agricultura (iniciado com a Revolução Agrícola); 

• A inovação tecnológica e modernização da indústria (iniciada com a Revolução Industrial); 

• O aumento da escolarização da população; 

• O crescente papel da mulher no mercado de trabalho; 

• A expansão do comércio e do consumo, associada ao maior poder de compra da população; 

• A maior diversificação de serviços de apoio à população (saúde, educação, finanças, 

transportes, segurança social) e de atividades ligadas ao turismo, lazer e cultura. 

• A terciarização da economia (valorização económica das atividades ligadas ao setor terciário, 

devido aos fatores suprarreferidos). 

Portanto, existe um conjunto de fatores que contribuem para um maior ou menor 

desenvolvimento das atividades económicas que, posteriormente, irão impactar de forma determinante 

o desenvolvimento das regiões, a economia, as condições de vida da população e a organização do 

espaço geográfico. 
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As teorias clássicas de localização explicam a organização do espaço por meio da ação das 

atividades económicas, como: a teoria de Von Thünen (1826), que defende que a produção agrícola e 

os custos de transporte determinam a organização do espaço geográfico; a teoria de Weber (1909), que 

estabelece a influência da indústria e dos custos de transporte das matérias-primas e dos produtos 

acabados, como fator de organização do espaço; a teoria dos lugares centrais de Christaller, que 

apresenta a organização do espaço segundo a importância das atividades económicas, nomeadamente, 

do comércio e da indústria. Nesta última teoria, as regiões mais atrativas à fixação da população, são 

aquelas onde as atividades económicas estão mais desenvolvidas (Alves, 2015). 

Com efeito, desde cedo que vários autores apontam o papel central das atividades económicas 

na organização e compreensão do espaço geográfico, além de serem importantes para a satisfação das 

necessidades humanas e para o desenvolvimento das regiões. Contudo, para atingir esses objetivos, 

são explorados de forma intensa e, por vezes, descontrolada, vários recursos naturais e energéticos. 

Tal encaminha o mundo para uma gestão insustentável dos recursos e para graves consequências 

ambientais, mas também sociais e económicas, como se pode ver nos exemplos dados em seguida. 

A agricultura, que é uma prática fundamental para a subsistência alimentar da população, se 

não for praticada de forma sustentável, provocará muitos problemas ambientais, tais como, a 

degradação e erosão do solo; a poluição e contaminação do solo e dos recursos hídricos, a 

desflorestação e a redução da biodiversidade, além da redução dos produtos agrícolas pela infertilidade 

da terra. Além disso, pelo facto de a agricultura estar muito dependente das condições atmosféricas, 

esta poderá vir a ser prejudicada com fenómenos meteorológicos extremos, como o aumento do 

número de secas, incêndios, tempestades e inundações, aumentando os casos de subnutrição e fome. 

Por outro lado, a sobreprodução de alimentos também poderá ter o efeito negativo e levar à diminuição 

dos preços e perda de lucro para os agricultores. 

Em qualquer das situações suprarreferidas, os países em desenvolvimento, sobretudo, os países 

menos avançados, que dependem economicamente da agricultura, são os mais afetados visto o 

reduzido valor comercial dos produtos agrícolas, em comparação com os preços elevados dos produtos 

industriais (Negrão, 2002). Com efeito, esses países ficam sempre em desvantagem no comércio 

internacional, uma vez que têm de produzir mais produtos agrícolas, para comprar produtos industriais 

a um mesmo preço. Tal constitui um obstáculo ao desenvolvimento desses países. Vários 

investigadores (Sitoe, 2011; Masongele et al, 2016) defendem que a solução passa pela aposta em 

políticas económicas e sociais que permitam o desenvolvimento de outras atividades económicas, 

nomeadamente, da indústria para o progresso tecnológico da agricultura; pela construção de 



23  

infraestruturas de apoio a essas atividades; pela gestão adequada dos recursos naturais e através do 

financiamento externo à agricultura desses países. 

Quanto à indústria, que é uma atividade extremamente importante, pois se dedica à 

transformação de recursos naturais e matérias-primas em produtos com utilidade no quotidiano da 

população, é de conhecimento geral que acarretam grandes impactos ambientais. Contudo, além dos 

impactos ambientais dessa atividade, também em muitos países, sobretudo, nos países em 

desenvolvimento, existe uma precarização da situação laboral dos trabalhadores, devido aos baixos 

salários, horários alargados e ao recurso ao trabalho infantil. Portanto, o crescimento económico é 

valorizado em relação ao bem-estar social. 

Os efeitos da pandemia da Covid-19, que também paralisou muitas atividades económicas, 

trouxe graves consequências socioeconómicas, principalmente, em regiões dependentes 

economicamente do turismo. Em contrapartida, evidenciou-se que essa paralisação levou a uma 

melhoria generalizada do ambiente, pois permitiu que muitos locais recuperassem da elevada pressão 

exercida sobre os recursos naturais, da poluição gerada pelos meios de transporte usados em viagem e 

da produção elevada de resíduos. 

O encalhe do navio de carga Ever Given no Canal de Suez, no Egito, em 2021, que paralisou o 

comércio internacional, é outro exemplo. De entre as consequências, alguns investigadores 

(Possamai & Serigati, 2021; Figueiredo, 2022; Pontes, 2022), apontam a paralisação de indústrias 

pela falta de matérias-primas, que haviam de chegar por essa via; os prejuízos com os atrasos na 

entrega de mercadoria, que chegou a seis biliões de dólares, por seis dias de bloqueio do canal, onde 

acerca de 420 navios ficaram retidos e obrigou muitos outros a alterar a rota, aumentando o preço 

dos produtos. 

Por último, outro exemplo que se pode dar em relação a esta questão é a Guerra na Ucrânia, 

iniciada em 2022 que, segundo Carmona (2022), levou ao aumento das sanções internacionais à Rússia 

e à paralisação de muitas atividades económicas nesses países, nomeadamente, na produção de energia 

e de alimentos. Os efeitos desta paralisação foram sentidos em todo o mundo, pois o preço dos 

combustíveis e dos produtos aumentaram, o que levou ao aumento da inflação e das taxas de juro, à 

diminuição do poder de compra da população, e ao aumento da pobreza. A dependência externa de 

uns países em relação a outros é clara, assim como a suscetibilidade da economia global em situações 

de crise e conflitos. Contudo, os autores Weber & Cenci (2022) defendem que a conjuntura atual 

poderá acelerar o processo de transição energética sustentável, contribuindo para o ODS 7 – Energias 

renováveis e acessíveis, porém alertam que esta guerra traz atrasos no cumprimento de outros ODS, 
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pelo aumento da instabilidade política, social e económica a nível mundial, assim como dos conflitos 

e tensões entre os países. 

Com efeito, verifica-se que as atividades económicas são peças essenciais de análise do espaço 

geográfico, exercendo grande influência na economia dos países, mas também no ambiente. Por 

outro lado, o desenvolvimento das atividades económicas dita as condições de vida da população e 

contribui para as desigualdades socioeconómicas, que comprometem o desenvolvimento sustentável. 

Além disso, as atividades económicas também podem estar na origem de muitos conflitos e tensões 

entre países, visto a crescente globalização e interdependência económica e comercial, 

nomeadamente, em situações de crise, daí a cooperação internacional ser fundamental. 

A educação torna-se fulcral para a mudança de comportamentos, no seio desta sociedade 

capitalista, onde os interesses económicos e políticos continuam a prevalecer sobre os interesses 

sociais e ambientais. O estudo das atividades económicas tem em vista fornecer aos alunos 

conhecimentos gerais sobre o tema; dotá-los de capacidades de análise e problematização acerca da 

influência das atividades económicas na organização e nas dinâmicas estabelecidas no espaço 

geográfico; e desenvolver valores e princípios associados ao uso sustentável de recursos e à 

sustentabilidade das atividades económicas. No quadro 7, apresenta-se uma síntese das aprendizagens 

consideradas centrais no estudo das atividades económicas, divididas por conhecimentos, capacidades 

e atitudes, tendo por base o vinculado nas AE. 

Quadro 7: A importância do estudo das atividades económicas no desenvolvimento 

de conhecimentos, capacidades e atitudes nos alunos. Fonte: DGE, 2018b. 

Conhecimentos Capacidades Atitudes 

• Compreender os conceitos de base; 

• Entender a complementaridade 

entre as atividades dos diferentes 

setores; 

• Caracterizar os principais 

processos de produção e 

equacionar a sua sustentabilidade; 

• Identificar padrões na distribuição 

das atividades económicas. 

• Analisar a influência das atividades 

económicas no espaço geográfico, 

reconhecendo a sua importância; 

• Debater os impactos das atividades 

económicas no território; 

• Resolver situações-problema e apresentar 

soluções, aplicando os princípios de 

sustentabilidade; 

• Desenvolver campanhas de 

sensibilização para a promoção de uma 

maior sustentabilidade das atividades 

económicas. 

• Consumir bens e 

serviços de forma 

sustentável; 

• Utilizar energias 

renováveis. 

• Optar por formas de 

mobilidade mais 

sustentáveis; 

• Divulgar práticas 

produtivas amigas 

do ambiente. 
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As aprendizagens perpetuadas no quadro 7, que se espera que os alunos 

construam/desenvolvam ao nível do conhecimento, das capacidades e atitudes, não se restringem 

apenas ao ambiente de sala de aula, pelo que se espera que sejam aplicadas no futuro, tanto na vida 

pessoal, como profissional. Em contexto de sala de aula, essas aprendizagens poderão ser avaliadas 

através de atividades práticas, que permitam a construção do conhecimento, o desenvolvimento de 

competências e a demostração de atitudes, através das tomadas de decisões assumidas pelos alunos 

no contexto das situações-problema.  

Os novos manuais de Geografia de oitavo ano, que já se encontram de acordo com as AE, dão 

diferentes valorizações à questão da sustentabilidade das atividades económicas. Alguns fazem 

referência à sua importância e referem os ODS como princípios orientadores dessas metas. Outros, 

não desenvolvem essa temática, limitando-se a identificar os impactos positivos e negativos de cada 

atividade económica. Tendo em consideração toda a investigação realizada até ao momento, 

considera-se adequado a primeira abordagem, pois o manual escolar é um instrumento de auxílio às 

aulas e, como tal, deverá contribuir para os ODS. Nas AE é salientado que os alunos devem 

reconhecer a importância da cooperação internacional para a concretização dos objetivos comuns. 

Desta forma, considera-se que o estudo das atividades económicas tem um papel fundamental 

para a educação para o desenvolvimento sustentável, ao fomentar a reflexão sobre a temática e 

fomentando nos alunos a necessidade de adotar modos de produção e consumos sustentáveis. Se bem 

apreendidas essas aprendizagens, tal terá um papel fundamental nas práticas quotidianas postas em 

práticas pelos alunos, no seu percurso profissional e enquanto empreendedores e consumidores. 

Neste sentido, a aliança entre a educação geográfica e a educação para o desenvolvimento 

sustentável é assumida como um caminho com vista à formação cidadã dos alunos. 

No âmbito deste tema, o desafio para os docentes de Geografia, centra-se no desenvolvimento 

de práticas educativas que incentivem os alunos a refletir sobre o desenvolvimento das atividades 

económicas em conciliação com os três pilares de desenvolvimento sustentável - o crescimento 

económico, a inclusão e equidade social, e a preservação ambiental. 

Para tal, é essencial implementar metodologias ativas para que os alunos possam pôr em prática 

os conhecimentos, em situações-problema contextualizadas e adaptadas à realidade, para 

desenvolverem e aprimorarem as suas capacidades, assim como as suas atitudes. Assume-se como 

essencial que essas metodologias, para serem bem-sucedidas, devem colocar os alunos como peças 

fundamentais na gestão do território, fomentando a consciência que as suas decisões têm 

consequências práticas na realidade. 



26  

PARTE II – ENQUADRAMENTO PEDAGÓGICO E DIDÁTICO 

 
Neste capítulo realiza-se uma revisão bibliográfica sobre a importância das estratégias de 

ensino e aprendizagem ativas, nomeadamente, na disciplina de Geografia. Posteriormente, são 

apresentadas as estratégias mobilizadas no âmbito das atividades letivas aplicadas na prática de ensino 

supervisionada. 

 
 

1. A importância das estratégias de ensino e aprendizagem ativas na disciplina de Geografia 

 

O processo de ensino e aprendizagem é complexo. Na perspetiva de Freire (Nóvoa, 1992), o 

processo educativo não deve ser o de adaptação do aluno à escola, mas sim que a mesma incentive à 

sua transformação. De acordo com a perspetiva de Bourdieu, os alunos trazem uma “bagagem social 

e cultural diferenciada” (Nogueira & Nogueira, 2002, p.18), que irá influenciar o seu rendimento 

escolar. Seja qual for a situação do discente, o grande valor formativo de um professor é a capacidade 

de exercer uma ação transformadora no aluno, através da lecionação dos conteúdos da sua disciplina 

(Roldão, 2007, in Herdeiro & Silva, 2008). Com efeito, ensinar é mais do que transmitir 

conhecimentos científicos, é proporcionar espaços de aprendizagens assentes na “formação dos 

cidadãos reflexivos e participativos de que necessitamos para o futuro” (Pintassilgo, 2018, p.78). 

Neste sentido, os professores perante os desafios que encontram em cada turma, têm de ser 

capazes de implementar estratégias que potencie essa transformação e, deste modo, aprendizagens 

significativas. Na disciplina de Geografia em específico, no terceiro ciclo do ensino básico, centra-se 

a aprendizagem ao nível da observação, localização, descrição e interpretação do espaço geográfico, 

tendo em vista desenvolver diversas competências geográficas, que devem contribuir para a tomada 

de decisões e desenvolvimento de um pensamento crítico (Ferreira & da Silva, 2000). 

Tal como já se referiu anteriormente, segundo Cachinho, a disciplina de Geografia pretende 

que o aluno desenvolva a capacidade de saber “como olhar para o mundo” (2000, p. 75), mobilizando 

conhecimentos geográficos para a resolução de problemas do quotidiano. Desta forma, o ensino da 

Geografia deve promover a aprendizagem ativa e construtiva pelo próprio aluno, onde o professor é o 

orientador. Em conformidade com Cachinho (2000), é através da problematização da realidade que é 

possível desenvolver o raciocínio geográfico, fundamental para a formação de cidadãos responsáveis. 

Para tal, essas atividades educativas devem levar os alunos a questionar a realidade, a formular 

perguntar e a estabelecer hipóteses, através da informação recolhida. 
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Nesta mesma perspetiva, vários autores (Fartura, 2007; Chagas et al, 2009; Alexandre, 2013) 

referem que o sistema de ensino tradicional não vai ao encontro com a demanda da sociedade atual e 

exigências laborais, que exigem cada vez mais habilidades de raciocínio, pesquisa, pensamento crítico 

e resolução de problemas. Defendem que os conceitos geográficos apenas são adquiridos quando 

trabalhados com referência a um espaço, a uma localização concreta, que contextualiza essas 

aprendizagens. A Carta Internacional da Educação Geográfica de 2016, destaca a importância da 

aprendizagem baseada em problemas, para uma educação geográfica de qualidade. 

As competências inerentes ao “aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 

aprender a ser” (Gois & Bezerra, 2018, p.10), dadas como os quatro pilares fundamentais da 

aprendizagem, exigem que os alunos sejam colocados como sujeitos ativos na construção do 

conhecimento. A problematização da realidade permite criar pontes entre os conhecimentos prévios 

dos alunos e a aquisição de novos saberes, pois só assim é possível alcançar a “educação 

transformadora e significativa” (Gois e Bezerra, 2018, p.2). O desafio do professor de Geografia é 

pois, segundo Gois e Bezerra (2018), nada mais do que desenvolver nos alunos a capacidade de saber 

atuar perante os problemas da sociedade. 

Neste processo, considera-se que as metodologias ativas, tais como a aprendizagem baseada 

em problemas, são fundamentais não só para a construção de conhecimentos, mas também para o 

desenvolvimento de diversas competências, tais como a autonomia, o pensamento crítico, o 

raciocínio e a tomada de decisões. Além disso, contribuem também para uma maior motivação em 

querer participar no processo de aprendizagem, pela estimulação da curiosidade, desafio e 

competitividade. Neste sentido, quanto mais reais e próximos dos alunos forem os problemas 

analisados em sala de aula, mais significativas serão as aprendizagens, por despertar nos alunos a 

vontade por encontrar respostas para os problemas (Medeiros & Mendes, 2014; Soares, 2021). 

A motivação é essencial para garantir a aprendizagem dos alunos, pelo que é potenciada quando 

os professores atribuem tarefas desafiantes, como relacionar os conteúdos da disciplina com casos 

concretos da realidade e com experiências pessoais (Inácio, 2007; Pereira, 2013; Andrade, 2016; 

Borges et al, 2020). As estratégias de ensino e aprendizagem ativas são essenciais pois contribuem 

para aprendizagens efetivas, ao incentivar os alunos a construir o conhecimento e a procurar por 

respostas aos problemas reais. No caso da disciplina de Geografia, os conteúdos teóricos devem 

sempre ser contextualizados com a sua aplicação na prática. Só desta forma se concretizará o objetivo 

final da educação geográfica, de formar cidadãos com competências para intervir no território, daí que 

as estratégias de ensino e aprendizagens ativas são importantes na disciplina de Geografia. 
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2. Estratégias de ensino-aprendizagem mobilizadas nas atividades letivas 

 
 

Toda a ação educativa da sequência didática desenvolvida no âmbito de IPP III teve como 

finalidade promover os objetivos estipulados nas Aprendizagens Essenciais de oitavo ano (DGE, 

2018b), procurando incentivar os alunos a problematizar, questionar e equacionar soluções para os 

problemas estudados. Além disso, também foi intenção desenvolver nos alunos as competências 

geográficas já descritas anteriormente. 

Foi com base nessa premissa, na planificação anual de oitavo ano de Geografia da EBSAAS 

(anexo 1), disponibilizada pela professora cooperante, e tendo em consideração a carga letiva semanal 

da disciplina na respetiva escola (cem minutos, divididos por duas aulas semanais de cinquenta 

minutos), que foram planificadas o conjunto de aulas lecionadas e as atividades implementadas. 

Os grandes temas a abordar no oitavo ano, na disciplina de Geografia, como já se referiu, são 

“População e Povoamento” e “Atividades Económicas”. É este segundo tema que será objeto de 

investigação, no âmbito da prática de ensino supervisionada. O mesmo se encontra dividido em cinco 

subtemas, a saber: “Atividades Económicas: recursos, processos de produção e sustentabilidade”; 

“Setor I (Primário), “Setor II (Secundário)”, “Setor III (Terciário)” e “Redes e meios de transportes e 

telecomunicações” (DGE, 2018b). 

Para desenvolver esses subtemas, foram utilizadas várias estratégias, tendo por orientação os 

princípios estipulados no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas AE de 

Geografia de oitavo ano, nomeadamente, no que diz respeito às três áreas de competências, que têm 

em vista desenvolver de forma transversal conhecimentos, capacidade e atitudes nos alunos (fig. 3). 

 

 

 

Figura 3: Esquema concetual de competências. 

Fonte: DGE, 2017b, p.19. 
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Essas estratégias foram intercaladas entre aulas de carácter mais expositivo, onde o foco foi a 

participação oral dos alunos, na tentativa de estimular a sua reflexão crítica sobre os assuntos em 

estudo, através da análise de mapas, exploração de vídeos, imagens, textos, entre outros recursos; com 

atividades práticas e colaborativas, como realização de fichas de trabalho; resolução de situações-

problema e atividades de pesquisa. Ainda se recorreu à realização de questionários com perguntas 

fechadas e outras abertas, de modo a fornecer feedback contínuo do progresso das aprendizagens dos 

alunos. Também foi realizada uma ficha de avaliação, para a avaliação sumativa dos conhecimentos 

construídos pelos alunos ao longo da sequência didática. Na EBSAAS, os professores utilizam a 

plataforma Classroom, da Google, para comunicarem com os alunos. A mesma foi utilizada em 

diversas ocasiões, nomeadamente, no lançamento de questionários para os alunos responderem e para 

a partilha das apresentações multimédia apresentadas nas aulas.  

 

Para cada aula foi elaborado um plano, onde são estipulados os objetivos gerais e as 

aprendizagens essenciais que se espera que os alunos desenvolvam. Para tal, no mesmo plano, são 

apresentadas todas as informações pertinentes sobre as aulas, onde aparecem definidos os objetivos 

específicos, os conteúdos/conceitos a desenvolver, as estratégias/atividades a implementar, a 

estimativa do tempo previsto e os recursos necessários. Tal planeamento é fundamental para uma 

adequada planificação das estratégias/atividades e para a concretização dos objetivos de 

aprendizagem, além de contribuírem para uma boa organização das aulas. 

 

De apontar que, todas as aulas iniciaram com uma recapitulação da aula anterior, de modo a 

verificar as aprendizagens dos alunos, relembrar os conteúdos lecionados e servir de ancora aos 

conteúdos que seriam abordados na aula em questão. Ao fazer essa recapitulação, solicitava-se aos 

alunos a elaboração do sumário da aula anterior, estabelecendo-se essa rotina no início de cada aula, 

contribuindo para dar início à aula propriamente dita e apaziguar a agitação dos alunos. 

 

A sequência didática decorrida no âmbito de IPP III foi longa, contando com 25 aulas 

lecionadas. No anexo 2, é possível consultar a planificação de médio prazo da sequência didática. Uma 

parte dessas aulas foram destinadas ao estudo dos conteúdos programáticos do tema “População e 

Povoamento”, relacionados com a mobilidade da população, as dinâmicas de fixação humana e os 

problemas urbanos, que decorreu ao longo do segundo período. As restantes aulas foram 

destinadas ao estudo do tema “Atividades económicas”, num total de 11 aulas, que serão objeto de 

investigação neste relatório. Será dada relevância às aulas e às atividades que permitem responder à 

questão de partida/investigação. 
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Figura 4: Localização da EBSAAS, na ilha da Madeira. 

Fonte: Google Maps 

PARTE III- UMA EXPERIÊNCIA DIDÁTICA NO 8ºANO 

 
Esta terceira parte, apresenta as atividades letivas desempenhadas no âmbito da prática de 

ensino supervisionada na turma do 8º5, na Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva 

(EBSAAS), sob orientação da professora cooperante Maria Inês Almeida. Inicia-se por uma breve 

caracterização da escola e do seu meio envolvente, da sua história e do projeto educativo vigente no 

ano letivo 2021-2022. 

Posteriormente, é apresentada a sequência didática tendo por base a investigação em ensino da 

Geografia, no âmbito do tema “Atividades económicas” e a sua relação com a educação para o 

desenvolvimento sustentável. É acompanhada por uma breve descrição das aulas e dos instrumentos 

de avaliação formativa e sumativa implementados, assim com uma análise das evidências de 

aprendizagem/competências desenvolvidas através das atividades postas em prática. 

 
1. Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva (EBSAAS) 

 
 

1.1. Localização da escola e caracterização da freguesia de Santa Luzia 

 

A Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva, localiza-se na Rua do Comboio, 

n.º 61C, pertencendo à freguesia de Santa Luzia, no concelho do Funchal, na Ilha da Madeira. 

Encontra-se numa área da cidade com uma função principalmente residencial (fig. 4). Contudo, 

apresenta grande atratividade, pois encontra-se muito próxima do centro da cidade, estando provida de 

elevada acessibilidade, tanto por automóvel individual, tanto por transportes públicos. 
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Quanto à caracterização demográfica da 

freguesia de Santa Luzia, de acordo com a Direção 

Regional de Estatística da Madeira (DREM), a 

informação provisória obtida dos Censos 2021 (em 

formato tabela no anexo 3) apontam que a freguesia 

apresenta uma população residente de 5 490 indivíduos. 

Observando o gráfico da figura 5, verifica-se que mais 

de 50% pertence ao grupo etário dos 25 aos 64 anos. 

Constata-se que é uma freguesia com tendência ao 

envelhecimento da população, pois de acordo com 

mesmo gráfico, apenas 10% da população pertence ao 

grupo etário dos 0 aos 14 anos. Em contrapartida, 

26,5% da população residente tem 65 anos ou mais. 

 

 

Figura 5: Percentagem da população residente na 

freguesia de Santa Luzia, segundo o grupo etário. 

Fonte: Direção Regional de Estatística da Madeira 

(DREM). https://estatistica.madeira.gov.pt/ 
 

 

 

No que se refere ao estado civil legal, de acordo com os dados disponibilizados, cerca de 45% 

dos indivíduos estão solteiros, 35% casados, 10% divorciados e outros 10% estão viúvos. Em relação 

ao grau de escolaridade, de acordo com o gráfico da figura 6, a maioria da população residente nesta 

freguesia é letrada e instruída, uma vez que apenas 11% da população não possui qualquer grau de 

escolaridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 6: Grau de escolaridade da população da freguesia de Santa Luzia em 2021, em 

percentagem. Fonte: Direção Regional de Estatística da Madeira (DREM). 

https://estatistica.madeira.gov.pt/ 

https://estatistica.madeira.gov.pt/
https://estatistica.madeira.gov.pt/
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Relativamente ao edificado e situação habitacional, os Censos de 2021 apuraram que a 

freguesia tem 1 711 edifícios, maioritariamente construídos entre 1946 e 2000, e apresenta um total de 

3 057 alojamentos, sendo 5 de alojamento coletivo. Os restantes são alojamentos familiares clássicos, 

sobretudo de residência habitual, sendo que 17% desses alojamentos estão vagos e 8% são utilizados 

como residência secundária ou de uso sazonal. Sobre os alojamentos de residência habitual, 58% são 

ocupados sob a condição de propriedade ou copropriedade e 48% têm mais de 100 metros de área 

útil, sendo uma freguesia que apresenta quintas e vivendas. Dos alojamentos que são arrendados 

observa-se no gráfico da figura 7, que a renda mensal varia, sobretudo, entre os 200 e 650 euros. 

 

 
Figura 7: Percentagem de alojamentos familiares de residência habitual arrendados segundo o escalão 

do valor mensal da renda. Fonte: Direção Regional de Estatística da Madeira (DREM). 

https://estatistica.madeira.gov.pt/ 

 

 

A freguesia contabiliza 2 298 agregados domésticos, sendo 4 deles institucionais. Os restantes 

são privados, dominando, os agregados com uma ou duas pessoas, pelo que apenas 38% desses 

contêm 3 ou mais pessoas. De acordo com o gráfico da figura 8, residem na freguesia 254 indivíduos 

de nacionalidade estrangeira, sobretudo, vindos de fora da União Europeia (UE), o que se pode 

justificar pelo efeito das migrações, tanto de lusodescendentes que retornam à região, como de 

estrangeiros que escolhem a região como residência secundária. 

https://estatistica.madeira.gov.pt/
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Figura 8: Residentes estrangeiros na freguesia de Santa Luzia, provenientes da UE e fora da UE (2021), 

Fonte: Direção Regional de Estatística da Madeira (DREM). https://estatistica.madeira.gov.pt/ 

 

 

 

A nível das atividades económicas, evidencia-se que a atividade dominante é o comércio, 

essencialmente, de apoio à comunidade local. Na área envolvente à escola, não se encontram muitos 

estabelecimentos comerciais, sendo quase exclusivamente ocupada por habitações. A proximidade ao 

centro do Funchal e o seu clima ameno, por se localizar a uma baixa altitude, são fatores atrativos à 

fixação da população. 

A título de curiosidade, a escola localiza-se no antigo Caminho de Ferro que era percorrido, 

entre 1894 e 1943, pelo “Comboio do Monte” ou “Elevador doMonte” (fig. 9), que ligava a freguesia 

de Santa Luzia à freguesia do Monte. Deixou-se de utilizar o comboio devido aos sucessivos acidentes 

e com o decréscimo de turistas à região devido à Segunda Guerra Mundial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 9: Antigo Caminho 

de Ferro. Fonte: Site 

Freguesia do Monte. 

EU (European Union) 

https://estatistica.madeira.gov.pt/
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1.2. História da EBSAAS 

 
 

A EBSAAS, segundo a informação disponibilizada no site da escola, surgiu em resultado de 

um programa da Secretaria da Educação da Madeira, que tinha em vista a construção de novas escolas 

pré-fabricadas após o 25 de abril de 1974, altura em que foi implementado o ensino obrigatório até ao 

9ºano. Assim, no ano letivo de 1978/1979, esta escola, que se denominava Escola da Levada 

(atualmente ainda é conhecida por esse nome) abriu na freguesia de Santa Luzia, para alunos do 7ºano 

de escolaridade. Ao todo eram 797 alunos, divididos por 30 turmas, o que demostra a grande 

necessidade que existia na região relativamente a infraestruturas escolares. No ano letivo 1981/1982, 

a escola passou a lecionar o 3ºciclo na íntegra, do 7ºano ao 9ºano de escolaridade. 

Com a grande carência em termos de infraestruturas e visto que as aulas decorriam em 

pavilhões pré-fabricados, foi decidida a construção de uma escola de raiz, que tivesse a capacidade de 

acolher também o ensino secundário. No ano letivo 1984/1985 foi inaugurada pelo então Presidente 

do Governo Regional da Madeira, Dr. Alberto João Jardim, as instalações onde a escola atualmente se 

situa. Foi nesse mesmo ano que ganha a sua denominação atual, em homenagem ao pedagogo e 

professor madeirense do ensino secundário Dr. Ângelo Augusto da Silva, nascido em novembro de 

1896, no concelho de São Vicente (SRTC, s.d.). De acordo com Luís (2021, p.34), este pedagogo foi 

o responsável por lançar os cursos técnico-profissionais, como forma de responder às demandas por 

um ensino alternativo. A partir do ano letivo 1984/1985, a escola passou a incluir o 3º Ciclo e o 

Ensino Secundário (apenas o 10ºano), pelo que atingiu os 2 024 alunos nesse ano. 

Ao longo dos anos, a EBSAAS adaptou-se às necessidades educativas da região, sendo uma 

das escolas de referência da cidade do Funchal, com uma oferta formativa bastante diversificada. O 

elevado número de alunos, que vêm de diversas freguesias da região, reflete a atratividade desta escola, 

a que muito se deve a essa oferta. Atualmente, a escola está dotada de vários serviços disponíveis, tais 

como: Ação Social Escolar, Audiovisuais, Bar dos Alunos, Bar dos Professores, Biblioteca, Cantina, 

Papelaria, Reprografia, Serviços Administrativos e Serviço de Psicologia e Orientação. Tem também, 

à parte dos dois blocos de edifício de salas de aula, um ginásio, quatro campos exteriores e um pavilhão 

gimnodesportivo, para a prática da atividade física (Dias, 2021). Além disso, providência adequados 

espaços destinados ao estacionamento dos automóveis do corpo docente e não docente da escola, visto 

que nos espaços exteriores à escola não existe muitos estacionamentos para o efeito. Além disso, a 

escola também possuí o sistema Kiss & Ride (fig.10), de modo a garantir a segurança dos alunos na 

entrada da escola e melhorar o congestionamento na hora de maior trânsito. 
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1.3. Projeto Educativo e Oferta Formativa 

Figura 10: Fotografia aérea da EBSAAS 

e o sistema Kiss & Ride (linhas azuis). 

Fonte: Diário de Notícias (10/01/22) 

 

O projeto educativo da escola, tal como refere Ferreira (2016, pp.2-3), é o “bilhete de 

identidade de uma escola, pois é nele que se encontra estipulada toda a orientação da atividade 

educativa e escolar, bem como a sua caracterização, explicitando, a missão, a visão, o funcionamento 

e os objetivos da instituição”. É o documento que estipula, para um determinado período de tempo, 

normalmente 4 anos, a estratégia educativa a ser seguida pela escola, tendo em consideração as suas 

características e necessidades. Estabelece um conjunto de metas que pretende atingir durante esse 

período, pelo que toda a comunidade educativa e, sobretudo, os professores, devem orientar a sua 

prática educativa nesse sentido. É também símbolo da autonomia das escolas em delinearem as 

estratégias que se adequam aos desafios que lhes são colocados e ao seu contexto geográfico e 

sociocultural em que estão inseridas. É elaborado pelos órgãos de administração e aprovado pela 

Comunidade Educativa, fazendo com que cada escola seja distinta, marcando a diversidade de 

contextos escolares. 

Neste sentido, é analisado o projeto educativo da EBSAAS, que é estipulado para o quadriénio 

2019-2023, sob o lema “Aceitar desafios, educar para o futuro” (EBSAAS, 2019). O documento prima 

por destacar a “base humanista” nele inerente, que vem ao encontro com o que é estipulado no Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, onde a centralidade do processo ensino e 

aprendizagem deve estar no aluno, no sentido de promover o desenvolvimento de competências 

necessárias ao século XXI, como o pensamento reflexivo e crítico. 

O Projeto Educativo da Escola (PEE) começa por apresentar o grau de consecução das metas 

do PEE 2015-2019, numa perspetiva de autoavaliação. Menciona que esse apresentava um número 

excessivo de objetivos e metas, pouco mensuráveis, sendo assim um aspeto a melhorar. Seguidamente, 

o PEE 2019-2023 apresenta os pontos fortes e pontos a melhorar na escola. São identificados como 

pontos fortes a área exterior ajardinada, a disponibilização de plataforma online, a oferta de clubes e 
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modalidades desportivas, as aulas com coadjuvação, a diversidade de oferta formativa, os projetos no 

Âmbito do Programa Erasmus+, entre outros. É de destacar que um ponto forte identificado é o 

reconhecimento da escola como instituição de referência da RAM, o que contribui para o elevado 

número de alunos, o que também constitui o atual desafio da escola. 

Segundo informações cedidas pela professora cooperante Inês Almeida, a EBSAAS no início 

do ano letivo 2021/2022 apresentava 1255 alunos, 61 turmas, 208 professores e 52 funcionários, pelo 

que se verifica, em concordância com os dados disponibilizados no PEE 2019-2023, uma ligeira 

diminuição relativamente ao ano de 2019, o que vai de acordo com a tendência de diminuição de 

alunos, devido aos efeitos da baixa natalidade. Relativamente aos aspetos que necessitam de 

intervenção apontados no PEE 2019-2023, são: a degradação do edifício e a carência de espaços de 

trabalho; a falta de recursos tecnológicos; o registo da crescente indisciplina no terceiro ciclo; a 

disparidade entre a classificação interna e a classificação externa; e o pouco trabalho colaborativo. 

O PEE 2019-2023 estabelece como missão “Ser uma escola/equipa motivada, orientada para o 

sucesso, para os novos desafios e para uma contínua valorização das relações humanas” (EBSAAS, 

2019), regendo-se nos valores de responsabilidade, exigência, solidariedade e humanismo. Os 

objetivos estratégicos definidos no documento são: (1) “Aumentar a percentagem de sucesso e a 

qualidade das aprendizagens”, no sentido de melhorar os resultados da escola na avaliação externa; (2) 

“Promover os valores de cidadania”, de modo a prevenir situações de indisciplina ou falta de 

assiduidade às aulas; (3) “Promover atividades abrangentes e diversificadas”, apostando em práticas 

inovadoras, capazes de proporcionar contacto com diferentes realidades; (4) “Promover e monitorizar 

o planeamento e a articulação das práticas de Ensino”, para incentivar o trabalho colaborativo entre 

professores; (5) “Promover mecanismos de monitorização e controlo do cumprimento de prazos e de 

tarefas”; e (6) “Promover/disponibilizar formação a toda a comunidade educativa”, de forma a 

responder às necessidades de formação da comunidade educativa (EBSAAS, 2019). Estes objetivos 

surgem como áreas de intervenção prioritárias da escola, onde a grande finalidade é promover o 

sucesso escolar de todos os alunos, através do maior envolvimento dos encarregados de educação na 

vida escolar dos seus educandos e na promoção de valores assentes no respeito e colaboração. 

No que concerne à oferta formativa, a escola contém o ensino regular, do 5ºano ao 12ºano, com 

os cursos científico-humanísticos. Oferece ainda cursos de ensino profissional e cursos de Educação e 

Formação de Adultos de 3ºciclo e secundário. No ano letivo 2021/2022, estavam em funcionamento 

na EBSAAS, em diferentes anos de escolaridade do ensino secundário, os cursos profissionais de: 

Técnico de Design de Moda, Técnico de Secretariado, Técnico de Multimédia, Técnico Auxiliar de 

Saúde, Técnico de Apoio à Gestão, Técnico de Vestuário e Técnico de Desporto. 
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Além disso, a escola tem uma grande diversidade de atividades extracurriculares, como 

clubes e projetos, que visam o desenvolvimento de diversas competências, como o VivAmente (para 

fomentar o bem-estar e a serenidade); o Código EBSAAS (tem  em vista desenvolver 

competências na área das TIC); a Web Rádio (procura criar e editar materiais para emissões de rádio 

no site da escola); Eco Escolar (pretende promover a participação em ações de sensibilização sobre a 

Educação Ambiental); Experimenta Físico-Química (pretende estimular a prática experimental); 

Teatro – O Comboio (tem em vista estimular o gosto pela representação artística); Atelier das Artes 

(procura dar voz à criatividade e à manifestação artística) e o Clube Europeu (pretende contribuir para 

a reflexão sobre instituições e participação democrática), entre outros (EBSAAS, 2021). Importa 

mencionar que a EBSAAS também promove várias ações de formação para docentes e não docentes 

abertos à participação de todos os docentes da RAM. Conclui-se que, pelo menos, os objetivos 3 e 6 

do PEE 2019-2023 estão a ser cumpridos. 

Importa ainda salientar a pertinência dos projetos e clubes da escola como, por exemplo, o 

Eco Escolas e o Clube Europeu, que podem contribuir para o desenvolvimento de competências 

geográficas e consolidação de aprendizagens. Os docentes podem estabelecer parcerias nas atividades 

realizadas na sua disciplina com esses projetos/clubes, através da flexibilidade curricular, de forma a 

enriquecer o processo de ensino e aprendizagem. Vários autores (Salero, 2014; Claudino, 2018; 

Silva, 2020; Piedade et al, 2021) realçam o valor pedagógico dos Clubes e Projetos na promoção de 

competências interculturais, democráticas e de participação cívica; no incentivo à 

interdisciplinaridade, ao trabalho em equipa e no estabelecimento de parcerias com a comunidade local 

e outras instituições exteriores à escola, contribuindo para o aumento da motivação dos alunos nas 

atividades dinamizadas. 
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1.4. Ensino da Geografia na escola 

 

A disciplina de Geografia na EBSAAS integra o Departamento de Ciências Sociais e Humanas, 

sendo lecionada desde o sétimo ao nono ano, no ensino básico, e do décimo ao décimo segundo ano, 

nos cursos científico-humanísticos. Existia para tal, no ano letivo 2021-2022, um total de seis 

professores de Geografia, dois do género masculino e quatro do género feminino. De destacar que, 

além das funções da atividade docente, alguns professores também podem acumular outros cargos, 

como delegado do grupo de disciplina. 

No caso da professora cooperante, Maria Inês Almeida, além de lecionar Geografia a seis 

turmas, de dois anos de escolaridade diferentes (oitavo e nono ano), também era diretora de uma 

turma de nono ano e ainda acumulava a função de coordenadora da disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento. Além disso, também participava no programa Erasmus. Desta forma, é percetível 

que a atividade docente não se restringe apenas à lecionação de aulas, mas também à participação em 

outras atividades desenvolvidas na escola e que contribuem para o seu bom funcionamento. 

De acordo com os docentes, o grupo disciplinar de Geografia promove atividades na escola, 

enquadrados nos conteúdos programáticos da disciplina. A exemplo, em dezembro de 2021, no âmbito 

do tema “Contrastes de Desenvolvimento”, lecionado no nono ano, realizou-se na escola uma 

conferência sobre os Direitos Humanos, que teve como oradores colaboradores da AMI Madeira. 

Também promove outras atividades, como visitas de estudo. O grupo reconhece que essas atividades 

são essenciais para enriquecer as experiências vivenciadas pelos alunos no âmbito dos conteúdos 

desenvolvidos na disciplina.  

Em relação ao Conselho Disciplinar de Geografia da EBSAAS, segundo a professora Inês 

Almeida, as reuniões de grupo são realizadas esporadicamente e, normalmente, por via online. Essas 

reuniões são realizadas, principalmente, para serem comunicadas informações do Conselho Executivo; 

para planificar atividades de grupo ou para realizar o balanço das atividades letivas e do cumprimento 

do programa no final dos períodos. Contudo, sempre que o delegado do Conselho Disciplinar ou outro 

professor do grupo tem informações a enviar aos restantes professores é comum comunicarem entre si 

via email. 

Relativamente ao documento da Planificação anual de oitavo ano de Geografia da EBSAAS, a 

mesma vai ao encontro com o estipulado nos principais documentos orientadores do sistema de ensino 

e com as AE da disciplina. Além disso, também está em conformidade com o valor formativo da 

Geografia, que assenta na consciencialização dos alunos para os problemas da sociedade, 
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nomeadamente, da realidade local, salientando que os professores, na lecionação dos conteúdos da 

disciplina, devem evitar abordar os temas de forma abstrata e descontextualizada com a vida real. 

Destaca, assim, a importância de os professores implementarem estratégias de ensino com vista a 

abordar os temas através da realidade e, sempre que possível, contextualizar a partir de problemas 

locais, contribuindo para a educação para a cidadania. 

Em relação à avaliação das aprendizagens dos alunos, ao longo da prática supervisionada e nas 

grelhas de final de período fornecidas pela professora cooperante, constatou-se que os alunos ainda 

não são avaliados de acordo com as três áreas de competências estipuladas nas AE de Geografia. Na 

EBSAAS, os critérios de avaliação da disciplina incluem dois domínios: o domínio cognitivo, com um 

peso de 75% e o domínio atitudinal, com um peso de 25% na classificação final. 

No domínio cognitivo, os alunos são avaliados de acordo com as classificações obtidas nas 

avaliações sumativas e formativas. No domínio atitudinal, são avaliados segundo as suas atitudes e 

comportamentos demostrados dentro da sala de aula. Na figura 11, é possível verificar os parâmetros 

considerados no domínio atitudinal e as percentagens atribuídas a cada. A ponderação atribuída neste 

domínio é estipulada pela escola e aplicada em todas as disciplinas. 

 

 

Figura 11: Critérios de avaliação, no domínio atitudinal, aplicados na EBSAAS. Fonte: Grelha 

de avaliação do terceiro período, da turma do 8º5, fornecida pela professora cooperante. 

 

 
Em suma, conclui-se que o ensino de Geografia na EBSAAS ainda não está totalmente de 

acordo com as orientações perpetuadas nas AE da disciplina, uma vez que peca por não avaliar os 

alunos segundo as áreas de competências estipuladas na mesma. Ainda assenta essa avaliação nas 

classificações obtidas nas avaliações formativas e sumativas, sem atribuir qualquer diferenciação às 

competências desenvolvidas, nomeadamente, quanto às capacidades e atitudes demostradas pelos 

alunos.
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1.5. Manual escolar adotado pelo Conselho Disciplinar de Geografia para o oitavo ano 

 

 
O manual escolar de Geografia que era utilizado no oitavo ano na 

EBSAAS era o GPS 8 – Geografia 8.ºano (fig.12), da Porto Editora, que 

tem como autores Eva Ribeiro, Rui Teixeira Lopes, Sandra Custódio e 

Vera Ribeiro. Este, tal como todos os manuais para este ano de 

escolaridade que estavam em uso no ano letivo 2021-2022, ainda não 

estava de acordo com as Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018b), pois 

foi apenas no ano letivo seguinte (2022/2023), que as escolas adotaram 

os novos manuais de oitavo ano. Contudo, continuou a ser um recurso 

primordial para o processo de ensino e aprendizagem, apesar de 

desatualizado. 
Figura 12: Manual escolar GPS 8 – Geografia 8.ºano. 

Fonte: Ribeiro et al (2019). Consultado na Escola Virtual 

 

De acordo com Seguin (1989), os manuais escolares possuem três funções principais: informar; 

estruturar e organizar os conteúdos; e guiar a aprendizagem. Já Santos (2006) afirma que a função 

principal de qualquer manual, não é a simples transmissão de conhecimentos, mas o desenvolvimento 

de competências dos alunos. Portanto, nesta conceção, os manuais devem apresentar atividades que 

contribuem para esse objetivo. Santos (2006) dá a conhecer o método de Hummel, que analisa os 

manuais em quatro categorias: formato, conteúdo, linguagem e abordagem metodológica (citado em 

Santos, 2006, pp.109-110). 

No site da Direção-Geral da Educação (DGE), são apresentados os critérios de 

apreciação/análise de manuais escolares que devem ser respeitados nas escolas, aquando a escolha e a 

adoção de um manual. Esses critérios são os seguintes: 

• Organização e método – Neste critério avalia-se se o manual apresenta uma organização 

coerente e funcional, adequada aos alunos; e se motiva para a construção de 

conhecimentos e desenvolvimento de competências, através das sugestões de atividades 

que contempla; 

• Informação e comunicação – Neste critério avalia-se se o manual está de acordo com as 

orientações curriculares, se contempla conhecimento e ilustrações relevantes, e se o mesmo 

promove a educação para a cidadania, nomeadamente, em questões de igualdade de género 

e diferenças étnicas e culturais; 
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• Características materiais: Neste critério avalia-se se a robustez do manual é suficiente 

para resistir à normal utilização e se as suas características (formato, dimensões e peso) são 

adequadas ao nível etário dos alunos; 

• Por último, adequação do Projeto Educativo de Escola: Neste critério, avalia-se se o 

manual é adequado às características da comunidade escolar, dos alunos e do contexto 

educativo. 

Comparando estes critérios de apreciação/análise de manuais escolas, vinculados pela DGE, 

com o método de Hummel (1988), verifica-se que esses acrescentam a preocupação dos manuais 

promoverem a educação para a cidadania, sem evidências de qualquer tipo de discriminação, assim 

como a preocupação das escolas adotarem o manual que melhor se adequa ao seu Projeto Educativo 

e, consequentemente, às características dos seus alunos. 

Realizando uma breve análise ao manual GPS 8 – Geografia 8.ºano, segundo os critérios 

supracitados, no que diz respeito ao critério organização e método, o manual apresenta uma 

organização coerente e funcional, apresentando os conteúdos de forma sequencial, sendo que após 

cada subtema, o manual dispõe de um conjunto de exercícios de consolidação. Na introdução de cada 

tema, apresenta os conceitos fundamentais e o/os principal/ais objetivo/os a atingir, de forma não 

exaustiva, estando adequado do ponto de vista do aluno. O manual motiva para o conhecimento, uma 

vez que apresenta várias ilustrações e outros recursos para o aluno explorar (como mapas), mas peca 

por não apresentar muitas atividades de carácter mais prático, uma vez que, apenas no final de cada 

subtema, é que propõe uma atividade de investigação. 

Quanto ao critério informação e comunicação, o manual não está de acordo com as 

orientações atuais do Ministério de Educação, tal como já foi mencionado anteriormente. Todavia, 

tendo em consideração os conteúdos desenvolvidos, o manual apresenta conhecimento relevante e bem 

articulado, acompanhado por várias ilustrações que facilitam a compreensão do texto e tornam a sua 

exploração por parte dos alunos mais interessante pela diversidade de recursos auxiliares (fotografias, 

gráficos, mapas, entre outros) que contem. Outro aspeto positivo que se realça, é o facto de não 

aparentar fazer discriminações com base na cultura, etnia, raça, religião ou sexo, tornando o manual 

inclusivo. Porém, o manual carrega uma certa monotonia, uma vez que não faz diferenciação de cor 

entre os diferentes temas/subtemas, o que tornaria o manual mais apelativo. 

Em relação às características materiais, o manual tem o formato, a dimensão e o peso comum 

de todos os manuais escolares. Apesar do manual não aparentar ser muito resistente, permite a sua 

reutilização, desde que bem cuidado pelo aluno. Relativamente à sua adequação ao projeto 
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educativo, considera-se que está adaptado às características dos alunos da escola, contudo, não 

apresenta atividades diversificadas, inovadoras ou que promovam a interdisciplinaridade e a 

problematização, contendo apenas exercícios de aplicação de conhecimentos teóricos. 

Neste contexto, tendo em consideração a educação para o desenvolvimento sustentável, 

considera-se que o manual não está preparado para o mesmo, uma vez que não está atualizado, nem 

em termos de orientações curriculares, como em termos de informação. Os conteúdos desenvolvidos 

no manual têm um carácter mais expositivo/teórico, sem aprofundar as questões relacionadas com a 

sustentabilidade. O que significa que, se o professor optar por desenvolver os conteúdos lecionados na 

disciplina, com a educação para o desenvolvimento sustentável, terá a necessidade de preparar e 

construir os seus próprios materiais para utilizar na aula e fornecer aos alunos. 

Por tudo o que foi mencionado, atribuiria uma menção de Bom ao manual GPS 8 – Geografia 

8.ºano, uma vez que, apesar de não apresentar muitas atividades no sentido de promover a 

problematização ou a educação para a cidadania, considera-se que está bem desenvolvido ao nível do 

conteúdo teórico e bem acompanhado por ilustrações e outros recursos complementares, que auxiliam 

o aluno na compreensão dos conceitos e fenómenos geográficos, constituindo-se ainda assim uma 

ferramenta importante para o estudo. 
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2. Descrição das atividades desenvolvidas na escola/turma 

2.1. Caracterização da turma 8º5 

A turma do 8º5, cujo é objeto de investigação no âmbito da experiência didática, era constituída 

por 23 alunos, 15 dos quais rapazes (65,2%) e 8 raparigas (34,8%). Tinham idades entre os 13 e 14 

anos, uma vez que nasceram entre 2007 e 2008. Segundo os dados disponibilizados pela professora 

Inês Almeida, a maior parte dos alunos tinha residência no concelho do Funchal (cerca de 74% dos 

alunos), sendo que cinco deles residiam no concelho de Santa Cruz (22% dos alunos) e um aluno no 

concelho de Câmara de Lobos (4% dos alunos). Daqueles que viviam no concelho de Funchal, apenas 

dois tinham residência na freguesia de Santa Luzia, ou seja, na freguesia onde a escola se encontra. Na 

figura 13, é possível verificar as respetivas freguesias de residência dos alunos que compõem a turma. 

 

Figura 13: Freguesias e respetivos concelhos de residência dos alunos da turma do 8º5. 

Fonte: Dados fornecidos pelos alunos oralmente. 

 
Podemos inferir que a EBSAAS apresenta uma elevada atratividade e centralidade, uma vez 

que acolhe alunos de várias freguesias do concelho do Funchal e de concelhos vizinhos a este. No caso 

dos alunos que vivem nos concelhos de Santa Cruz e Câmara de Lobos, a justificação mais plausível 

por esta escolha, é a proximidade da escola aos locais de trabalho dos encarregados de educação dos 

alunos. Igualmente, os alunos que vivem em freguesias do Funchal, mas que distam da escola, poderão 

ter optado pela EBSAAS pela mesma razão ou por considerarem que esta apresenta vantagens 

comparativamente a outras escolas que se localizam nas respetivas freguesias de residência. De notar 

que o Funchal exerce uma função central administrativa, financeira, comercial e turística na região, 

pelo que emprega muita população do próprio concelho, mas também dos concelhos vizinhos. 
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No geral, a turma apresentou bons resultados escolares e a maior parte dos alunos eram 

interessados e participativos, realizando as tarefas que lhes eram propostas. De salientar que, todos os 

alunos da turma tinham como encarregado de educação ambos os progenitores. Alguns destes alunos 

colecionam experiências que partilharam nas aulas, relacionando as mesmas com os conteúdos de 

Geografia e a realidade, como viagens que já realizaram com as suas famílias a outros países. Em 

contrapartida, também na mesma turma tinha alunos que nunca saíram da RAM e inclusive, tinha um 

aluno que, segundo o que o mesmo confidenciou durante as aulas, nunca visitou alguns concelhos da 

Madeira. Desta forma, consegue-se identificar uma certa discrepância nas experiências e vivências 

destes alunos, sendo que o mesmo poderá se justificar pelos diferentes contextos socioeconómicos das 

famílias. 

Além disso, nesta turma existiam cinco alunos abrangidos pela Educação Especial, dois 

rapazes, identificados pelas letras A e B, e três raparigas, identificadas pelas letras Y, X e Z. Em relação 

aos rapazes, o aluno A apresentava a perturbação de hiperatividade e défice de atenção, pelo que era 

necessário seguir com maior atenção este aluno, pois tinha dificuldades em acompanhar a aula e as 

atividades propostas, distraindo-se com muita facilidade. Relativamente ao aluno B, sofria da síndrome 

de Laudau-Kleffner, com probabilidade de apresentar perturbações motoras, principalmente, ao nível 

da linguagem oral ou escrita (afasia) e tendência para o autismo. Era um bom aluno, apresentava um 

bom raciocínio e participava regularmente nas aulas, realizando sempre todas as tarefas que eram 

propostas com dedicação e empenho. 

Em relação às raparigas, as alunas Y e X apresentavam dificuldades de aprendizagem no 

funcionamento cognitivo e intelectual. A aluna Y sofria também de perturbações ao nível psiquiátrico 

(sintomas de depressão, ataques de pânico), pelo que esteve ausente nas aulas ao longo do primeiro 

período, e em algumas aulas do segundo e terceiro períodos. Durante as aulas, a aluna realizava as 

atividades propostas, mas não participava oralmente, tinha uma presença mais apática e não convivia 

muito com os restantes colegas, apenas com um ou outro com a qual era mais próxima. Em relação à 

aluna X, apresentava grandes dificuldades de aprendizagem ao funcionamento cognitivo e intelectual, 

nomeadamente, ao realizar associações básicas entre fenómenos e conceitos. A mesma aluna, distraía- 

se com muita facilidade, não apresentava autonomia, pelo que era necessário ajudá-la a realizar os 

exercícios, pois sozinha ela não os fazia. A mesma também revelava grandes dificuldades em 

interpretar as perguntas. Por último, a aluna Z apresentava dificuldades de aprendizagem específicas, 

nomeadamente, discalculia, ou seja, deficiência de aprendizagem em matemática. Em Geografia 

apresentava algumas dificuldades. 
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Em relação ao horário, esta turma tinha um horário letivo com turno de manhã, pelo que tinham 

a disciplina de Geografia à segunda e à sexta-feira. As aulas eram realizadas em salas de aulas 

diferentes. Na sexta-feira, as aulas eram lecionadas numa sala de aula tradicional, onde cada aluno 

dispunha-se numa mesa individual, daí que era mais fácil de controlar as conversas paralelas. Além 

disso, era também a primeira aula da manhã, daí que os alunos se encontravam mais calmos. Já as 

aulas de segunda-feira, eram realizadas numa sala de informática, sendo que alguns alunos se 

distribuíam pela longa mesa central e outros nas mesas que se encontravam encostadas à parede, nas 

alas direita e esquerda da sala, onde se encontravam os computadores, ficando de costas para a 

professora. Esta sala não era a ideal, pois potenciava a conversa e uma maior distração dos alunos. 

Além da sala não ser a mais adequada, a disciplina que a turma tinha antes de Geografia era 

Educação Física, logo, chegavam à sala sempre muito agitados. A sala também não dispunha de 

janelas, pelo que a iluminação não era a mais apropriada. Tal demostra a falta de espaços da escola. 

Devido ao facto de estarem sempre a mudar de sala, não existia uma planta da distribuição dos alunos 

pelas salas, pelo que eles próprios escolhiam a mesa onde queriam se sentar. 

Em relação aos recursos disponíveis, em ambas as salas, tinham a vantagem de possuir um 

quadro interativo, facilitando a projeção de materiais didáticos, sendo prático e rápido de ligar ao 

computador pessoal do professor. Todavia, a sala de informática, não possuía quadro de giz, sendo um 

aspeto que dificultava a realização de apontamentos e/ou esquemas, sendo que foi necessário arranjar 

alternativas para contornar este problema. 

No que diz respeito ao discurso dos alunos, era frequente a participação de alguns de forma 

recorrente, tanto como forma de responder às questões lançadas pela professora, como de modo a 

realizar algum comentário sobre a matéria ou outro assunto. Alguns alunos realizavam comentários 

pertinentes sobre a matéria, revelando curiosidade em determinados aspetos. Todavia, a maior parte 

dos alunos tinha uma atitude passiva ao longo da aula, na medida em que não participavam oralmente 

de forma voluntária, mas realizavam o trabalho de aula solicitado. No geral, todos os alunos reagiam 

de forma positiva ao feedback, ordens e solicitações das professoras, demostrando uma atitude 

respeitadora. Além disso, ao longo das aulas tentou-se respeitar sempre a mesma rotina diária como, 

por exemplo, a realização do sumário no início da aula, pelo que os alunos se adaptaram a essa 

mesma rotina. 
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2.2. A Sequência Didática e as Aprendizagens Essenciais 

 

 
A experiência didática, como já referido anteriormente, contou com um total de vinte e cinco 

aulas sendo que, para esta investigação, apenas serão mobilizadas as aulas que contribuíram para o 

desenvolvimento das aprendizagens essenciais integradas no tema “Atividades económicas”. Contudo, 

importa mencionar que os temas desenvolvidos no oitavo ano, estão interligados entre si. 

No quadro 8, apresenta-se de forma sequencial as aulas que serão mobilizadas para esta 

investigação, incluindo, o número da lição, o dia da realização da aula e o objetivo geral que foi 

estipulado para cada uma. 

 
Quadro 8: Sequência de aulas lecionadas em IPP III alvo de investigação neste relatório. 

 

Sequência didática alvo de investigação 

Número 
de Lição 

Data de 
realização 

da aula 
Objetivo geral 

Lição 41 14/03/22 
(segunda) 

Compreender que iniciativas e medidas contribuem para uma cidade 
mais sustentável. 

Lição 42 18/03/22 
(sexta) 

Compreender a distribuição das diferentes atividades económicas 

por setores (primário, secundário e terciário). Compreender a 

distribuição da população ativa pelos diferentes setores tendo em 

conta o nível de desenvolvimento dos países. 

Lição 45 22/04/22 
(sexta) 

Compreender os principais tipos de agricultura e processos de 
criação animal. 

Lição 46 29/04/22 
(sexta) 

Compreender os principais tipos de pesca e os fatores que 
influenciam esta atividade económica. 

Lição 47 02/05/22 
(segunda) 

Compreender os desafios da atividade piscatória, equacionando 

soluções para os problemas identificados. Reconhecer a importância 

da Zona Económica Exclusiva para Portugal. 

Lição 48 06/05/22 
(Sexta) 

Compreender o processo de industrialização no mundo desde o 
século XVIII até à atualidade. 

Lição 49 09/05/22 
(segunda) 

Compreender a situação atual do setor secundário em Portugal. 

Compreender os fatores que influenciam a localização das 

indústrias. 

Lição 50 13/05/22 
(sexta) 

Compreender os fatores que influenciam a localização das 
indústrias. Refletir sobre os impactos da atividade industrial. 

Lição 51 16/05/22 
(segunda) 

Compreender a importância crescente do setor terciário à 
escala mundial. 

Lição 52 20/05/22 
(sexta) 

Compreender a importância dos transportes para a 
população e atividades económicas. 

Lição 53 23/05/22 
(segunda) 

Compreender a importância dos transportes e das telecomunicações 
para o desenvolvimento de regiões. 
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Ao longo da sequência didática foram sentidas algumas dificuldades, nomeadamente, no que 

diz respeito ao cumprimento do programa da disciplina, visto que a carga semanal era insuficiente, 

ainda para mais tendo em consideração a densidade de conteúdos programáticos para o referido ano. 

Relembrar que a Geografia no oitavo ano, na EBSAAS, apenas dispõe de 100 minutos semanais de 

carga horária. Como tal, o mesmo exigiu que a planificação das aulas e a gestão das atividades fosse 

extremamente sucinta e calculada, para não colocar em causa o cumprimento do programa no final do 

ano. 

Além disso, a turma perdeu um conjunto de oito aulas previstas de Geografia, devido ao 

isolamento profilático das docentes e à participação da professora cooperante no programa Erasmus. 

Tal também condicionou a planificação inicialmente definida, assim como toda a sequência didática. 

Em consequência, a lecionação do tema “Atividades económicas” apenas foi iniciada na última semana 

de aulas do segundo período, o que acabou por destinar poucas aulas para desenvolver esses conteúdos. 

O grande desafio assentou em adaptar o programa ao tempo disponível, pelo que não foi 

possível aprofundar os conteúdos ao pormenor, nem implementar atividades práticas que requisitassem 

algum tempo de consecução. Além disso, as aulas também tiveram de ser adaptadas às características 

da turma, aos interesses e dificuldades dos alunos, como também às limitações das salas de aula onde 

a turma tinha Geografia. 

Com efeito, a sequência didática foi intercalada entre aulas mais expositivas e outras de carácter 

mais prático. Nas aulas de carácter mais expositivo, a participação oral dos alunos era um requisito, 

pois o foco dessas aulas assentava na análise de gráficos, mapas, imagens, vídeos, notícias, entre outros 

recursos, onde eram realizadas várias perguntas dirigidas aos alunos, com o objetivo de desenvolverem 

as competências de observação, de comunicação, de pensamento crítico, de interpretação de textos, 

mapas, imagens e vídeos. 

Nas aulas de carácter mais prático, foram promovidas várias atividades, como fichas de 

trabalho e resolução de situações-problema, com o objetivo de os alunos desenvolverem outras 

competências, tais como, a capacidade de argumentação, de raciocínio e de problematização, de 

relacionamento interpessoal, de autonomia, de pensamento criativo, entre outras, além das já 

suprarreferidas. Tanto nas aulas práticas, como nas aulas expositivas, é possível desenvolver um 

conjunto de competências, desde que o professor implemente atividades que permitam a construção 

do conhecimento de forma ativa pelo aluno. 

Como o tema das atividades económicas, divide-se em subtemas, no final da abordagem a cada 

subtema foram aplicados questionários, com recurso ao Classroom, para verificar as aprendizagens 
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construídas pelos alunos e fornecer feedback dos conteúdos em que apresentavam maior dificuldade. 

Foi também aplicada à turma uma ficha de avaliação de conhecimentos sobre o tema. Nas atividades 

implementadas foi intenção desenvolver e avaliar os alunos nas três áreas de competências definidas 

nas AE (quadro 9). 

 
Quadro 9: Aprendizagens essenciais do tema “Atividades económicas”, que estiveram na base da 

planificação das atividades de lecionação em investigação. Fonte: DGE, 2018b 
 

Aprendizagens Essenciais 

Localizar e 

compreender os 

lugares e as regiões: 

• Identificar as principais atividades económicas da comunidade local. 

• Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas, 

a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores responsáveis pela 

sua distribuição. 

• Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua 

sustentabilidade. 

• Comparar os diferentes tipos de transporte, quanto às respetivas 

vantagens e desvantagens. 

• Identificar padrões na distribuição de diferentes redes de transporte e de 

telecomunicações, a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores 

responsáveis pela sua distribuição. 

Problematizar e 

debater as inter- 

relações entre 

fenómenos e espaços 

geográficos: 

• Descrever exemplos de impactes da ação humana no território, apoiados 

em fontes fidedignas. 

• Reconhecer a necessidade da cooperação internacional na gestão de 

recursos naturais, exemplificando com casos concretos, a diferentes 

escalas. 

Comunicar e 

participar: 
• Apresentar exemplos para uma distribuição mais equitativa entre a 

produção e o consumo, a diferentes escalas. 

• Selecionar o modo de transporte mais adequado em função do fim a que 
se destina e das distâncias (absolutas e relativas). 

• Relatar exemplos do impacte da era digital na sociedade. 

 
No quadro 9, são apresentadas todas as aprendizagens essenciais, por área de competência, 

inseridas nos planos de aula construídos para as aulas que serão objeto de descrição. Na área de 

competência “Localizar e compreender os lugares e as regiões” procurou-se que os alunos 

construíssem aprendizagens nucleares, de carácter mais técnico e científico. Inclui-se
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a apreensão dos conceitos base, a caracterização das diferentes atividades económicas e a análise dos 

padrões de distribuição. 

Na área de competência “Problematizar e debater as inter-relações entre os fenómenos e 

espaços geográficos”, procurou-se desenvolver nos alunos o pensamento crítico, a autonomia, o 

relacionamento interpessoal, o raciocínio e a resolução de problemas. Essas competências foram 

desenvolvidas através da análise de casos concretos do impacto das atividades económicas no 

território de uma forma holística, ou seja, do ponto de vista económico, social e ambiental. 

Na área de competência “Comunicar e participar”, procurou-se que os alunos participassem de 

forma ativa nas atividades solicitadas, ao refletirem sobre os problemas analisados e ao comunicarem 

os resultados das suas pesquisas e conclusões. Além do mais, esta última competência pretende 

desenvolver nos alunos a consciência de que as suas ações e comportamentos têm influência no bem- 

estar individual e coletivo, assim como na criação para um mundo mais sustentável. Contribui para a 

alteração de comportamentos e atitudes, tendo em vista a formação de uma cidadania consciente, 

responsável e participativa. 
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2.3. Descrição das aulas e competências desenvolvidas 

 
Como o tema “Atividades económicas” divide-se em subtemas, que foram abordados em mais do 

que uma aula, a descrição é elaborada de forma conjunta entre as aulas que incidiram sobre o mesmo 

subtema. Todos os planos de aula estão em anexo, assim como todos os recursos educativos utilizados. 

 

 
2.3.1. Lições n.º 41 e n. º42 – Atividades económicas: recursos, processos de produção e 

sustentabilidade 

As lições n.º 41 e n.º 42 decorreram nos dias 14 e 18 de março de 2022, respetivamente. 

Serviram de introdução ao tema “Atividades Económicas”. Foram desenvolvidos os conceitos do 

subtema “Atividades Económicas: recursos, processos de produção e sustentabilidade”. 

Pela complementaridade com os temas anteriormente lecionados, inseridos no tema “População 

e povoamento”, tentou-se estabelecer uma ponte entre os conteúdos abordados sobre a fixação da 

população e as atividades económicas, uma vez que a população tende a se fixar nas áreas onde as 

atividades económicas estão mais desenvolvidas, tal como defendem as teorias de localização. Além 

disso, nas lições anteriores tinham sido analisados juntamente com a turma os problemas urbanos, que 

resultam dessa grande concentração da população, atraídos para as cidades devido à maior 

acessibilidade a bens, produtos e serviços. Todavia, essa elevada pressão sobre essas áreas, origina um 

conjunto de problemas que põem em causa a sustentabilidade das cidades. Daí que foi pertinente iniciar 

o tema logo abordando o conceito de cidade sustentável, seguindo uma lógica sequencial dos conteúdos 

que vinham a ser abordados no tema anterior. O plano da aula n.º 41 está no anexo 4, onde constam 

todas as informações sobre a aula.  

Com efeito, para a aula n.º 41 foi estabelecido como objetivo geral, o seguinte: compreender 

que iniciativas e medidas podem contribuir para uma cidade mais sustentável. Foi com base neste 

objetivo que foram desenvolvidos os conceitos de recurso natural (renovável e não renovável); fonte de 

energia; matéria-prima e consumo sustentável. O plano de aula discrimina as ações estratégicas 

aplicadas, assim como as aprendizagens essenciais, os objetivos específicos de cada momento da aula, 

os recursos utilizados e a estimativa do tempo para o desenvolvimento de cada atividade. 

Foram desenvolvidas duas estratégias, sendo que a primeira assentou no lançamento de uma 

pergunta-introdutória à turma, de forma a suscitar um debate, com o objetivo dos alunos identificarem 

atitudes individuais e coletivas que a população/autoridades competentes deveriam adotar para 

promover um modelo de cidade sustentável. Essa pergunta lançada à turma foi a seguinte: “Se tivessem 

que construir uma casa, que opções tomariam para torná-la mais sustentável?”. A partir deste exemplo 
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mais particular, foi possível retirar dos alunos algumas opções sustentáveis, nomeadamente, no que 

diz respeito à arquitetura da casa, à eficiência energética, à aposta em painéis solares e sistemas de 

captação de água da chuva, à valorização de espaços verdes. A intenção era a partir destes exemplos, 

alargar a discussão ao nível da cidade e da mobilidade. 

Para este debate foi construída uma apresentação multimédia “Recursos e sustentabilidade” 

(em anexo 5) para servir de apoio e auxiliar os alunos na formulação das suas ideias. Esta foi uma 

boa opção, uma vez que, num momento inicial, os alunos estavam reticentes em participar no debate. 

De uma forma geral, essa apresentação contém imagens e esquemas/gráficos, pequenos textos 

informativos e questões orientadoras. Também foi colocado um mapa mundial sobre o consumo de 

combustíveis fósseis, para os alunos analisarem e refletirem sobre o mesmo. No seguimento dessa 

atividade, os alunos foram convidados a distinguir o conceito de energias não renováveis de energias 

renováveis, assim como identificar alguns exemplos. Registaram no caderno diário essa distinção. 

No plano de aula, verifica-se que se tinha estipulado quinze minutos para a realização desta 

atividade, contudo, acabou por ocupar mais tempo da aula, uma vez que os debates suscitam discussões 

que acabam por se prolongar. São atividades que promovem o desenvolvimento de competências nos 

alunos, tais como, a capacidade de comunicar oralmente e de debater, ao expressar as suas ideias 

sobre o tema e a responder às ideias dos colegas e questões da professora. Também desenvolve o 

raciocínio e o pensamento crítico, pois incentiva os alunos a refletirem e a reformularem/aperfeiçoarem 

as suas convicções; como também a capacidade de recolha de informação, de localização e de 

interpretação, através da análise de recursos auxiliares, como a exploração de mapas.  

Portanto, o debate suscitado em sala de aula é uma forma de desenvolver competências, além 

de contribuir para a consolidação de conhecimentos. Contudo, apresenta uma desvantagem, uma vez 

que nem todos os alunos participam oralmente nas aulas, o que está relacionado com as características 

individuais de cada aluno, como a sua personalidade, o que poderá não ter o mesmo efeito de 

aprendizagem que tem nos alunos que costumam participar neste tipo de discussão. Daí que é 

importante diversificar o tipo de ações estratégicas implementadas nas aulas de forma a dar resposta 

aos diferentes tipos de alunos. 

A segunda ação estratégica desenvolvida na aula foi uma atividade de pesquisa sobre recursos 

naturais renováveis e não renováveis. Foi fornecido o enunciado da atividade, através da 

apresentação multimédia construída para a aula em questão (fig.14).
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Figura 14: Atividade de pesquisa. Fonte: Slide 7, da apresentação multimédia “Recursos e 

sustentabilidade”, em anexo 5. 

 

Os alunos realizaram a tarefa apresentada na figura 14 a pares, no qual tiveram de pesquisar e 

apontar no caderno diário, o seguinte: os impactos da exploração de combustíveis fósseis; vantagens 

e desvantagens da aposta em energias renováveis e as áreas com potencial para a exploração desse tipo 

de energia. Neste último ponto, a intenção era os alunos refletirem sobre o espaço geográfico e sobre 

fontes de energia renováveis, assim como os fatores que os influenciam, tendo em vista o seu maior 

rendimento energético. As atividades de pesquisa permitiram o desenvolvimento de competências, 

tais como, a capacidade de recolher, filtrar e resumir informação. Foi dada autorização dos alunos 

utilizarem os telemóveis para a realização desta atividade. Apesar das grandes vantagens da utilização 

das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) em contexto educativo, foi necessário redobrar 

a atenção ao  controlar o uso desses dispositivos por parte dos alunos. A atividade não ficou 

concluída em sala de aula, pelo que os alunos tiveram de terminá-la como trabalho de casa.  

Nesta primeira aula, a problematização do espaço geográfico assentou na análise da 

sustentabilidade das áreas urbanas, com a descrição e reflexão por parte dos alunos de medidas/ações 

que podem contribuir para esse fim. Na segunda parte da aula, os alunos realizaram uma atividade de 

pesquisa sobre o impacto da exploração intensiva de recursos energéticos não renováveis e na 

necessidade de apostar em energias de fontes renováveis. Nesta última atividade, foi possível 

examinarem a complementaridade entre as áreas urbanas e as áreas rurais, onde foi solicitado que 

equacionassem o potencial das áreas rurais para a exploração de energias renováveis como, por 

exemplo, de biomassa, hídrica, eólica e solar. 
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Relativamente à lição n.º 42, o objetivo geral definido para a mesma foi compreender a 

distribuição das diferentes atividades económicas e da população ativa pelos setores de atividade. Para 

tal, foram implementadas ações estratégicas, tendo em vista os objetivos específicos e os conceitos a 

desenvolver, estruturados no plano de aula, presente no anexo 6. Foram lançados nesta aula, alguns 

conceitos nucleares do tema em estudo, tais como, setores de atividade, setor primário, setor 

secundário, setor terciário e população ativa/inativa, que seria imprescindível os alunos 

compreenderem para o bom funcionamento das aulas seguintes.  

Esta aula iniciou-se com a elaboração do sumário da aula anterior, com a colaboração dos alunos. 

Posteriormente, deu-se início à correção da atividade de pesquisa, servindo de recapitulação da aula 

anterior, no qual foram recolhidas oralmente as respostas dadas por alguns pares.  

Seguidamente, foi questionado aos alunos o nome dos três setores de atividade pelos quais as 

atividades económicas se distribuem. Nenhum aluno soube responder, uma vez que eram 

conceitos que não conheciam. Para facilitar a compreensão desses conceitos, foi realizado um 

esquema no quadro de giz, a diferenciar os diferentes setores e as suas respetivas atividades 

económicas, caracterizando-os. Iniciou-se com o exemplo da exploração de recursos naturais, 

inserindo-a no setor primário. Foi dada uma breve explicação sobre os diferentes setores de atividade 

e questionado aos alunos exemplos de atividades que se poderia inserir em cada setor, tendo em conta 

as suas características de obtenção, produção e transformação de bens e produtos.  Esta atividade tinha 

como objetivo os alunos compreenderem que as atividades dos diferentes setores são dependentes 

umas das outras. Após a conclusão do esquema, os alunos redigiram o mesmo no caderno diário. 

Na segunda parte da aula, foram analisados mapas e gráficos sobre a distribuição da população 

ativa à escala mundial e nacional, por setores de atividade, presentes no manual escolar dos alunos. 

Contudo, antes dessa análise, os alunos tiveram de entender o conceito de população ativa, bem como 

de população inativa, pelo que foram explicados esses conceitos e solicitado aos alunos que 

mencionassem exemplos de grupos de pessoas que se inserem em cada um desses conceitos. 

Através da exploração desses mapas e gráficos, os alunos compreenderam que a percentagem 

de população ativa inserida em cada setor depende do nível de desenvolvimento dos países. Nos países 

desenvolvidos, o setor terciário é aquele que emprega mais população, enquanto nos países em 

desenvolvimento, é o setor primário. Neste sentido, foi lançado o desafio dos alunos mencionarem 

fatores que contribuem para essa distribuição, pelo que mobilizaram conhecimentos adquiridos no 

tema anterior. De destacar que, esta distribuição também condiciona o desenvolvimento sustentável, 

nomeadamente, nos países menos avançados, pois contribui para a manutenção da pobreza 

multivariada nessas regiões e a continuidade das fracas condições de vida da população, impedindo o 
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seu desenvolvimento nas três vertentes (económica, social e ambiental). 

Relativamente às competências desenvolvidas nesta aula, destacam-se a capacidade de síntese e 

a capacidade de interpretar a informação vinculada em mapas e gráficos. Além disso, destaca-se que, 

em ambas as aulas descritas, procurou-se desenvolver aprendizagens inseridas em duas das três áreas 

de competências das AE da disciplina: localizar e compreender os lugares e as regiões; e problematizar 

e debater as inter-relações entre fenómenos. 

Em relação às lições n.º 43 e n.º 44, não serão descritas neste relatório, uma vez que foram aulas 

que decorreram na última semana do segundo período, cujo assentaram na realização de uma ficha de 

avaliação de conhecimentos e na autoavaliação por parte dos alunos. Assim sendo, passaremos à 

descrição das lições seguintes. 
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2.3.2. Lições n.º 45, 46 e 47 – Setor I (Primário) 

 

 
As lições n.º 45, n.º 46 e n.º 47 foram lecionadas após as férias da Páscoa, nos dias 22 e 29 

de abril e 2 de maio, já no terceiro período. Ao longo destas aulas foram desenvolvidos conceitos 

inseridos no subtema “Setor I (Primário)”, onde foram abordadas as principais atividades económicas 

deste setor: agricultura, pecuária e pesca. 

 

Para a lição n.º 45, cujo plano de aula está no anexo 7, foi estabelecido como objetivo geral 

os alunos compreenderem os principais tipos de agricultura e os processos de criação animal.  

A aula iniciou-se com uma breve recapitulação dos conteúdos trabalhados nas lições n.º 41 e  

n.º 42. Seguidamente, foi iniciada a abordagem aos conceitos associados ao subtema, através da 

visualização de um vídeo da Escola Virtual sobre a agricultura tradicional e a agricultura moderna. 

Após comentário a esse vídeo, procedeu-se à exploração da apresentação multimédia “Setor 

Primário” (em anexo 8), que continha mapas, imagens    e gráficos para serem analisados pelos alunos. 

De forma a conhecerem as principais características e consequências das atividades agrícola 

e pecuária, foi distribuída uma ficha de trabalho para os alunos revolverem, com o apoio do manual 

escolar. Essa ficha de trabalho, que está no anexo 9, foi construída de forma a reunir as aprendizagens 

essenciais sobre essas atividades de forma sucinta. Através dessa ficha, os alunos além de 

desenvolverem conhecimentos sobre os principais conceitos (como, agricultura intensiva e extensiva; 

pecuária intensiva e extensiva; rendimento e produtividade agrícola; monocultura e policultura; 

culturas de regadio e de sequeiro; minifúndio e latifúndio; pousio; agricultura itinerante, de plantação 

e biológica), também permitiu que os mesmos relacionassem essas diferentes práticas com o nível de 

desenvolvimento dos países. Os alunos iniciaram a resolução da ficha dentro da sala de aula, contudo 

tiveram de terminá-la em casa. A mesma foi corrigida na aula seguinte. 

Essa ficha de trabalho permitiu aos alunos problematizar os diferentes países e regiões tendo 

em consideração o desenvolvimento da atividade agrícola, nomeadamente, quanto aos instrumentos, 

técnicas e práticas utilizadas, bem como quanto à população ativa empregada nesse setor, 

comparando esses fenómenos entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento e 

equacionando fatores que justificam as diferenças evidenciadas. Além disso, também permitiu 

trabalhar conteúdos geográficos, contribuindo para o conhecimento dos fenómenos científicos e 

técnicos associados à agricultura e pecuária, e a sua aplicação na satisfação das necessidades 

humanas. 
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Relativamente às lições n.º 46 e n.º 47, foram destinadas à aquisição de conhecimentos sobre 

a pesca, sendo que os planos de aula estão no anexo 10. Na lição n.º 46 foi dada a conhecer os 

principais tipos de pesca e os fatores que a influenciam; e na lição n.º 47 foram analisados os 

principais desafios da atividade piscatória, assim como a importância da Zona Económica Exclusiva 

para Portugal. 

Na lição n.º 46, como forma de iniciar o estudo da atividade piscatória, foram lançadas perguntas 

à turma, no sentido de aproximar os conteúdos teóricos com realidade conhecida pelos alunos. Neste 

sentido, foi questionado aos alunos se conheciam algum pescador e se no futuro gostariam de exercer 

essa profissão. Dos alunos que participaram, responderam que não conheciam ninguém que tivesse 

como profissão a atividade piscatória, mas que é uma profissão exigente e difícil, pois está condicionada 

às condições meteorológicas, não dá muito lucro e exige que o pescador passe demasiado tempo longe 

da família, daí que não teriam interesse em exercer essa profissão no futuro. Tendo como exemplo a 

realidade dessa profissão na Madeira, foram lançados os conceitos de pesca artesanal, pesca industrial 

e aquacultura. Para comparar estas diferentes práticas, foram realizados os exercícios presentes nos 

slides 6 (fig.15) e slide 7, da apresentação multimédia em anexo 8.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15: Exercício realizado em sala de aula. Fonte: Slide 6, da apresentação o multimédia 

“Setor Primário”, em anexo 
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Nesta atividade todos os alunos foram chamados a participar. Teriam de relacionar as 

características descritas nas alíneas e associar a uma das práticas suprarreferidas. Além disso, este 

exercício também permitiu introduzir outros conceitos, como pesca de largo, pesca longínqua; pesca 

local e pesca costeira. A realização desta atividade foi acompanhada por pequenas explicações sempre 

que pertinente. A maioria dos alunos não revelou grande dificuldade no exercício, uma vez que apenas 

exigia o uso do raciocínio e da lógica. Além disso, foram colocadas imagens nos respetivos slides, com 

o propósito de apoiar os alunos na realização do exercício.  

 

Posteriormente, foi explorado um excerto do vídeo “O meu pai é pescador”, da organização não 

governamental (ONG) Marine Stewardship Council, que desenvolve a sua ação no sentido de promover 

uma pesca sustentável. Foi utilizado o quadro interativo da sala de aula para projetar o vídeo, que aborda 

os principais problemas e desafios da atividade piscatória, relacionado com a pesca sustentável e o 

impacto da ação humana nos oceanos. Foi solicitado aos discentes que analisassem com rigor o vídeo, 

através da técnica “Árvores de problemas”, de modo a identificarem o problema evidenciado, as causas 

e possíveis soluções. Na visualização do vídeo, o interesse dos alunos foi evidente. Nesta aula não foi 

possível comentar o vídeo após a sua visualização, pelo que foi realizada essa análise na aula seguinte. 

Com efeito, a lição n.º 47 iniciou-se com a análise do vídeo da aula anterior, através da técnica 

“árvore de problemas”. Nesta, as raízes simbolizam as causas, o tronco representa os problemas e as 

ramificações simbolizam as soluções (fig.16). 

Figura 16: Técnica "Árvores de problemas", aplicada em sala de aula. Fonte: Slide 9, da 

apresentação multimédia "Setor Primário", em anexo 8.
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Foi elaborada uma “Árvore de Problemas”, idêntica à da figura 16, em conjunto pela turma, 

através dos apontamentos realizados pelos alunos. Através desta atividade foi possível introduzir 

alguns conceitos, como pesca sustentável, pesca destrutiva, sobrepesca, épocas de defeso e quota de 

pesca. Neste exercício foi intenção desenvolver nos alunos a capacidade de comunicar exemplos de 

práticas para uma gestão mais sustentável dos recursos piscícolas, através da respetiva técnica. Para 

tal, foi necessário incentivar os alunos a refletirem sobre a atividade piscatória, completando a árvore 

com os problemas resultantes da sobrepesca. Além da problematização e do raciocínio, os alunos 

também foram solicitados a fazer uso do pensamento crítico através de uma reflexão pessoal sobre o 

impacto dos problemas evidenciados no vídeo.  

Posteriormente, passou-se à análise de fatores físicos que influenciam a atividade piscatória, 

nomeadamente, o relevo marinho, o fenómeno do upwelling e as correntes marítimas. De forma a 

cumprir com o plano da aula n. º47, foram analisados os gráficos e mapas presentes na apresentação 

multimédia “Setor Primário”, presentes nos slides 10, 11, 12 e 13, em anexo 8. Um dos mapas 

analisados representava as maiores áreas de pescado segundo as correntes marítimas (fig.17). 

 

Figura 17: Fatores condicionantes da pesca - Maiores áreas de pescado e correntes marítimas. Fonte: 

Slide 10, da apresentação multimédia "Setor Primário", em anexo 8.
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   Também foi projetado o vídeo “A sardinha e o upwelling”, que explica em forma de animação 

,as características da plataforma continental que a tornam rica em pescado, assim como o processo do 

upwelling em Portugal. O vídeo é educativo, pelo que captou a atenção dos alunos, até mesmo pela 

questão cultural que associa a sardinha aos Santos Populares de junho. 

Ainda antes da aula terminar, foram abordados os fatores condicionantes da pesca em Portugal, 

nomeadamente, o facto de possuir uma plataforma reduzida, uma mão de obra envelhecida e pouco 

qualificada. No mesmo contexto, introduziu-se o conceito de Zona Económica Exclusiva (ZEE), assim 

como as vantagens do alargamento da ZEE de Portugal. Os alunos foram incentivados a refletir sobre 

benefícios da ZEE, não só ao nível da atividade piscatória, mas também na exploração económica de 

outos recursos naturais. 

Para os alunos consolidarem as aprendizagens construídas ao longo destas últimas aulas, foi 

lançado no Classroom um questionário online sobre a pesca (consultar no anexo 11), com perguntas de 

resposta curta e fechada para os alunos realizarem individualmente como trabalho de casa. A atividade 

foi classificada e considerada como um instrumento de avaliação formativa para este terceiro período, 

pelo que também surgiu de forma a dar feedback aos alunos dessas aprendizagens.  

Ao longo destas duas aulas, foram implementadas estratégias com vista ao aprofundamento de 

aprendizagens essenciais inseridas nas três áreas de competências em Geografia. Procurou-se 

desenvolver nos alunos capacidades de localização dos principais padrões de distribuição de 

fenómenos relacionados com a atividade piscatória, assim como a compreensão dos principais 

processos de produção da mesma, relacionando com a sua sustentabilidade. Também pretendeu-se 

desenvolver a capacidade de problematizar e debater as inter-relações entre os fenómenos que 

influenciam esta atividade, incluindo os processos físicos (como o upwelling) e o impacto da ação 

humana. Por fim, as atividades implementadas tinham em vista o aluno adotar comportamentos e 

hábitos de produção e consumo mais sustentáveis, bem como manifestarem consciência e 

responsabilidade ambiental. 
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2.3.3. Lições n.º 48, 49 e 50 – Setor II (Secundário) 

 
 

As lições n.º 48, n.º 49 e n.º 50 foram destinadas ao estudo do subtema “Setor II (Secundário)”, 

que ocorreram, respetivamente, nos dias 5, 9 e 13 de maio. Os planos das aulas estão no anexo 12.   

Na lição n.º 48, iniciou-se a abordagem ao subtema, cujo objetivo geral da aula assentou na 

compreensão do processo de industrialização desde o século XVIII até à atualidade. Nessa aula, foram 

introduzidos os conceitos de deslocalização industrial, Novos Países Industrializados (NPI) e de 

segmentação da produção. Além do mais, pela sua pertinência, também foram classificados os 

diferentes tipos de indústrias. 

Com efeito, foram lançadas questões aos alunos de forma a introduzir o conceito de indústria, 

a saber: “Qual a principal função de uma indústria?” e “Que tipo de indústrias existem?”. Esta última 

pergunta tinha por objetivo, através das respostas dos alunos, analisar os diferentes tipos de indústrias 

e classificá-las de acordo com as suas características. A esta questão, os alunos nomearam algumas 

indústrias, como indústria automóvel, indústria têxtil e indústria alimentar. Através das suas respostas 

foi solicitado que abrissem o manual na página 138 e classificassem as indústrias que nomearam de 

acordo com a classificação apresentada nessa mesma página, que apresenta, de uma forma clara, a 

classificação dos diferentes tipos de indústria quanto ao tipo de produto, processo produtivo e 

tecnologia utilizada (fig.18) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18: Tipos de 

indústria. Fonte: 

Ribeiro, E.; Lopes, T. 

R.; Custódio, S. & 

Ribeiro, V. (2019, 

p.138). 
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Posteriormente, realizou-se uma análise à evolução do processo de industrialização no mundo, 

através da exploração da apresentação multimédia “Setor Secundário” (em anexo 13), construído 

para o efeito. Os alunos foram incentivados a observar e a analisar os mapas dos slides 2 e 3. 

O primeiro mapa analisado em conjunto pela turma (slide 2), apresentava a evolução da 

indústria a nível mundial, desde o século XVIII até ao século XX. Recorrendo ao mesmo mapa, foi 

elaborado no quadro de giz uma cronologia com as diferentes fases do processo de industrialização. 

De referir que, a primeira fase deu-se com a Revolução Industrial, sendo que poucos alunos da turma 

revelaram ter conhecimento sobre essa revolução, uma vez que ainda não tinham lecionado essa 

matéria na disciplina de História. Deste modo, foi necessário realizar essa contextualização. Além 

disso, na elaboração desta cronologia foi reforçado que o processo de industrialização surgiu nos 

países desenvolvidos, e só a partir do século XX é que começou a se desenvolver nos países em 

desenvolvimento, nomeadamente, nos países com economias emergentes, os designados NPI. 

De modo a analisar a evolução da indústria nos dias atuais, foram analisados outros dois 

mapas, com recurso ao slide 3, onde foram introduzidos os conceitos de deslocalização industrial e 

segmentação da produção. Para exemplificar o processo de segmentação, foi dado como exemplo o 

processo produtivo de um avião, através de uma imagem representativa do mesmo (slide 4), que 

suscitou a curiosidade dos alunos. Um dos alunos questionou o motivo que levava a essa 

segmentação, sendo que um outro aluno respondeu de uma forma bastante assertiva, que uma só 

fábrica não é capaz de produzir todas as peças que compõem um avião, uma vez que exigem diferentes 

processos de produção e especializações. 

Nesta análise, a turma foi também questionada sobre os motivos que levaram à deslocalização 

das indústrias dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento, possibilitando a 

mobilização de conhecimentos construídos no tema anterior. Com as questões lançadas à turma, 

alguns alunos nomearam razões para essa deslocalização, como a abundância de mão de obra barata e 

jovem, o menor controlo ambiental e as menores exigências ao nível da segurança laboral nos NPI. 

Com a interpretação do documento 2, da página 143 do manual (fig.19), os alunos puderam 

evidenciar o mesmo. 

 

 

Figura 19: Documento 2 da página 143 do manual GPS 8. Fonte: Ribeiro, E.; Lopes, T. R.; 

Custódio, S. & Ribeiro, V. (2019, p.143). 
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Para finalizar a aula, foi pedido que os alunos refletissem sobre possíveis consequências 

resultantes desta deslocalização, tanto nos países de saída, como nos países de destino dessas 

indústrias. Para tal, foi elaborado uma tabela no quadro de giz da sala de aula, para os alunos copiarem 

para os seus cadernos diários e apontarem, numa coluna da tabela, as consequências nos países de 

saída, e noutra coluna, as consequências nos países de entrada. Como documento de apoio, os alunos 

podiam consultar as páginas 142 e 143 do manual. O mesmo foi debatido pela turma na aula. 

Na lição seguinte, a análise ao setor secundário centrou-se ao nível da sua evolução em 

contexto nacional, na sua distribuição, população empregada e nas limitações que apresenta, assim 

como medidas que deveriam ser tomadas para desenvolver a indústria no país. Esse estudo foi 

realizado com o apoio dos mapas e gráficos presentes nos slides 6, 7 e 8, da apresentação multimédia 

“Setor secundário”. Através de perguntas dirigidas aos alunos, estes concluíram que este setor tem 

um maior peso no norte do país, onde se verifica maior percentagem de população ativa empregada. 

Além disso, também se falou dos principais fatores que condicionam a competitividade industrial 

do país, tal como o facto da maior parte das empresas serem de pequena e média dimensão, e da mão 

de obra ser pouco qualificada, criado obstáculos à inovação. 

Posteriormente, foram lançadas algumas questões aos alunos, para estes refletirem sobre os 

fatores que determinam a localização de indústrias e justificarem a importância de escolher uma 

localização ideal para a sua instalação. Neste sentido, chegaram à conclusão de que a localização de 

uma indústria irá influenciar os custos de produção e o lucro, uma vez que dependem de vários 

fatores como a proximidade às matérias-primas, à mão de obra, aos transportes e vias de 

comunicação, ao mercado e consumidores, entre outros. Seguidamente, foi projetado e explorada a 

imagem 12, do slide 9 (em anexo 13), onde estão esquematizados os fatores de localização industrial. 

Como forma de desenvolver o pensamento espacial dos alunos e incentivá-los a 

problematizar o espaço geográfico, foi implementada uma atividade, a ser realizada a pares, em que 

estes teriam de escolher um local ideal para a localização de três indústrias, numa cidade fictícia, 

tendo em conta as características e necessidades de cada uma. Neste contexto, foram distribuídos os 

enunciados da ficha de trabalho “Decide a localização de indústrias” (em anexo 14) e esclarecido 

aos alunos o trabalho que teriam de desenvolver. 

De uma forma geral, a ficha de trabalho continha a descrição de quatro indústrias diferentes 

(fig.20) e uma imagem de uma cidade fictícia. Os alunos tiveram de escolher a localização ideal 

para três das quatro indústrias descritas tendo em conta essa cidade.  
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Figura 20: Primeiro exercício da ficha de trabalho "Decide a localização de indústrias". 

 

Na ficha de trabalho, apresentada na figura 20, os alunos teriam de escolher onde instalar as 

indústrias e apresentar as justificações para as opções que tomaram, tendo em conta os fatores de 

localização industrial. Além do mais, teriam de referir que problemas poderiam afetar a cidade com 

a instalação dessas indústrias, bem como propor soluções para contornar esses problemas. 

Na lição n.º 50, os alunos resolveram essa atividade, pelo que foi realizado um 

acompanhamento individualizado a cada grupo de trabalho, de forma a orientá-los rumo às opções 

acertadas. Através desta atividade, os alunos desenvolveram várias competências, pelo que se 

destaca a capacidade de raciocínio e resolução de problemas; a capacidade de argumentação e 

comunicação; a autonomia e competências interrelacionais. Pelo carácter da atividade, baseada em 

problemas, os alunos tiveram de tomar decisões em conjunto com os pares, onde teve de prevalecer 

o respeito pelos diferentes pontos de vista e a negociação. Tiveram de fundamentar as suas decisões 

com argumentos. Houve grupos que tiveram mais dificuldades, demorando mais tempo a realizar a 

tarefa. Como o tempo de aula não foi suficiente para alguns grupos terminarem a resolução da 

ficha, a mesma ficou para ser terminada como trabalho de casa. A sua correção foi realizada na aula 

seguinte, através da exposição das opções tomadas pelos alunos e respetivas justificações. 
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2.3.4. Lição n.º 51 – Setor III (Terciário) 

 
 

A lição n.º 51 ocorreu no dia 16 de maio, na qual foram desenvolvidos alguns conceitos do 

subtema “Setor III (Terciário)”. O plano desta aula está no anexo 15.  

Após a correção da ficha de trabalho realizada na aula anterior sobre a indústria, iniciou-se a 

abordagem ao setor terciário. Esta aula serviu, essencialmente, para esclarecer o significado de 

alguns conceitos nucleares, nomeadamente, comércio, balança comercial, consumo de massas, 

empresa transnacional, serviços e terciarização da economia. 

Para tal, foram lançadas várias questões aos alunos sobre a temática como, por exemplo: “Que 

atividades pertencem ao setor terciário?” e “Que tipo de serviços conhecem e/ou utilizam no vosso 

dia-a-dia?”. Entre as respostas dos alunos, destaca-se os “transportes”, os “supermercados” e a 

“escola”. De forma a classificar os diferentes tipos de serviços, foi projetado um vídeo da escola 

virtual. Esse vídeo apresentou vários exemplos de serviços públicos e privados, bem como serviços 

vulgares e serviços raros. Após a sua visualização, foram realizados oralmente, pelos alunos, alguns 

exercícios da escola virtual, para a consolidação das aprendizagens construídas nesta primeira parte 

da aula. 

Posteriormente, foram analisados alguns gráficos e mapas sobre o comércio, presentes no 

manual. Através dessa análise foi introduzido o conceito de balança comercial. Inicialmente, estava 

previsto ser realizado um exercício para os alunos calcularem a balança comercial de alguns países e 

classificá-las, porém, devido ao escasso tempo, essa tarefa acabou por ser retirada do plano de aula. 

Como segunda parte da aula, através da exploração de dois mapas presentes no manual, os 

alunos concluíram que o peso do setor terciário na economia dos países é superior em países mais 

desenvolvidos, assim como nos países com economias emergentes. Além disso, também concluíram 

que em Portugal o setor terciário emprega uma maior percentagem de população ativa nos distritos 

de Lisboa, Faro e na Região Autónoma da Madeira, que coincidem com as regiões mais atrativas ao 

turismo. 

Como última parte da aula, os alunos foram chamados a responder à pergunta “Que fatores 

contribuem para a terciarização da economia?”. Em primeiro lugar, foi esclarecido o que significa 

essa terciarização, pelo que se procurou saber junto dos alunos, fatores que contribuíram para esse 

processo. Alguns alunos voltaram a mencionar o turismo, a evolução tecnológica e as melhores 

condições de trabalho. De forma a completar as respostas dos alunos, foi solicitado que os mesmos 

abrissem o manual na página 152 e analisassem o gráfico da figura 8. Através desse gráfico, os alunos 
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refletiram que a entrada da mulher no mercado de trabalho e a sua maior qualificação, também 

contribuiu para a terciarização da economia. 

Por fim, foi lançada uma atividade em que os alunos tiveram de redigir nos cadernos diários 

fatores que contribuíram para a terciarização, com base na exploração das páginas 150 à 153 do 

manual. Na aula seguinte, foram apresentados os fatores que alguns alunos redigiram. 

Esta aula teve um carácter mais teórico, contudo foi possível desenvolver e aperfeiçoar 

competências de compreensão e interpretação de informação através de mapas, gráficos e vídeos. 

Os alunos também foram incentivados a mobilizar conhecimentos desenvolvidos no tema anterior ara 

pensar criticamente sobre a realidade estudada, desenvolvendo assim o raciocínio e a autonomia. 

Em relação às AE de Geografia, nesta aula foram desenvolvidas aprendizagens inseridas na 

área de competência “Localizar e compreender os lugares e as regiões”, pelo que procurou-se 

caracterizar os principais tipos de comércio e serviços, equacionando a sua sustentabilidade; bem 

como identificar padrões na distribuição das atividades económicas do setor terciário no território, 

à escala mundial e nacional, equacionando fatores responsáveis por essa distribuição. 
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2.3.5. Lições n.º 52 e n.º 53 – Redes e meios de transportes e telecomunicações 

 

 
As lições n.º 52 e n.º 53 ocorreram nos dias 20 e 23 de maio, respetivamente. Nestas duas aulas 

foram desenvolvidos os conceitos presentes no subtema “Redes e meios de transportes e 

telecomunicações”, tais como modo e meio de transporte, redes de transporte, sistema multimodal, 

acessibilidade, distância-tempo, distância-custo, telecomunicações, ciberespaço e aldeia global. Os 

planos de aula estão no anexo 16.  

De acordo com o plano de aula, a lição n.º 52 tinha como objetivo geral a compreensão da 

importância dos transportes para a população e para as atividades económicas. Com efeito, como forma 

de introduzir o estudo dos transportes, foi lançada uma pergunta aos alunos sobre “Que transportes 

conhecem? O que os distingue?”, pelo que os alunos responderam “carro”, “avião”, “barco”, “mota”, 

“helicóptero”, “autocarro”, entre outros. Para a pergunta “o que os distingue”, os alunos responderam 

“a forma dos transportes”, “a velocidade”, “o preço”, “o meio por onde se deslocam”. Aproveitando 

essas respostas, foi questionado o meio onde esses diferentes transportes se deslocam, pelo que os 

alunos responderam “nas estradas”, no caso dos carros, motas e autocarros; “no mar”, no caso dos 

barcos; e “no ar”, no caso dos aviões. Desta forma, foram introduzidos os conceitos de modo e meio 

de transporte. 

Posteriormente, foi solicitado que os alunos abrissem o manual na página 165. Nessa página, 

os alunos observaram um esquema, que também foi projetado no quadro interativo da sala, com 

recurso à apresentação multimédia “Redes e modos de transporte” construído para o efeito (em anexo 

17, slide 2). Esse esquema representava os diferentes modos de transporte, pelo que foram 

introduzidos os conceitos de transporte terrestre, transporte aquático e transporte aéreo. Incluído nos 

transportes terrestres, estava o transporte tubular, sendo que os alunos não conheciam este tipo de 

transporte, pelo que foi explicado à turma em que consistia. 

De seguida, foi analisado um gráfico (slide 3, anexo 17) sobre o custo de transporte em 

função da distância percorrida, na qual comparava o transporte rodoviário, do transporte ferroviário 

e marítimo. A partir da exploração do gráfico, os alunos identificaram algumas características desses 

transportes. Através de perguntas dirigidas à turma, como “Para uma curta distância, qual é o 

transporte mais económico?”, os alunos responderam às questões com base na análise do gráfico. 

Nesta atividade, foram introduzidos os conceitos de acessibilidade, distância-tempo e distância- 

custo.
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Para que os alunos também ficassem com uma noção acerca da distribuição da rede de 

transportes no território à escala mundial e nacional, foram analisados vários mapas sobre o mesmo. 

Estes mapas foram projetados no quadro interativo da sala (slide 4 ao slide 8, em anexo 17), apesar 

dos mesmos também se encontrarem no manual dos alunos nas páginas 166 à 173. Na figura 21, 

estão dois dos mapas analisados pelos alunos em sala de aula, sobre a distribuição da rede 

rodoviária à escala mundial e nacional. 

 

 
Figura 21: Distribuição da rede rodoviária à escala mundial e nacional. Fonte: Slide 4, da apresentação 

multimédia “Redes e modos de transporte”, em anexo 17. 

 

De uma forma geral, esses mapas foram analisados pelos alunos, sendo que no final dessa 

exploração, puderam concluir que a rede de transportes a nível mundial, é mais densa na Europa e 

na América do Norte, pelo que foi questionado aos alunos o porquê desse facto. Alguns alunos 

responderam que a rede de transportes é mais densa, devido ao desenvolvimento económico desses 

países e ao maior investimento na construção de vias de comunicação. 

Para a última parte da aula, foi lançada uma atividade sobre redes e modos de transporte. Foi 

distribuído o enunciado da ficha de trabalho “Redes e modos de transporte” (em anexo 18) e 

esclarecido a atividade que os alunos teriam de desenvolver. De uma forma resumida, na ficha os 

alunos encontravam três situações-problema, pelo que, para cada uma delas, tinham de escolher o 

meio de transporte mais adequado a utilizar. Para tal, tiveram de ler com atenção o texto de cada 

situação e justificar, de acordo com as vantagens e desvantagens de cada meio de transporte, as 
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opções tomadas. Os alunos tiveram a opção de realizar esta atividade em grupo com o máximo de 

três alunos, de forma a colaborarem entre si. Na figura 22, é possível observar o enunciado com a 

situação-problema 1. 

 

Figura 22: Primeira situação-problema da ficha de trabalho "Redes e modos de transporte". 

 

 
Todavia, antes dos alunos iniciarem a realização dessa atividade, foi dado como exemplo uma 

outra situação-problema, exposta na apresentação multimédia (slide 9, fig.23). Foi pedido a um aluno 

que lesse em voz alta o texto dessa situação-problema, que abordava o transporte de mercadorias, 

através da intermodalidade e com recurso a contentores. 

 

Figura 23: 

Situação- 

problema 

analisada pela 

turma, sobre o 

transporte de 

mercadorias. 

Fonte: Slide 9, 

da 

apresentação 

multimédia 

"Redes e 

modos de 

transporte", 

em anexo 17. 
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Após a leitura da mesma, foi questionado aos alunos por qual meio de transporte optariam 

para o transporte dessas mercadorias, se por transporte aéreo, ou apenas por transporte rodoviário ou 

através da intermodalidade entre o transporte rodoviário e ferroviário. A opção mais acertada teria 

de ser contextualizada através da descrição da situação-problema e tendo em consideração as 

vantagens e desvantagens de cada modo de transporte. Através desta situação-problema, que foi 

resolvida em conjunto pela turma, foi possível introduzir o conceito de transporte intermodal e 

abordar as vantagens do mesmo. Além do mais, também foi discutida a vantagem de recorrer a 

contentores no transporte de mercadorias, nomeadamente, a facilidade de transporte e de 

transferência dessas mercadorias entre os diferentes meios de transporte. 

Posto isto, os alunos agruparam-se e iniciaram a realização da atividade. Como faltavam 

apenas 15 minutos para a aula terminar, sendo insuficiente para a elaboração da mesma, foi dito para 

os alunos concluírem em casa. Contudo, na aula seguinte tiveram mais uns 15 minutos para concluir 

as suas respostas, no caderno diário. De referir que, como documento de apoio para a realização 

desta atividade, os alunos podiam consultar as páginas 166 à 176 do manual, que aprofundavam as 

diferentes vantagens e desvantagens de cada meio de transporte. 

Com efeito, na lição n.º 53, deu-se a conclusão da atividade iniciada na aula anterior e a 

apresentação dos resultados e das opções tomadas por cada grupo. Nesta atividade, os alunos 

demostraram bastante interesse em participar e originou discussão entre os mesmos, inclusive 

dentro do mesmo grupo que não concordavam na resposta a uma situação-problema. Foi evidente 

que esta atividade contribuiu para o desenvolvimento de várias competências, tais como a 

capacidade de raciocínio e resolução de problemas; capacidade de argumentação e de negociação, 

além de desenvolver a motivação para o trabalho em sala de aula. 

Na segunda parte da aula, deu-se início à consecução do plano estipulado para a mesma, 

através da exploração de mapas, e com o apoio da apresentação multimédia “Telecomunicações” 

construída para tal (anexo 19), a turma analisou a distribuição das redes de telecomunicações à escala 

mundial e nacional. Conferiram que, tal como verificaram com os transportes, a rede de 

comunicações é mais densa nos países mais desenvolvidos. 

Além disso, constataram que o acesso à internet continua a revelar grandes desigualdades 

mesmo em países desenvolvidos, como em Portugal. Foi questionado aos alunos que motivos poderia 

justificar essa desigualdade, pelo que alguns alunos responderam que as áreas do interior do país são 

dominadas por uma população mais idosa, que não utiliza internet, daí que o país não aposta na 

construção de infraestruturas que possibilitem uma maior cobertura da internet em algumas áreas mais 

isoladas e envelhecidas; sendo que nas áreas litorais além de ter mais população, também existem 
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atividades que dependem diretamente da internet. Com esta análise, foi possível mobilizar 

novamente conhecimentos que os alunos construíram no tema anterior. 

 Posteriormente, foi explorado mais um mapa (slide 3), sobre a evolução dos utilizadores do 

Facebook no mundo. Nesta análise, alguns alunos ficaram surpreendidos do facto da Oceânia contar 

com menos utilizadores do Facebook, em comparação com outros continentes, como a África, uma 

vez que a Austrália e a Nova Zelândia são países desenvolvidos. De forma a justificar esses valores, 

foi mobilizada novamente os conteúdos lecionados anteriormente, sobre a distribuição da população 

mundial, em que foi estudado que a maior parte do território da Oceânia, nomeadamente, da Austrália, 

é despovoado (considerado um “vazio humano”), sendo que a população se concentra nas áreas litorais, 

sobretudo, no sudoeste do país. 

Por último, foi lançado o desafio dos alunos mencionarem vantagens das telecomunicações. 

Sendo uma realidade muito próxima, uma vez que contactam diariamente com as tecnologias, não 

tiveram grandes dificuldades em nomear vantagens. A partir deste exercício, foi introduzido o conceito 

de aldeia global, que reflete a possibilidade de viajar em questão de horas para outro país e comunicar 

instantaneamente com pessoas do outro lado do mundo, através da internet. 

Contudo, as telecomunicações também têm aspetos negativos, sendo que foi solicitado aos 

alunos que nomeassem alguns. Um dos aspetos focados foi a dependência do uso do telemóvel que, 

atualmente, afeta todas as faixas etárias, mas, principalmente, os jovens. No manual dos alunos, na 

página 185, tinha uma imagem muito interessante sobre estatísticas relacionadas com o uso do 

telemóvel (fig.24), que foi analisada pelos alunos, que ficaram chocados com algumas dessas 

informações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24: 

Desvantagens das 

telecomunicações. 
 

Fonte: Slide 5, da 

apresentação 

multimédia 

“Telecomunicações”, 

no anexo 19)
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Para os alunos consolidarem as aprendizagens sobre este subtema, foi construído um 

questionário no Classroom (anexo 20), para todos responderem individualmente em casa. O mesmo foi 

classificado e utilizado como instrumento de avaliação formativa e meio de fornecer feedback das 

aprendizagens dos alunos.  

Neste conjunto de aulas, a atividade implementada que reverteu maior sucesso educativo foi a 

ficha com as situações-problema sobre as redes e modos de transporte. Tal como já mencionado, além 

do grande entusiasmo demostrado por alguns alunos, essa tarefa incentivou-os a problematizar o espaço 

geográfico, na medida que foi necessário analisarem e refletirem sobre as dinâmicas territoriais e os 

benefícios de cada modo de transporte, de forma a escolherem a melhor opção. Verificou-se que 

atividades que implicam a tomada de decisão e que obrigam os alunos a “pensar o espaço”, têm bons 

resultados tanto no acréscimo na motivação para a realização do trabalho, como em aprendizagens 

efetivas e desenvolvimento de competências. Além disso, importa realçar que essa atividade também 

tinha como objetivo os alunos escolherem as opções de transporte mais sustentáveis. 
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2.4. Técnicas e instrumentos de avaliação formativa e sumativa 

 

 
Ao longo das aulas, o empenho e participação dos alunos, assim como o trabalho desenvolvido 

pelos mesmos foi alvo de avaliação, através da observação direta, do comportamento, da participação 

oral e do empenho revelado nas atividades propostas. Além disso, foram utilizados outros instrumentos 

de avaliação formativa, que permitiram apurar as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos e fornecer 

feedback dos subtemas onde apresentavam dificuldades. Por fim, também foi aplicada uma avaliação 

sumativa, através de uma ficha de avaliação de conhecimentos sobre os conteúdos lecionados ao longo 

destas onze aulas. 

 
 

2.4.1. Observação direta ao longo das aulas sobre as atitudes e comportamentos dos alunos 

 
 

Em relação à observação direta, foi realizada tendo em consideração os critérios de avaliação do 

domínio das atitudes (apresentados na página 38), que apresentam três domínios: a responsabilidade, da 

qual se inclui a pontualidade, a realização de tarefas (incluindo trabalho de casa) e a presença do 

material necessário; o empenho, incluindo a participação e a autonomia revelada pelos alunos; e o 

respeito e cooperação evidenciados ao longo das aulas. Para esta avaliação, não foi preenchido grelhas 

de observação, apenas procedeu-se ao registo contínuo das reflexões das aulas com os dados que se 

considerou pertinentes sobre as atitudes e comportamentos dos alunos.  

No que diz respeito à responsabilidade, a maioria dos alunos era pontual, porém na aula de sexta- 

feira era habitual algum aluno chegar um pouco depois da aula iniciar, uma vez que a aula era a primeira 

da manhã e, por vezes, atrasavam-se a chegar à escola. Quanto ao material, foi raro a aula em que não 

vinham acompanhados com o material necessário, nomeadamente, caderno diário e manual. Quanto à 

realização de tarefas é que vários alunos falhavam, sobretudo, quando solicitado para realizarem ou 

concluírem algum trabalho em casa, principalmente, se não fosse atribuída classificação a essa atividade. 

Este último aspeto, condicionou algumas aulas, pois foi necessário alterar alguns planos de aula, de forma 

que as aprendizagens e os objetivos das atividades não fossem prejudicados. Com efeito, quando a 

maioria dos alunos não realizava as atividades solicitadas, foi necessário destinar parte da aula seguinte 

para a conclusão dessas tarefas. Para tentar contornar este problema, foi reforçado aos alunos que todas 

as atividades enviadas para casa eram alvo de avaliação formativa, com peso na avaliação final de 

período, sendo que o mesmo já os tinha prejudicado nas avaliações finais do segundo período. 

Relativamente ao empenho e participação nas aulas, é importante destacar que nem todos os 

alunos participaram com regularidade nas aulas, sendo que, normalmente, era sempre o mesmo grupo de 
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alunos a ter iniciativa. Curiosamente, eram os rapazes da turma que mais participavam oralmente nas 

aulas, sendo que alguns deles gostavam de fazer comentários sobre os assuntos abordados, algumas vezes 

acrescentando informações bastante pertinentes para os conteúdos em desenvolvimento, um aspeto muito 

positivo para o desenvolvimento da autonomia e competências comunicativas. Em relação às oito 

raparigas da turma, destacam-se duas alunas que participavam com frequência, sendo aquelas com 

melhores resultados académicos. Quanto às restantes, para participarem nas aulas era necessário dirigir 

perguntas às próprias, e muitas vezes respondiam com um “não sei”, revelando pouca autonomia e 

proatividade. 

No que diz respeito aos alunos de Necessidades Educativas Especiais (NEE), revelavam muitas 

dificuldades, até mesmo em participar nos trabalhos de grupo e em responder a perguntas simples, além 

de revelarem muita facilidade em divergir dos conteúdos da aula, distraindo-se com facilidade. Destaca- 

se pela positiva um dos alunos, o aluno identificado pela letra B, que apesar de ser de necessidade 

especiais, participava com frequência nas aulas, realizava as tarefas solicitadas e demostrava muita 

iniciativa e vontade em colaborar. 

Por último, quanto ao respeito e cooperação, é de referir que nas atividades realizadas em sala de 

aula, os alunos revelaram sentido de cooperação entre os pares e algum empenho. De referir que, os 

alunos que mais participavam nas aulas, foram também aqueles que demostraram mais empenho e 

capacidade de liderança na realização dos trabalhos de pares/grupos. Em relação ao comportamento, 

apesar de não serem mal-educados, por várias vezes desrespeitavam as regras de bom funcionamento das 

aulas, devido às conservas paralelas, principalmente, na aula de segunda-feira, onde a própria 

configuração da sala, favorecia essa conversa e distração entre os alunos. O mesmo condicionou o 

cumprimento dos planos de aula, assim como as aprendizagens dos alunos, uma vez que era necessário 

interromper a aula por várias vezes para chamar à atenção. 

 

2.4.2. Instrumentos de avaliação formativa aplicados no estudo do setor primário 

 
 

Quanto aos instrumentos de avaliação implementados no âmbito do estudo das atividades 

económicas do setor primário, destaca-se a ficha de trabalho sobre a agricultura e a pecuária, assim como 

o questionário sobre a pesca. 

Em relação à ficha de trabalho, todos os alunos entregaram, com a exceção de um aluno. No 

anexo 21, está a grelha com a classificação obtida por cada aluno, em cada pergunta. De relembrar que 

esta ficha foi realizada com o objetivo de os alunos procurarem pela informação no manual escolar, 

contribuindo para a construção do conhecimento pelo próprio e para o desenvolvimento da autonomia. 
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No geral, os alunos obtiveram um bom aproveitamento, uma vez que as classificações foram positivas, 

o que significa que os alunos conseguiram encontrar a informação necessária para responder às questões, 

bem como conseguiram estabelecer relações entre os fenómenos em estudo. Não se destaca nenhuma 

questão que tenha sido mais exigente, uma vez que em todas as questões houve alunos que conseguiram 

obter a classificação máxima. 

Em relação ao questionário sobre a pesca, todos os alunos responderam. Como o questionário 

tinha poucas questões, cujas eram de escolha múltipla e de verdadeiros e falsos, foi dada uma cotação de 

40 pontos. Em média, a turma atingiu os 29,21 pontos, pelo que se pode concluir que os resultados, no 

geral, foram bons. Apenas uma aluna obteve uma classificação negativa, sendo uma das alunas de 

necessidades educativas especiais. De destacar que houve um aluno que respondeu ao questionário por 

duas vezes, uma vez que na primeira vez obteve uma avaliação negativa. Com efeito, foi solicitado ao 

mesmo que tentasse responder novamente ao questionário de forma a melhorar a nota e adquirir as 

aprendizagens necessárias. Tal resultou numa nota positiva. Em contrapartida, houve quatro alunos que 

obtiveram a menção de muito bom. De seguida, é possível observar um gráfico (fig.25) com a 

distribuição dos pontos obtidos pelos alunos neste questionário, onde se observa claramente que a maioria 

dos alunos obteve mais de 20 pontos. 

 

 

Figura 25: Pontos obtidos pelos alunos no questionário sobre a pesca. Fonte: Google Formulários. 

 

Como esta atividade foi implementada com o objetivo de os alunos consolidarem as 

aprendizagens construídas nas aulas anteriores, verificou-se que a maioria dos alunos soube responder à 

maior parte das questões, pelo que o feedback foi positivo. Houve apenas uma questão em que apenas 

45,8% dos alunos acertaram (fig.26), provavelmente, devido à falta de atenção por parte dos alunos.
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Figura 26: Respostas dos alunos à questão “O upwelling é importante para Portugal, durante o…” do 

questionário sobre a pesca. Fonte: Google Formulários. 

 

 

 

 

Verificou-se outra pergunta em que 42% dos alunos erraram, devido à confusão entre os termos 

“subexploração” e “sobre-exploração” (fig.27). 

 

Figura 27: Respostas dos alunos à questão “Um dos problemas atuais relacionados com a pesca é…” do 

questionário sobre a pesca. Fonte: Google Formulários. 

 

 
No anexo 22, apresenta-se a estatística de respostas corretas e incorretas, dadas pelos alunos, em 

todas as questões deste questionário. 
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2.4.3. Instrumentos de avaliação formativa aplicados no estudo do setor secundário 

 

 

Como atividade de avaliação formativa para o setor secundário, foi realizada a ficha “Decide a 

localização de indústrias”, onde os alunos tinham de decidir a localização ideal para três indústrias, 

tendo em consideração as características de cada indústria e da cidade onde elas seriam instaladas. Para 

auxiliar os alunos na escolha de um local ideal para a localização das indústrias, a ficha de trabalho 

continha uma descrição de quatro indústrias, pelo que foi com base nessa descrição que os alunos se 

apoiaram para tomar as suas decisões. Na pergunta 2, os alunos tiveram de indicar as vantagens e 

desvantagens de cada uma das indústrias descritas. Apresenta-se duas respostas dadas por dois alunos 

a essa questão (fig.28 e 29). 

Figura 28: 

Resposta de 

um aluno à 

pergunta “2.º 

Reflete sobre 

as vantagens e 

desvantagens 

de cada uma 

das propostas 

(…)”, da ficha 

de trabalho 

“Decide a 

localização de 

indústrias”. 

 

 

 

 
Figura 29: 

Resposta de um 

outro aluno à 

pergunta “2.º 

Reflete sobre as 

vantagens e 

desvantagens de 

cada uma das 

propostas (…)”, 

da ficha de 

trabalho “Decide 

a localização de 

indústrias”. 
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Após apurarem as vantagens e desvantagens de cada indústria, os alunos tiveram de selecionar 

três das quatro indústrias para instalar na cidade. Essa decisão passou pela exclusão da indústria que 

lhes parecesse ser menos benéfica para a cidade a nível ambiental e socioeconómico. Por exemplo, 

ambas as respostas anteriores mencionam que a indústria têxtil, apesar de ter como vantagem a 

facilidade no transporte da sua mercadoria, por outro lado, gera resíduos tóxicos. Por esse motivo, 

ambos os alunos excluíram essa indústria. 

De seguida, os alunos tiveram de indicar na imagem presente na ficha de trabalho, que 

representava a cidade, o local onde instalariam as três indústrias selecionadas, pelos que as respostas 

dos alunos foram variadas. Apresenta-se duas diferentes opções tomadas por dois dos grupos (figs.30 

e 31). 

Figura 30: 

Resposta de um 

aluno à pergunta 

“3.º Seleciona 

apenas três 

propostas e 

desenha cada 

uma delas no 

lugar preferível 

para a sua 

instalação”, da 

ficha de trabalho 

"Decide a 

localização de 

indústrias". 

 

 
Figura 31: 

Resposta de um 

outro aluno à 

pergunta “3.º 

Seleciona apenas 

três propostas e 

desenha cada 

uma delas no 

lugar preferível 

para a sua 

instalação”, da 

ficha de trabalho 

"Decide a 

localização de 

indústrias". 
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Posteriormente, os alunos tiveram de justificar as opções tomadas relativamente à instalação 

das indústrias na cidade, tendo em consideração os fatores de localização com maior importância para 

cada indústria. Apresenta-se duas respostas a essa questão (fig.32 e 33). 

 

 
Figura 32: Resposta de um aluno à pergunta “4.º Justifica as opções tomadas relativamente à instalação 

das indústrias, tendo em consideração os fatores de localização industrial com maior importância para 

cada indústria”, da ficha de trabalho "Decide a localização de indústrias". 
 

 
 

 
Figura 33: Resposta de um outro aluno à pergunta “4.º Justifica as opções tomadas relativamente à 

instalação das indústrias, tendo em consideração os fatores de localização industrial com maior 

importância para cada indústria”, da ficha de trabalho "Decide a localização de indústrias". 
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De uma forma resumida, os alunos responderam que a indústria do mobiliário rústico, deveria 

ficar situada junto à matéria-prima, daí que localizam essa indústria na proximidade a uma área 

florestal; referiram que a indústria farmacêutica, deveria ficar junto à cidade, uma vez que se destina 

a providenciar produtos para a população local e visto necessitar de mão-de-obra qualificada; e que a 

refinaria de açúcar deveria ficar situada junto ao mar, devido à proximidade aos modos de transporte 

marítimo e terrestre, de modo a facilitar o transporte dos seus produtos. Verifica-se que o raciocínio 

dos alunos está bem encaminho, porém apresentam alguma dificuldade em comunicar de forma escrita 

os seus argumentos. 

Por fim, os alunos tinham de mencionar impactos negativos que as instalações dessas indústrias 

poderiam trazer para a cidade e referir soluções para mitigar esses problemas (fig.14). 

Figura 34: Resposta de um aluno à pergunta “5.º Propõe soluções para os possíveis impactos negativos 

das indústrias nos locais assinalados”, da ficha de trabalho "Decide a localização de indústrias". 

 

De acordo com a figura 14, quanto aos impactos das indústrias, alguns alunos referiram que a 

indústria do mobiliário poderia levar à desflorestação; que a refinaria de açúcar poderia potenciar a 

poluição marítima; e que a indústria farmacêutica, poderia levar à alteração da paisagem. Algumas 

soluções para esses problemas, passariam pela colocação de filtros nas chaminés, na aposta em 

tecnologias limpas e renováveis, na reciclagem e racionalização dos recursos naturais, assim como no 

reforço de parcerias entre as unidades industriais com centros de investigação e universidades. 

Durante a realização da atividade na aula, todos os pares/grupos trabalharam muito bem, 

demostrando grande capacidade de trabalho em grupo e cooperação entre os pares. Nas rondas a cada 

grupo, foi evidenciado que estes trocaram ideias, dividiram tarefas e tomaram as decisões em conjunto. 

Nessas mesmas rondas aos grupos, a preocupação passou por entender o raciocínio dos alunos e 

orientá-los para as decisões mais acertadas. Alguns grupos revelaram grande capacidade de 

problematização e de tomada de decisões, pelo que tomaram atenção a todos os pormenores que 

levariam a uma decisão mais acertada. 
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O importante desta atividade era os alunos desenvolveram a capacidade de raciocínio e 

resolução de problemas, o que se evidenciou. Além disso, tinha como objetivo final os alunos 

compreenderem os vários fatores que influenciam a localização de indústrias, pelo que o objetivo foi 

atingido na maioria dos grupos. 

Considerando os resultados desta atividade, constatou-se que foi uma boa estratégia para 

trabalhar os fatores de localização industrial, pois é um tema que permite aos alunos 

problematizarem o território e tomarem decisões de forma fundamentada. Numa próxima aplicação 

de uma atividade do género, seria interessante utilizar como base de trabalho, a cidade onde os 

alunos vivem, contribuindo para uma maior motivação e contacto mais próximo com a realidade em 

estudo. Assim, os alunos seriam postos a intervir e a pensar no espaço geográfico a nível local. 

 

 
2.4.4. Instrumentos de avaliação formativa aplicados no estudo dos transportes e 

telecomunicações 

 
 

Para os alunos consolidarem as aprendizagens sobre o subtema “Redes e meios de transportes 

e telecomunicações”, foi solicitado que respondessem a um questionário construído para o efeito. Dos 

23 alunos da turma, 6 não responderam. Esse questionário era composto por seis questões múltiplas e 

por uma pergunta de desenvolvimento, contabilizando no total 34 pontos. No geral, os alunos 

obtiveram classificações positivas, com exceção de dois alunos. De seguida, apresenta-se a distribuição 

do total de pontos obtidos por cada aluno, sendo que atingiram uma média de 24,71 pontos, o que 

significa que no geral o balanço foi bom (fig. 34). 

 

 

 

 
Figura 35: Pontos 

obtidos pelos 

alunos no 

questionário 

sobre os 

transportes e 

telecomunicações. 

Fonte: Google 

Formulários. 
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Em relação às questões de escolha múltipla, a maior parte dos alunos acertaram em todas, tal 

como é possível ver no anexo 23. No que diz respeito à pergunta de desenvolvimento, esta solicitava 

aos alunos que comentassem a importância dos transportes e telecomunicações para o 

desenvolvimento da Madeira, segundo três pontos de análise: (1) “Três contributos dos transportes 

aéreo e aquático”; (2) “Duas vantagens da rede de transporte terrestre da Ilha da Madeira” e (3) “Três 

contributos das telecomunicações para a região”. 

Os alunos surpreenderam com a qualidade das respostas que deram. Muitos referiram que a 

rede de transporte facilitava a acessibilidade, contribuindo para o desenvolvimento económico e 

turístico da região; e que as telecomunicações eram fundamentais para comunicar com outras pessoas, 

para a divulgação de informação/notícias e para a publicidade de empresas. São apresentadas, de 

seguida, as respostas de três alunos a esta questão (fig.36): 

 

 

 

 
Figura 36: Respostas dadas por três alunos à pergunta “Tendo como caso de estudo a realidade da 

Região Autónoma da Madeira, comenta a forma como os transportes e as telecomunicações são 

fundamentais para o seu desenvolvimento”, do questionário dos transportes e telecomunicações. Fonte: 

Google Formulários. 
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As respostas dadas por alguns alunos, como aquelas apresentadas na figura 36, ilustram que os 

alunos têm conhecimento do território onde vivem e consciência das suas limitações territoriais, como 

a sua insularidade e o facto de apresentar um território bastante acidentado. Com este exercício 

puseram em prática a cidadania territorial apresentada por Claudino e Coscurão (2019), onde foi 

possível relacionar a realidade regional com os conteúdos da disciplina, promovendo, ao mesmo 

tempo, o pensamento crítico e a capacidade de análise e argumentação dos alunos em relação ao espaço 

geográfico que partilham. Neste sentido, é evidente a importância que estes alunos dão às redes de 

transporte e comunicação para o desenvolvimento das atividades económicas na região, tais como o 

transporte de mercadoria/produtos, o comércio, o turismo e outros tipos de serviços. 

Este questionário serviu para apurar e consolidar as aprendizagens dos alunos sobre os assuntos 

que foram tratados nas aulas sobre os transportes e as telecomunicações. Além disso, pelo nível 

demostrado em algumas respostas, estes revelaram capacidade de pensamento crítico. Curioso que, na 

atividade realizada anteriormente, sobre as situações-problema relacionadas com os transportes, os 

alunos também demostraram bastante entusiasmo durante a realização da ficha de trabalho e 

apresentação dos resultados. Assim, uma conclusão que se pode retirar é que este tipo de atividades, 

onde é pedido aos alunos para problematizarem a realidade ou resolveram situações-problema, são 

estimulantes, além de contribuírem para o desenvolvimento de várias competências. 

 

 
2.4.5. Instrumentos de avaliação sumativa – Ficha de avaliação de conhecimentos 

 

 
De forma de apurar os conhecimentos construídos pelos alunos ao longo da abordagem ao 

tema “Atividades económicas”, no dia 30 de maio, a turma realizou uma ficha de avaliação de 

conhecimentos. A ficha de avaliação foi construída tendo em conta os conteúdos abordados ao longo 

da sequência didática e as atividades implementadas. Foram elaboradas três versões diferentes, a 

versão A (anexo 24) e a versão B (anexo 25) que contam apenas com a troca de algumas questões ou 

alíneas, por sugestão da professora cooperante, para evitar que os alunos copiassem uns pelos outros; 

e a versão C (anexo 26) para os alunos de Necessidades Educativas Especiais ou em risco de retenção 

à disciplina, cujo enunciado e perguntas estão formulados de forma a facilitar a resposta por parte dos 

alunos.  

 

Quanto aos resultados obtidos pelos alunos na ficha de avaliação (consultar grelha de correção 

no anexo 27), houve apenas uma classificação negativa, obtida por uma aluna de NEE, de 47%. Por 

outro lado, um aluno conquistou a menção de Muito bom, com a classificação de 92%. Quanto aos 
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restantes alunos, oito obtiveram uma menção de Suficiente e treze obtiveram uma menção de Bom. 

Com efeito, verifica-se que as aprendizagens mínimas requeridas foram atingidas, uma vez que os 

resultados na ficha de avaliação foram, na generalidade, satisfatórios. 

 

Os alunos revelaram maior dificuldade nas perguntas de desenvolvimento, como aconteceu nas 

últimas perguntas das versões A e B (questões 2.2 e 3.1, do grupo III). Muitos alunos não conseguiram 

dar uma resposta completa e/ou correta. Apenas três alunos da turma é que conseguiram obter a cotação 

total na questão 2.2, e seis alunos na questão 3.1. Na questão 2.2, os alunos tinham de nomear duas 

vantagens da utilização de sistemas multimodais e de contentores no transporte de mercadorias; e na 

questão 3.1, tinham de explicar porque os transportes e telecomunicações contribuíram para a 

formação de uma “aldeia global” (fig.37). 

 

Figura 37: Resposta de um aluno às questões “2.2. Menciona DUAS vantagens da utilização de sistemas 

multimodais e de contentores no transporte de mercadorias” e “3.1 Comenta a frase, fundamentando 

com TRÊS argumentos exemplificativos”, na ficha de avaliação de conhecimentos. 

 

 

 

Apesar destes assuntos terem sido abordados em sala de aula, e de serem realidades muito 

próximas aos alunos, a maior parte deles revelou dificuldade em responder a essas questões. Tal como 

já tinha sido evidenciado nas atividades anteriores, alguns alunos até tinham uma boa linha de 

raciocínio, porém apresentam dificuldade em comunicar verbalmente essas ideias. 

 

No caso da versão distribuída pelos alunos de NEE ou em risco, essas duas questões foram 

adaptadas, tendo em consideração as suas dificuldades (fig.38). 
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Figura 38: Resposta de um aluno às questões “2.2. Menciona DUAS vantagens da utilização de sistemas 

multimodais e de contentores no transporte de mercadorias” e “3.1 Comenta a frase, fundamentando 

com TRÊS argumentos exemplificativos”, na versão C, na ficha de avaliação de conhecimentos. 

 

Apesar da adaptação realizada na versão distribuída aos alunos de NEE, alguns não 

conseguiram responder corretamente algumas questões, como se observa na figura 38. Um dos grandes 

problemas que esses alunos revelam é a fraca capacidade de interpretar a informação e pouca 

autonomia. 

 

Em relação aos subtemas pelos quais os alunos foram avaliados, não se verificou grande 

discrepância nas classificações obtidas entre o grupo I da ficha, que se baseava nas atividades do setor 

primário, e nos grupos II e III, que apresentavam perguntas sobre os setores secundário e terciário. Dos 

vinte e três alunos da turma, doze obtiveram uma melhor classificação na parte I sobre o setor primário, 

enquanto os restantes alunos obtiveram melhor classificação na parte II e III, que apurava os 

conhecimentos inseridos nos setores secundário e terciário (incluindo os transportes). Em  anexo  28, 

é possível observar as respostas de três alunos à ficha de avaliação de conhecimentos.
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PARTE IV - O contributo da sequência didática na promoção da educação para o 

desenvolvimento sustentável 

 

1. Síntese das atividades desenvolvidas 

 
 

Ao longo das aulas descritas, foram desenvolvidas várias atividades para lecionar os conteúdos 

programáticos da disciplina. No início da abordagem a um tema ou conceito, foram lançadas perguntas 

provocatórias aos alunos, para que pudessem mobilizar conhecimentos prévios, estabelecer relações 

entre os novos fenómenos em estudo e originar um debate em sala de aula, onde os alunos poderiam 

expressar as suas ideias, opiniões e experiências, que seriam posteriormente utilizadas como exemplo 

ou aperfeiçoadas no decorrer da aula, servindo também como uma estratégia de motivação para o 

estudo dos novos assuntos a tratar. 

As apresentações multimédia criadas e utilizadas ao longo da sequência didática, tiveram como 

objetivo reunir informação pertinente e útil para a construção do conhecimento por parte dos alunos, 

através da análise de mapas, gráficos, esquemas, textos, imagens e vídeos. Também foram utilizadas 

como suporte de apoio em algumas aulas, no qual foram incluídos nessas apresentações pequenos 

exercícios, de forma a permitir a aplicação do conhecimento. Além disso, foram utilizadas várias vezes 

como forma de suscitar nos alunos a curiosidade e o pensamento crítico, originando, por algumas 

vezes, situações de debate e partilha entre os alunos. 

Também foram adotadas atividades de pesquisa, no qual os alunos tiveram de procurar por 

informação na internet e no manual escolar, contribuindo para a construção ativa do conhecimento. 

Além disso, também foram explorados alguns vídeos didáticos, que relacionavam os conteúdos da 

disciplina com a realidade, o que favoreceu a associação entre a teoria e a sua aplicação no quotidiano, 

estimulando também um maior interesse e curiosidade por parte dos alunos. 

Como forma de desenvolver atividades que incentivassem os alunos a pensar e a refletir sobre 

o espaço geográfico, foram implementadas outras atividades, em que os alunos tiveram de analisar 

problemas e resolvê-los, através de uma ficha de trabalho e/ou de situações-problema, e  tomar opções 

em concordância com os seus pares, nomeadamente, na resolução das fichas de trabalho “Decide a 

localização de indústrias” e “Redes e modos de transporte”. Essas atividades permitiram o 

desenvolvimento do pensamento crítico e criativo, do raciocínio e de competências de argumentação, 

comunicação e de relacionamento interpessoal. 
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Com o objetivo de obter e fornecer feedback das aprendizagens construídas pelos alunos ao 

longo das aulas, foram também aplicados questionários para os alunos responderem individualmente, 

o que permitiu apurar quais os conteúdos que apresentavam maior dificuldade e quais aqueles que 

seriam necessários reforçar novamente em sala de aula. Para finalizar, foi aplicada uma ficha de 

avaliação sumativa, que incluiu os conteúdos abordados ao longo da sequência didática, sobre o tema 

“Atividades económicas”. 

Todas as atividades desenvolvidas no âmbito do tema em estudo, tiveram como finalidade a 

reflexão em torno dos princípios inerentes à sustentabilidade, de modo a levar o aluno a pensar sobre 

o impacto que as atividades económicas têm no território e na necessidade de adotar hábitos de 

produção e consumo mais sustentáveis. 

 
 

2. Análise crítica entre a teoria e a prática 

 
 

Após a revisão bibliográfica e a prática de ensino supervisionada, pode-se começar por referir 

que a Planificação anual de Geografia da EBSAAS, vai ao encontro com os documentos orientadores 

que regem o ensino da disciplina e o seu valor formativo, ao reforçar o seu contributo na 

problematização da realidade, sobretudo, a nível local. 

Contudo, verificou-se que as grelhas de avaliação da disciplina não estão de acordo com as AE, 

uma vez que não é realizado uma avaliação baseada nas três áreas de competências estipuladas nesse 

documento, centrando-se apenas nas qualificações obtidas nas avaliações formativas e sumativas. Ou 

seja, a avaliação dos alunos foca-se ao nível da aquisição do conhecimento, deixando de lado a 

avaliação das capacidades desenvolvidas. Neste contexto, esses critérios de avaliação também não 

vão ao encontro com a Carta Internacional de Educação Geográfica de 1992, pois valoriza a avaliação 

dos conhecimentos, em detrimento das capacidades e atitudes. 

A EBSAAS tem uma localização privilegiada e uma oferta formativa diversificada, adequada 

a vários contextos e tipos de alunos. Todavia, o facto de ter um elevado número de alunos e turmas, 

fez com que as condições oferecidas não fossem as mais adequadas. A exemplo, o facto da turma ter 

aulas numa sala de informática, o que acontecia na aula de segunda-feira, onde os recursos disponíveis 

eram insuficientes - destaca-se a falta de um quadro de giz – e a disposição dos alunos na planta da 

sala propiciava as conversas paralelas entre os pares e uma maior distração dos alunos, sendo que 

alguns deles tinham de ficar de costas para a professora e para o quadro interativo. Este facto, 

condicionou algumas aulas da sequência didática. 
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Além disso, no decorrer da prática de ensino supervisionada, foi necessário reformular por 

várias vezes a sequência didática inicialmente planeada, devido a contratempos que foram surgindo. 

A turma ficou sem um conjunto de aulas previstas de Geografia, principalmente, no segundo período, 

por motivos devidamente justificados, atrasando a lecionação de conteúdos. Com efeito, foi necessário 

arranjar alternativas e soluções para cumprir com o programa da disciplina na íntegra no final do ano. 

Por uma questão de gestão do programa, que também é uma das tarefas de um professor, foi 

necessária uma adaptação dos conteúdos e das atividades desenvolvidas no âmbito do tema 

“Atividades económicas”. Este tema tem muita margem de análise, porém as aulas foram planeadas 

de forma a sintetizar os conteúdos e realizar atividades de curta duração, de modo a não colocar em 

risco as AE que os alunos deveriam desenvolver até ao final do ano letivo. 

Realça-se que os conteúdos programáticos da disciplina, principalmente no 8.ºano, são 

demasiado extensos para a carga horária semanal da disciplina, que na EBSAAS é de 100 minutos, 

divididos em dois tempos. Ou seja, os alunos tinham duas aulas de Geografia por semana, com 50 

minutos cada uma. Considerando que no início da aula, perde-se pelo menos quinze minutos, com os 

alunos a se sentarem, a retirarem os materiais necessários das mochilas, a elaborarem e a escreverem 

no caderno diário o sumário e o tempo necessário que os alunos levam para adequarem o seu 

comportamento à sala de aula, sobra pouco mais de trinta minutos para desenvolver os conteúdos da 

disciplina ou elaborar trabalhos práticos. Tal dificulta o incremento de atividades práticas mais 

complexas, uma vez que os alunos necessitam de algum tempo para a sua execução. 

Já a Carta Internacional Geográfica de 1992, referia que a carga letiva da disciplina deveria ser 

semelhante ao de outras disciplinas do currículo e que deveria existir a possibilidade de serem 

utilizados períodos mais longos para a elaboração de trabalhos de projeto, dando a possibilidade dos 

professores desenvolverem experiências didáticas sólidas (UGI, 1992). Todavia, não é isso que se 

verifica, pelo que existem disciplinas que têm uma carga letiva superior, o que reflete a 

desvalorização da disciplina de Geografia a outras, como Português, Matemática, Ciências Naturais e 

Físico-química, que têm por norma o dobro da carga letiva. 

Outra questão que se verificou ao longo da prática de ensino supervisionada na EBSAAS, é o 

pouco trabalho colaborativo entre os docentes das várias disciplinas e entre os docentes do conselho 

disciplinar de Geografia, sendo que o próprio PEE da escola reconhece esse problema. Não existem 

muitos momentos para a troca de experiências didáticas entre os docentes do mesmo conselho de turma 
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e grupo disciplinar, o que leva a que cada disciplina trabalhe isoladamente os seus conteúdos, 

resultando em poucos projetos interdisciplinares. 

Se existisse um tempo para que os docentes pudessem se sentar e planear atividades, tal poderia 

facilitar a elaboração de trabalhos práticos, integrando os saberes das várias disciplinas. Como tal 

problema é reconhecido pela escola, uma das soluções poderia ser a realização de reuniões semanais 

ou quinzenais entre o conselho de turma para os docentes planearem trabalhos de projeto. Algumas 

escolas da região já adotaram essa estratégia, colocando no horário dos docentes esse tempo na 

componente não letiva no serviço atribuído no início do ano letivo. 

Tal como defendido por alguns investigadores na revisão bibliográfica, visto a 

complementaridade entre as disciplinas de Geografia e Cidadania e Desenvolvimento, estas deveriam 

trabalhar em conjunto, a exemplo, quanto ao domínio do Desenvolvimento Sustentável, em projetos 

interdisciplinares. Tal facilitaria o incremento de trabalhos práticos e a consolidação de aprendizagens 

e o desenvolvimento de múltiplas competências, pelo que as várias etapas do trabalho seriam 

distribuídas pelas disciplinas, contornando o problema da insuficiente carga letiva para desenvolver 

trabalhos com qualidade. 

Além disso, essas disciplinas também poderiam trabalhar em conjunto com os Clubes da escola, 

como é o caso do Clube Eco Escolar, que tem em vista desenvolver a Educação Ambiental. Tanto 

Geografia, como Cidadania e Desenvolvimento e os clubes de escola, têm em comum a análise de 

problemas que afetam a sociedade e o território, atuando ao nível da escola e da área envolvente. Se 

existisse colaboração entre as partes, a problematização do espaço geográfico seria beneficiada. 

Outra estratégia que essas disciplinas/clubes deveriam adotar é realização de parcerias com a 

comunidade, de forma a aproximar os conteúdos teóricos ao quotidiano, sendo que os trabalhos de 

projeto potenciam esse diálogo com a comunidade. O mesmo iria de acordo com uma das metas do 

PEE, de promover a cidadania. Contudo, volta-se a destacar o problema do escasso tempo letivo e 

dos poucos momentos destinados à colaboração entre os docentes, o que limita a sua execução. 

A Estratégia da CEE/ONU para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (Instituto do 

Ambiente, 2005) visa que o estudo do desenvolvimento sustentável deve assentar numa aprendizagem 

interdisciplinar e em parceria com a comunidade e outras instituições. As várias conferências em 

matéria de ambiente e sociedade realizadas pela ONU e as Agendas lançadas, nomeadamente, a 

Agenda 2030, também reconhecem a educação como um meio de atingir um desenvolvimento 

sustentável. Todavia, é necessário repensar a distribuição dos tempos letivos, assim como do próprio 

conteúdo programático da disciplina. 
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Em conformidade com a revisão bibliográfica, vários investigadores (Mérenne-Schoumaker, 

1985; Cachinho 2000; Callai, 2001; Neto & Barbosa, 2010; Castellar, 2019; Claudino & Coscurão, 

2019) e outros documentos orientadores (UGI, 1992; UGI, 2016; DGE, 2018a; DGE, 2018b; DGE, 

2018c) destacam o papel da educação geográfica no desenvolvimento do pensamento espacial e na 

problematização do espaço geográfico, no sentido dos alunos compreenderem o território onde vivem 

e adquirirem ferramentas para intervir e participar nesse espaço. 

Outros investigadores (Alexandre, 2013; Araújo, 2013) defendem que a Geografia tem um 

papel de destaque na educação para o desenvolvimento sustentável. Aliás, ao analisar o Referencial de 

Educação Ambiental para a Sustentabilidade (Câmara et al, 2018), percebe-se que muitos dos seus 

temas/subtemas são também abordados na disciplina de Geografia. Além disso, constatou-se que as 

preocupações em volta da sustentabilidade estão incluídas nas AE de Geografia nos três anos de 

escolaridade do terceiro ciclo do ensino básico. 

Portanto, conclui-se que todos os documentos orientadores em vigência estão em 

conformidade, de onde recaí sobre a disciplina de Geografia a função de educar para a cidadania, com 

os alunos a tomarem consciência dos seus direitos, responsabilidades e deveres para com o território, 

ambiente e sociedade, no sentido de contribuírem para um mundo mais sustentável. Desta forma, os 

docentes devem aplicar estratégias de ensino e aprendizagem para os alunos desenvolverem a 

preocupação com os problemas ambientais e socioeconómicos que afetam o mundo e o desejo de 

resolverem esses problemas, tendo consciência do impacto das decisões individuais e coletivas. 

O tema “Atividades Económicas”, lecionado no 8.ºano, é fundamental para a educação para o 

desenvolvimento sustentável, uma vez que essas atividades estão na origem da degradação ambiental 

e das desigualdades socioeconómicas. De acordo com as AE de Geografia (DGE, 2018b), constata-se 

que a finalidade de estudar esse tema, é os alunos compreenderem a importância de gerir de forma 

sustentável os recursos e de adotarem modos de produção e consumo mais sustentáveis no seu 

quotidiano. 

Vários investigadores (Cachinho, 2000; Fartura, 2007; Chagas et al, 2009; Alexandre, 2013; 

Medeiros & Mendes, 2014; Gois & Bezerra, 2018; Soares, 2021) apontam que a melhor estratégia de 

ensino-aprendizagem para o desenvolvimento de competências geográficas é a problematização da 

realidade. Ao longo da sequência didática tentou-se que os alunos analisem o espaço geográfico e 

refletissem sobre os fenómenos em estudo, de modo a mobilizarem conhecimentos prévios e a esses 

ancorassem novas aprendizagens, sempre com referência a um dado espaço geográfico e tendo em 

vista o desenvolvimento de competências que permitissem aos alunos intervirem de forma sustentável 

no território. 
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Constatou-se que nas atividades práticas baseadas em problemas, como a ficha de trabalho 

“Decide a localização de indústrias” e as situações-problema em relação aos transportes, os alunos 

revelaram muito interesse em participar, uma vez que tiveram de tomar decisões de forma 

fundamentada e em conjunto com os pares, gerando a motivação dos alunos pelo desafio e a 

competitividade. Além disso, foram atividades que obrigaram os alunos a avaliar as opções que tinham 

e a escolher aquelas que consideravam mais adequadas, tendo em conta os seus impactos e o objetivo 

de atingir um desenvolvimento mais sustentável. 

Todavia, nem sempre é possível chegar a todos os alunos da mesma forma. Os alunos têm 

personalidades, características e interesses diferentes, pelo que há alunos que têm maior autonomia e 

vontade de participar oralmente nas aulas, enquanto outros são mais reservados. Há alunos que 

preferem realizar trabalhos individuais, enquanto outros preferem trabalhos a pares ou de grupo; e há 

alunos que preferem aulas mais “tradicionais”, onde o professor expõe o conteúdo da disciplina, 

enquanto tem alunos que gostam de aprender esses conteúdos de forma autónoma, através de 

atividades de carácter  prático. 

Além disso, existem aqueles alunos que apresentam muitas dificuldades, como os alunos de 

NEE, pelo que as atividades devem ser adaptadas, sendo necessário um reforço positivo constante 

por parte do docente. Como nem todos os alunos têm a mesma personalidade e competências, como a 

capacidade de raciocínio, de liderança, de argumentação e de comunicação, as estratégias que o 

professor implementa nas suas aulas têm de ser diversificadas, para que vá ao encontro da 

diversidade de alunos que tem dentro da sala de aula, para que a sua ação educativa seja inclusiva, de 

forma a promover o sucesso educativo de todos.  

Em relação aos fracassos/obstáculos sentidos ao longo da experiência didática, destaca-se a 

dificuldade sentida em motivar alguns alunos a participar, tanto nas atividades individuais, como nas 

atividades de grupo, destacando-se uma aluna de NEE, que apresentava imensas dificuldades 

cognitivas e pouquíssima autonomia. Também foi sentida alguma dificuldade em controlar a turma 

em alguns momentos de maior agitação.  

Um outro obstáculo nesta experiência didática foi o escasso tempo para desenvolver atividades 

mais complexas e com melhor qualidade, tais como proceder à interdisciplinaridade e estabelecer 

parcerias com a comunidade, o que teria, certamente, enriquecido esta investigação. Além disso, outra 

dificuldade sentida residiu na aplicação prática das atividades planeadas, uma vez que, por diversos 

motivos (por exemplo, falta de empenho dos alunos; necessidade de mais tempo para a execução das 

atividades, entre outros), raramente se desenrolaram de acordo com o estipulado inicialmente. 
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3. Os resultados alcançados 

 
Em termos de resultados alcançados, esta investigação demostrou que o estudo das atividades 

económicas não pode estar dissociado da educação para o desenvolvimento sustentável, face os seus 

impactes no espaço geográfico. Devido à exploração intensiva de muitas atividades económicas, que 

têm impactos profundos tanto no ambiente, como também a nível social e económico, é imprescindível 

abordar este tema aliado a um modelo de desenvolvimento sustentável. 

Através das estratégias implementadas, verificou-se que a melhor forma de promover essa 

educação é através de atividades que coloquem o aluno como gestor do território, onde têm de tomar 

decisões de forma fundamentada. Na problematização do espaço geográfico, os alunos debatem-se 

com problemas do mundo real e para tomar as decisões mais acertadas têm de desenvolver as suas 

habilidades de observação, localização, interpretação e descrição. Nesse processo, avaliam a 

realidade em estudo e de acordo com os conhecimentos que já possuem e outros que vão desenvolver 

com as pesquisas necessárias, têm de formular e debater argumentos, para defender as suas opções. 

Ao longo da experiência didática foram adotadas várias estratégias de ensino, que foram 

pensadas tendo em conta os conteúdos a lecionar. Assim, os alunos foram confrontados com várias 

atividades, umas de carácter mais teórico, outras mais práticas. As estratégias didáticas que assentaram 

na participação oral dos alunos, na análise de mapas, fotografias, vídeos e textos, foram essenciais para 

a aquisição e consolidação de aprendizagens. Contudo, verificou-se que as atividades baseadas em 

resolução de situações-problema, além do desenvolvimento de muitas competências, também 

potenciam a motivação e interesse dos alunos para o trabalho de aula, pelo desafio e competitividade 

que estão associados a este tipo de atividades. 

Com esta tese de investigação ficou evidente que a lecionação do tema das atividades 

económicas na Geografia do oitavo ano fica enriquecida quando os conteúdos são transformados em 

situações-problema. Os alunos quando confrontados com atividades que os obrigam a “pensar o 

espaço” tal como mencionavam Mérenne-Schoumaker (1985) e Cachinho (2000), desenvolvem um 

conjunto de competências, sobretudo se a tarefa é realizada em equipa. Algumas dessas competências 

são o raciocínio geográfico; o pensamento crítico; a autonomia; a tomada de decisões de forma 

fundamentada; o saber trabalhar em equipa, de forma cooperativa e colaborativa; a capacidade de 

argumentação e negociação; e o relacionamento interpessoal. 

Assume-se como essencial que essas metodologias, para serem bem-sucedidas, devem colocar 

os alunos como peças fundamentais na gestão do território, fomentando a consciência que as suas 
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decisões têm consequências práticas na realidade. Os alunos no estudo das atividades económicas, 

analisam o impacto que estas têm no território, identificando as suas causas e consequências, com vista 

à definição de soluções para os problemas. A grande finalidade deste processo educativo é a tomada 

de consciência para a adoção de práticas e métodos de produção e consumo mais sustentáveis. 

Todo este processo de ensino e aprendizagem promove a educação para a cidadania, uma vez 

que a problematização do espaço geográfico é assumida como uma estratégia para colocar os alunos a 

intervirem no espaço geográfico, utilizando as competências geográficas para descobrir como atuar 

perante dos problemas de forma consciente, responsável e cooperativa. 

Por fim, de forma a responder à questão de partida deste relatório, o estudo das atividades 

económicas pode contribuir para um maior conhecimento sobre o desenvolvimento sustentável, 

quando são implementadas atividades que incentivem os alunos a analisar a influência e impacto 

dessas atividades no espaço geográfico. 

Além disso, essa aprendizagem é ainda potenciada quando as ações estratégicas se baseiam na 

resolução de situações-problema/ na problematização do espaço geográfico, segundo os princípios de 

sustentabilidade. Neste sentido, em alguns momentos da sequência didática, recorreu-se a essa 

estratégia, nomeadamente, na exploração das atividades piscatória e industrial, como também dos 

transportes. Tal refletiu-se num balanço muito positivo em termos de evidências de 

aquisição/consolidação de aprendizagens e de desenvolvimento de competências. 

Em termos de aprendizagens, os resultados foram favoráveis, uma vez que todos os alunos 

adquiriram os conhecimentos e competências mínimas necessárias para uma avaliação positiva da 

disciplina no final do ano letivo. O que significa que os objetivos estipulados foram cumpridos, assim 

como as estratégias aplicadas foram eficazes. Verificou-se que além de conhecimentos, os alunos 

também aperfeiçoarem competências e atitudes, importantes para o seu futuro, contribuindo também 

para demostrar a grande relevância da disciplina de Geografia. 

Além disso, esta experiência didática também foi fundamental para o desenvolvimento 

profissional, enquanto docente de Geografia e também de Cidadania e Desenvolvimento, uma vez que 

contribuiu para a reflexão sobre vários fatores que condicionam a atividade docente e nas estratégias 

de ensino e aprendizagem que poderão contribuir para um maior sucesso educativo dos alunos, 

nomeadamente, no âmbito da educação para o desenvolvimento sustentável.  Neste contexto, as 

atividades que envolveram a problematização do espaço geográfico, baseadas em situações-problema 

e tomadas de decisões, fomentaram o interesse em colocar os alunos perante situações idênticas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A disciplina de Geografia tem como principal objetivo a formação cidadã dos alunos, 

pretendendo dotá-los de conhecimentos e competências necessários para a vida quotidiana e para uma 

adequada gestão e ordenamento do território. Partindo do pressuposto que todos os cidadãos são 

responsáveis pelas dinâmicas e fenómenos que ocorrem no espaço geográfico, também devem ser 

educados para participar e intervir no território, de forma responsável e consciente, sabendo dos seus 

direitos, mas também responsabilidades e deveres. 

Portanto, o papel principal dos professores de Geografia, sendo esta uma disciplina que analisa 

tanto os fenómenos físicos, como humanos, é estabelecer estratégias e atividades que incentivem os 

alunos a refletir sobre o mundo, a diversas escalas, e de forma interdisciplinar, de modo a tomarem 

consciência do seu papel na promoção da sustentabilidade. Esta função já vinha vincada na Carta 

Internacional de Educação Geográfica de 1992. Desde o final do século XX, que várias instituições 

internacionais, como a ONU, e nacionais, nomeadamente, instituições escolares, evidenciam que a 

educação é um instrumento de consciencialização da população. 

As atividades económicas, desde o momento que começaram a ser praticadas, principalmente, 

de forma mais intensiva, têm provocado vários impactos, tanto a nível ambiental, como económico e 

social. Quando estas questões começaram a ser uma preocupação por parte da comunidade 

internacional, era dada relevância à questão ambiental, onde a vertente socioeconómica não era 

valorizada. Contudo, foi na década de 80, que o conceito de desenvolvimento sustentável surgiu, pela 

evidencia que os problemas ambientais foram desencadeados pelo aumento da população e 

desenvolvimento das atividades económicas que, por sua vez, também levaram ao agravamento das 

desigualdades económicas e sociais entre as regiões e povos. 

Quando se fala em sustentabilidade, fala-se no equilíbrio necessário entre as dimensões 

ambiental, económica e social, sendo que nenhuma deve ser negligenciada em detrimento de outra. Ou 

seja, em qualquer ação desenvolvida pelo ser humano, este deve sempre analisar os seus benefícios e 

malefícios numa visão tridimensional – tal ação não deve levar à degradação ambiental, nem aumentar 

as desigualdades económicas e sociais existentes no mundo pois, caso contrário, não se irá alcançar 

um efetivo desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a investigação, ao nível do sistema educativo português, evidencia-se que a 

educação para o desenvolvimento sustentável só começou a ser valorizada a partir de 2017, quando 
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foram publicados os novos documentos orientadores do ensino em Portugal. Tanto a ENEC, como o 

Perfil dos Alunos e as AE de Geografia, incluem nos seus programas curriculares essa preocupação. 

Na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, o domínio do Desenvolvimento Sustentável é 

obrigatório abordar em pelo menos um ano de escolaridade em cada ciclo do Ensino Básico. Na 

Geografia do terceiro ciclo, apurou-se que nos três anos de escolaridade, a educação para o 

desenvolvimento sustentável é uma das prioridades, uma vez que em todos os temas aparece alguma 

aprendizagem essencial relacionada com a gestão sustentável de recursos, com exceção do primeiro 

tema do sétimo ano. Apesar do conceito de desenvolvimento sustentável apenas aparecer nas AE de 

9.ºano, pela análise realizada às AE de 7º, 8º e 9ºano, apercebe-se que todo o conteúdo está elaborado 

de forma a promover a educação para a sustentabilidade, de uma forma gradual. No Referencial de 

Educação Ambiental para a Sustentabilidade verifica-se que muitos dos temas e subtemas indicados 

são também lecionados nos três anos de Geografia do terceiro ciclo.  

Neste sentido, nas aulas da sequência didática desempenhada no âmbito de IPP III, foram 

abordados vários conteúdos inseridos no tema “Atividades económicas”, onde foram analisadas as 

principais atividades de cada setor. Foram aplicadas diversas estratégias e atividades com vista à 

construção de conhecimentos e desenvolvimento de competências por parte dos alunos. Procurou-se 

problematizar o espaço geográfico a partir do estudo das atividades económicas, uma vez que, além 

de conhecer as características de cada atividade, como o processo de produção, também foi analisado 

o impacto dessas atividades no território, as suas causas e consequências, assim como soluções para a 

mitigação dos problemas. 

Apesar de todas as atividades terem contribuído para o sucesso educativo dos alunos e para a 

concretização dos objetivos estipulados para as aulas, verificou-se que as atividades de resolução de 

problemas ou tomadas de decisões, foram fundamentais para o desenvolvimento de diversas 

competências, assim como para uma maior motivação por parte dos alunos em desempenhar as tarefas 

solicitadas. Atividades, como a ficha de trabalho “Decide a localização de indústrias”, contribuíram 

para os alunos problematizarem o espaço geográfico tendo por objetivo promover o desenvolvimento 

sustentável das atividades económicas e a minimização dos seus impactos. 

De forma a responder à questão de partida, verificou-se ao longo da sequência didática e da 

revisão bibliográfica, que o estudo das atividades económica no 8.ºano, contribui para um maior 

conhecimento sobre o desenvolvimento sustentável, sendo que o seu estudo deve ser orientado nesse 

sentido. 

A principal evidência que sustenta esta afirmação é a lista de aprendizagens essenciais definidas 

para o tema “Atividades económicas”, da qual se inclui nas aprendizagens essenciais, o seguinte: 
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equacionar a sustentabilidade das diversas atividades; apresentar uma distribuição mais equitativa 

entre a produção e o consumo; bem como promover campanhas de sensibilização para incentivar a 

uma maior sustentabilidade das atividades económicas.  

Além disso, outra evidência da importância que o estudo deste tema tem para a formação dos 

alunos, é o facto destas questões serem centro de discussão no seio da ONU, como um ideal de 

desenvolvimento a alcançar. Como tal, essa organização visa que a educação é um meio para atingir 

esse fim. É uma das principais missões e desafios com o qual a atual geração se debate, ainda para 

mais reconhecendo que as atividades económicas são as principais causadoras dos problemas 

ambientais. É, como tal, o cerne dos ODS estabelecidos pela ONU na Agenda 2030. Todavia, 

considera-se que os documentos orientadores, no que se reporta às AE previstas para as atividades 

económicas, não estão suficientemente articulados com os ODS, pelo que essa interligação 

dependerá dos docentes, dos manuais escolares ou dos projetos interdisciplinares da turma.  

Uma terceira evidência, é o carácter formativo da disciplina de Geografia, que se concentra na 

análise das causas, consequências e soluções dos diversos problemas da atualidade. Tal contribui para 

incentivar os alunos a alterar comportamentos, no sentido de cooperarem para consecução dos 

objetivos comuns, assim como incentivar outros a seguir o mesmo exemplo, como através de 

campanhas de sensibilização. Nas fichas de trabalho “Decide a localização de indústrias” e “Redes e 

modos de transporte” verificou-se que contribuíram para os alunos colocarem em prática as 

ferramentas e conhecimentos geográficos na resolução de problemas, cujo tinham como objetivo a 

tomada de opções mais sustentáveis. 

Neste contexto, ao longo da prática de ensino supervisionada, os alunos aprenderam que a 

Geografia é uma disciplina importante para uma gestão sustentável do território. Através das 

atividades baseadas em resolução de situações-problema, os alunos aplicaram os conhecimentos que 

construíram ao longo das aulas e desenvolveram várias competências, das quais se destacam, o 

pensamento/raciocínio geográfico; a autonomia nos processos de tomada de decisões e na resolução 

dos problemas; a capacidade de argumentação e negociação com os colegas do grupo. Além disso, 

ficou evidente que estas atividades contribuem significativamente para uma maior motivação e 

interesse dos alunos em trabalhar na sala de aula, pela sensação de curiosidade, desafio e 

competitividade que suscitam, ainda para mais se forem dinamizadas atividades de resolução de 

problemas reais, do quotidiano.  

Com efeito, estas experiências didáticas suscitaram o interesse em, em práticas educativas 

futuras, colocar os alunos perante situações idênticas, nomeadamente, sobre problemas reais e 

contextualizados ao espaço geográfico vivido e experimentado pelos alunos. 
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Quanto às dificuldades, foram sentidas várias ao longo da prática de ensino 

supervisionamento. Destaca-se a falta de tempo para desenvolver projetos/atividades mais 

interessantes e inovadoras, bem como a pouca carga horária da disciplina, que foi um obstáculo à 

implementação de projetos de carácter mais prático. No mesmo contexto, foi uma batalha planificar 

as aulas e os conteúdos ainda por lecionar, de forma a não comprometer nenhuma aprendizagem 

essencial e ao mesmo tempo conseguir cumprir com o programa da disciplina no final do ano letivo, 

sendo esta também uma responsabilidade de qualquer docente. 

Desta forma, evidencia-se alguns aspetos a melhorar, tal como uma organização mais eficaz 

das aulas e das atividades, de modo desenvolver tarefas mais eficientes do ponto de vista da 

construção de conhecimento e, sobretudo, do desenvolvimento de competências, adequadas às 

características individuais dos alunos da turma, visto existir turmas muito heterogénea em termos de 

ritmos de aprendizagem, como a turma do 8º5. Além disso, ficou por realizar uma ação de 

sensibilização, para divulgar à comunidade educativa, as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos 

quanto à sustentabilidade das atividades económicas.  

Para terminar e como resposta à questão orientadora, ao longo da experiência didática ficou 

evidente que o estudo das atividades económicas pode contribuir para a educação para o 

desenvolvimento sustentável, principalmente, através da problematização do espaço geográfico, onde 

o aluno assume um papel central enquanto responsável pela gestão sustentável do território, 

permitindo aplicar os conhecimentos e aperfeiçoar competências, de uma forma fundamentada. Neste 

sentido, o papel do professor é planificar, preparar e construir todos os recursos didáticos necessários 

às atividades que pretende implementar dentro da sala de aula, adequando-os às AE e às 

características, interesses e dificuldades dos alunos das diversas turmas em que leciona. 
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Grupo Disciplinar: 420 Disciplina: Geografia 8º Ano 

ANEXOS 

 
ANEXO 1 – Planificação anual do grupo disciplinar 420 (Geografia) do 8.ºAno da EBSAAS 

 

Escola Básica e Secundária 

Dr. Ângelo Augusto da Silva 

Ano Letivo 2021-2022 

PLANIFICAÇÃO ANUAL 

Departamento de Ciências Sociais e Humanas 
 

Temas/domínios/ módulos e conteúdos programáticos  

• População e Povoamento (36 tempos letivos previstos) 

• Atividades Económicas (36 tempos letivos previstos) 
APRENDIZAGENS ESSENCIAIS: CONHECIMENTOS, CAPACIDADES E ATITUDES ACPAi

 

INTERPRETAR MAPAS TEMÁTICOS SIMPLES (COM UMA VARIÁVEL), RELATIVOS A FENÓMENOS 
DEMOGRÁFICOS E CULTURAIS, USANDO O TÍTULO E A LEGENDA. 

 

REPRESENTAR, EM MAPAS A DIFERENTES ESCALAS, VARIÁVEIS RELATIVAS A FENÓMENOS 
DEMOGRÁFICOS, USANDO O TÍTULO E A LEGENDA. 

 

COMPARAR O COMPORTAMENTO DE DIFERENTES INDICADORES DEMOGRÁFICOS, NO TEMPO 
E NO ESPAÇO, ENUNCIANDO FATORES QUE EXPLICAM OS COMPORTAMENTOS OBSERVADOS. 

 
APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER OS FENÓMENOS SOCIODEMOGRÁFICOS. 

 

APRESENTAR EXEMPLOS DE SOLUÇÕES PARA A GESTÃO PACÍFICA E SUSTENTÁVEL DOS 
CONFLITOS ENTRE RECURSOS NATURAIS E A POPULAÇÃO. 

 
PARTICIPAR DE FORMA ATIVA EM CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA MINIMIZAR OS 
IMPACTES AMBIENTAIS, SOCIOECONÓMICOS E CULTURAIS DA DISTRIBUIÇÃO E EVOLUÇÃO DA 
POPULAÇÃO E DO POVOAMENTO, A DIFERENTES ESCALAS. 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DOS FLUXOS MIGRATÓRIOS, À ESCALA NACIONAL, 
EUROPEIA E MUNDIAL, ENUNCIANDO FATORES RESPONSÁVEIS POR ESSA DISTRIBUIÇÃO. 

 

APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER OS FENÓMENOS SOCIODEMOGRÁFICOS. 

 

EXPLICAR CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DOS FLUXOS MIGRATÓRIOS, A DIFERENTES ESCALAS. 
 

RELATAR MEDIDAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA E O BEM-ESTAR DAS POPULAÇÕES 
URBANAS, RURAIS E MIGRANTES. 

C 

C 
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INTERPRETAR MAPAS TEMÁTICOS SIMPLES (COM UMA VARIÁVEL), RELATIVOS A FENÓMENOS 
DEMOGRÁFICOS E CULTURAIS, USANDO O TÍTULO E A LEGENDA. 

 

RECONHECER ASPETOS QUE CONFEREM SINGULARIDADE A CADA REGIÃO, COMPARANDO 
CARACTERÍSTICAS CULTURAIS, DO POVOAMENTO E DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS. 

 

ENUNCIAR MEDIDAS PARA FOMENTAR A COOPERAÇÃO ENTRE POVOS E CULTURAS, QUE 
COEXISTEM NO MESMO TERRITÓRIO. 

 

EXPLICAR A IMPORTÂNCIA DO DIÁLOGO E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA 
PRESERVAÇÃO DA DIVERSIDADE CULTURAL. 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO E DO POVOAMENTO, À ESCALA 
NACIONAL, EUROPEIA E MUNDIAL, ENUNCIADO OS FATORES RESPONSÁVEIS POR ESSA 
DISTRIBUIÇÃO. 

 
LOCALIZAR CIDADES, EM MAPAS DE DIFERENTES ESCALAS. 

 
ENUNCIAR FATORES RESPONSÁVEIS PELOS PADRÕES DA ORGANIZAÇÃO DAS ÁREAS 
FUNCIONAIS DA CIDADE, INTERPRETANDO PLANTAS FUNCIONAIS. 

 

APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER OS FENÓMENOS SOCIODEMOGRÁFICOS. 

 
RELACIONAR AS ÁREAS DE ATRAÇÃO E DE REPULSÃO DEMOGRÁFICAS COM FATORES FÍSICOS E 
HUMANOS, UTILIZANDO MAPAS DE DIFERENTES ESCALAS. 

 

DESCREVER SITUAÇÕES DE EQUILÍBRIO OU RUTURA ENTRE A POPULAÇÃO E OS RECURSOS 
NATURAIS, EM DIFERENTES CONTEXTOS GEOGRÁFICOS E ECONÓMICOS, EXPLICANDO A AÇÃO 
DE FATORES NATURAIS E HUMANOS. 

 
IDENTIFICAR PROBLEMAS DAS ÁREAS URBANAS QUE AFETAM A QUALIDADE DE VIDA E O BEM- 
ESTAR DAS POPULAÇÕES, APLICANDO QUESTIONÁRIOS. 

 
APRESENTAR EXEMPLOS DE SOLUÇÕES PARA A GESTÃO PACÍFICA E SUSTENTÁVEL DOS 
CONFLITOS ENTRE RECURSOS NATURAIS E A POPULAÇÃO. 

 

PARTICIPAR DE FORMA ATIVA EM CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA MINIMIZAR OS 
IMPACTES AMBIENTAIS, SOCIOECONÓMICOS E CULTURAIS DA DISTRIBUIÇÃO E EVOLUÇÃO DA 
POPULAÇÃO E DO POVOAMENTO, A DIFERENTES ESCALAS. 
RELATAR MEDIDAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA E O BEM-ESTAR DAS POPULAÇÕES 
URBANAS, RURAIS E MIGRANTES. 

 
IDENTIFICAR AS PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÓMICAS DA COMUNIDADE LOCAL, RECORRENDO 
AO TRABALHO DE CAMPO. 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DIFERENTES ATIVIDADES ECONÓMICAS, A NÍVEL 
MUNDIAL, E EM PORTUGAL, ENUNCIANDO FATORES RESPONSÁVEIS PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 

 
APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER AS ATIVIDADES ECONÓMICAS. 

 

DESCREVER EXEMPLOS DE IMPACTES DA AÇÃO HUMANA NO TERRITÓRIO, APOIADOS EM 
FONTES FIDEDIGNAS. 

 

RECONHECER A NECESSIDADE DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA GESTÃO DE RECURSOS 
NATURAIS, EXEMPLIFICANDO COM CASOS CONCRETOS, A DIFERENTES ESCALAS. 
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REPRESENTAR O LEVANTAMENTO FUNCIONAL DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS DA 
COMUNIDADE LOCAL, UTILIZANDO DIFERENTES TÉCNICAS DE EXPRESSÃO GRÁFICA E 
CARTOGRÁFICA. 

 
CARACTERIZAR OS PRINCIPAIS PROCESSOS DE PRODUÇÃO E EQUACIONAR A SUA 
SUSTENTABILIDADE (EXTRAÇÃO MINEIRA, AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA, PESCA, 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E TURISMO). 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DIFERENTES ATIVIDADES ECONÓMICAS, A NÍVEL 
MUNDIAL E EM PORTUGAL, ENUNCIANDO FATORES RESPONSÁVEIS PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 

 

APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER AS ATIVIDADES ECONÓMICAS. 

 
DESCREVER EXEMPLOS DE IMPACTES DA AÇÃO HUMANA NO TERRITÓRIO, APOIADOS EM 
FONTES FIDEDIGNAS. 

 
RECONHECER A NECESSIDADE DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA GESTÃO DE RECURSOS 
NATURAIS, EXEMPLIFICANDO COM CASOS CONCRETOS, A DIFERENTES ESCALAS. 

 
APRESENTAR EXEMPLOS PARA UMA DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA ENTRE A PRODUÇÃO E 
O CONSUMO, A DIFERENTES ESCALAS. 

 

PARTICIPAR DE FORMA ATIVA EM CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA 
MAIOR SUSTENTABILIDADE DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS, A DIFERENTES ESCALAS (LOCAL, 
REGIONAL, ETC.). 

 
CARACTERIZAR OS PRINCIPAIS PROCESSOS DE PRODUÇÃO E EQUACIONAR A SUA 
SUSTENTABILIDADE (EXTRAÇÃO MINEIRA, AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA, PESCA, 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E TURISMO). 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DIFERENTES ATIVIDADES ECONÓMICAS, A NÍVEL 
MUNDIAL E EM PORTUGAL, ENUNCIANDO FATORES RESPONSÁVEIS PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 

 

APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER AS ATIVIDADES ECONÓMICAS. 

 

DESCREVER EXEMPLOS DE IMPACTES DA AÇÃO HUMANA NO TERRITÓRIO, APOIADOS EM 
FONTES FIDEDIGNAS. 

 
RECONHECER A NECESSIDADE DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA GESTÃO DE RECURSOS 
NATURAIS, EXEMPLIFICANDO COM CASOS CONCRETOS, A DIFERENTES ESCALAS. 

 
APRESENTAR EXEMPLOS PARA UMA DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA ENTRE A PRODUÇÃO E 
O CONSUMO, A DIFERENTES ESCALAS. 

 
PARTICIPAR DE FORMA ATIVA EM CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA 
MAIOR SUSTENTABILIDADE DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS, A DIFERENTES ESCALAS (LOCAL, 
REGIONAL, ETC.). 

 

CARACTERIZAR OS PRINCIPAIS PROCESSOS DE PRODUÇÃO E EQUACIONAR A SUA 
SUSTENTABILIDADE (EXTRAÇÃO MINEIRA, AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA, PESCA, 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E TURISMO). 

 

IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DIFERENTES ATIVIDADES ECONÓMICAS, A NÍVEL 
MUNDIAL E EM PORTUGAL, ENUNCIANDO FATORES RESPONSÁVEIS PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 
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APLICAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA LOCALIZAR, DESCREVER E 
COMPREENDER AS ATIVIDADES ECONÓMICAS. 

 

DESCREVER EXEMPLOS DE IMPACTES DA AÇÃO HUMANA NO TERRITÓRIO, APOIADOS EM 
FONTES FIDEDIGNAS. 

 
RECONHECER A NECESSIDADE DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA GESTÃO DE RECURSOS 
NATURAIS, EXEMPLIFICANDO COM CASOS CONCRETOS, A DIFERENTES ESCALAS. 

 

APRESENTAR EXEMPLOS PARA UMA DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA ENTRE A PRODUÇÃO E 
O CONSUMO, A DIFERENTES ESCALAS. 

 

PARTICIPAR DE FORMA ATIVA EM CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA 
MAIOR SUSTENTABILIDADE DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS, A DIFERENTES ESCALAS (LOCAL, 
REGIONAL, ETC.). 

 
COMPARAR OS DIFERENTES TIPOS DE TRANSPORTE, QUANTO ÀS RESPETIVAS VANTAGENS E 
DESVANTAGENS. 

 
IDENTIFICAR PADRÕES NA DISTRIBUIÇÃO DE DIFERENTES REDES DE TRANSPORTE E 
TELECOMUNICAÇÕES, A NÍVEL MUNDIAL E EM PORTUGAL, ENUNCIANDO FATORES 
RESPONSÁVEIS PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 

 
DETERMINAR A ACESSIBILIDADE DE LUGARES, SIMULANDO REDES TOPOLÓGICAS SIMPLES. 

 

SELECIONAR O MODO DE TRANSPORTE MAIS ADEQUADO EM FUNÇÃO DO FIM A QUE SE 
DESTINA E DAS DISTÂNCIAS (ABSOLUTAS E RELATIVAS). 

 
RELATAR EXEMPLOS DO IMPACTE DA ERA DIGITAL NA SOCIEDADE. 

 

C 

A 

A 

I 

I 

Estratégias e sugestões metodológicas  
 

• Avaliar os conhecimentos prévios dos alunos. 

• Dialogar de forma vertical e horizontal. 

• Explorar documentos vários: mapas, gráficos, textos, imagens… em suportes variados (e-Manual, banco 
de imagens, computador, vídeo…). 

• Explorar animações e apresentações. 

• Ler e interpretar mapas com diferentes escalas. 
• Mobilizar diferentes fontes de informação geográfica na construção de respostas para os problemas 

investigados, incluindo mapas, diagramas, globos, fotografias aéreas e TIG (por exemplo, Google Earth, 
Google Maps, Open Street Maps, GPS, SIG, Big Data). 

• Representar gráfica, cartográfica e estatisticamente a informação geográfica, proveniente de trabalho de 
campo (observação direta) e de diferentes fontes documentais (observação indireta), e mobilizá-la na 
elaboração de respostas para os problemas estudados. 

• Formular hipóteses para a representação cartográfica a utilizar face a um fenómeno ou evento. 

• Propor abordagens diferentes, se possível inovadoras, para uma situação-problema. 

• Conceber situações onde determinado conhecimento possa ser cartografado. 

• Criar um objeto, mapa, esquema conceptual, texto ou solução face a um desafio geográfico. 
• Analisar textos ou suportes gráficos e cartográficos com diferentes perspetivas de um mesmo problema, 

concebendo e sustentando um ponto de vista próprio. 



108 
 

• Interrogar-se sobre a relação entre territórios e fenómenos geográficos por comparação de mapas com 
diferentes escalas. 

• Fazer projeções, nomeadamente face aos desafios demográficos e de sustentabilidade do território 
português. 

• Usar modalidades diversas para expressar as aprendizagens em relação a diferentes territórios (por 
exemplo, imagens, infografias, mapas em diferentes escalas). 

• Criar soluções estéticas criativas e pessoais para representar factos e fenómenos geográficos. 

• Participar em debates/simulações que requeiram sustentação de afirmações, elaboração de opiniões ou 
análise de factos ou dados geograficamente cartografáveis. 

• Investigar problemas ambientais e sociais, utilizando guiões de trabalho e questões geograficamente 
relevantes (O quê?, Onde?, Como? Como se distribui?, Porquê?, Para quê?). 

• Pesquisar exemplos concretos de solidariedade territorial e sentido de pertença face ao ordenamento do 
território. 

• Realizar, em equipa, trabalho de campo e outros procedimentos geográficos. 

• Participar em campanhas de sensibilização para um ambiente e ordenamento do território sustentáveis. 
• Analisar textos com diferentes pontos de vista. 

• Confrontar argumentos para encontrar semelhanças, diferenças, consistência interna. 
• Analisar factos, teorias, situações, identificando os seus elementos ou dados, em particular numa 

perspetiva disciplinar e interdisciplinar. 

• Colaborar com outros, auxiliar terceiros em tarefas. 

• Fornecer feedback para melhoria ou aprofundamento de ações. 
Recursos  

 

• Quadro 

• Manual 
• e-Manual 

• Caderno de atividades 
• Bloco do aluno 

• Mapas 

• Apresentações e animações 

• Imagens diversificadas 

• Telemóvel e/ou tablet 
• Computador 

• Projetor 

• Internet 

• Software específico da disciplina 

• Fichas de exploração e/ou consolidação de conteúdos 

• Fichas de avaliação 

Instrumentos de avaliação  
 

• Grelhas de registo de observação na aula do desempenho dos alunos 

• Trabalhos de casa 

• Fichas de trabalho 

• Construção de documentos: gráficos, cartográficos, esquemas, entre outros 

• Trabalhos individuais e/ou de grupo 

• Apresentações orais 
• Questões de aula 

• Fichas de avaliação 
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Contributos no âmbito da estratégia nacional da educação para a cidadania 
 

• Fomentar a consciencialização para os problemas da sociedade, preparando as novas gerações para 
uma convivência plural e democrática. 

• Fomentar a valorização das especificidades e realidades locais em detrimento de abordagens de 
temáticas abstratas e descontextualizadas da vida real – importância do diagnóstico local. 

• Promover: 
- práticas de Cidadania Ativa sustentadas no tempo. 

- práticas educativas que promovem a inclusão. 

- o bem-estar e a saúde individual e coletiva. 

• Criar oportunidades para o trabalho em parceria com as famílias e as comunidades. 

• Alinhar com as especificidades de alunos/as e as prioridades da comunidade educativa. 

• Promover a monitorização e avaliação de forma a garantir efetividade e participação. 

 

Observações 
 

Os contributos no âmbito da Autonomia e Flexibilidade Curricular constam no documento (Google Drive) 

partilhado pelos Diretores de Turma. 

Ao longo do ano letivo serão promovidas atividades de Recuperação e Consolidação das Aprendizagens, 

salvaguardando-se a sequencialidade do processo de ensino, de avaliação e de aprendizagem. 

Para os alunos abrangidos pelo Decreto Legislativo Regional nº 11/2020/M de 29 de julho serão aplicadas as 

medidas universais, seletivas e/ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão definidas em Conselho 

de Turma. 

Áreas de Competência do Perfil dos Alunos 

A. Linguagens e textos 
B. Informação e comunicação 
C. Raciocínio e resolução de problemas 
D. Pensamento crítico e pensamento criativo 

E. Relacionamento interpessoal 

F. Autonomia e desenvolvimento pessoal 
G. Bem-estar e saúde 
H. Sensibilidade estética e artística 
I. Saber técnico e tecnologias 
J. Consciência e domínio do corpo 
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ANEXO 2 – Planificação de médio prazo da sequência didática 

 
PLANIFICAÇÃO DE MÉDIO PRAZO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira Professora Orientadora: Maria Inês Almeida Ano/turma: 8º5 Duração: 2º e 3º Período 

N.º de 
aulas 

TEMA/as | 
SUBTEMA/AS 

Objetivos gerais Aprendizagens Essenciais Experiências de aprendizagem Avaliação 

 

3 

. 

População e 

Povoamento 

 

Mobilidade 

 

Compreender como se 

classificam as migrações. 
 

Compreender os principais 

fluxos migratórios da 

atualidade e enunciar fatores 

responsáveis por essa 

distribuição. 

 

Compreender as causas e 

consequências das 

migrações. 

 

Identificar padrões na distribuição dos 

fluxos migratórios, à escala nacional, 

europeia e mundial, enunciando fatores 

responsáveis por essa distribuição. 

 

Explicar causas e consequências dos 

fluxos migratórios, a diferentes escalas. 

 

Relatar medidas para melhorar a 

qualidade de vida e o bem-estar das 

populações urbanas, rurais e migrantes. 

 

Exploração de mapas e gráficos. 

 

Realização de exercícios com 

recurso ao manual e à apresentação 

multimédia. 

 

Realização de uma ficha de trabalho, 

com situações-problema sobre 

migrações. 

 

Observação direta 

nas aulas 

(valorizando a 

participação oral). 

 

Ficha de trabalho. 

 

8 

 

População e 

Povoamento 

 

Áreas de fixação 

humana 

 

Compreender que fatores 

permitem classificar uma 

área como cidade. 

 

Compreender a relação entre 

as funções desempenhadas 

numa cidade e o 

estabelecimento de áreas 

funcionais. 
 

Compreender o processo de 

crescimento das cidades nos 

países desenvolvidos e em 

 
 

Localizar cidades, em mapas de 

diferentes escalas. 

 

Identificar padrões na distribuição da 

população urbana, à escala mundial e 

nacional, enunciando fatores 

responsáveis por essa distribuição; 

 

Enunciar fatores responsáveis pelos 

padrões da organização das áreas 
funcionais da cidade, interpretando 

plantas funcionais. 

 

Exploração de vídeos. 

Análise de imagens, mapas e 

Elaboração de um mapa de 

conceitos. 

 

Elaboração de um mapa mental da 

cidade do Funchal, identificando as 

diferentes áreas funcionais. 

 

Observação direta 

nas aulas 

(valorizando a 

participação oral): 

 

- Empenho nas 

atividades 

propostas. 

 

- Capacidade de 

argumentação 
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  desenvolvimento, no passado 

e na atualidade. 
 

Compreender a relação entre 

o processo de crescimento 

das cidades e o 

estabelecimento de diferentes 

tipos de plantas (irregular, 

ortogonal e 

radioconcêntrica). 

 

Compreender o processo de 

urbanização em Portugal. 

 

Compreender os problemas 

urbanos resultantes do rápido 

crescimento das cidades. 

 

Descrever situações de equilíbrio ou 

rutura entre a população e os recursos 

naturais, em diferentes contextos 

geográficos e económicos, explicando a 

ação de fatores naturais e humanos. 

 

Identificar problemas das áreas urbanas 

que afetam a qualidade de vida e o 

bem-estar das populações. 

 

Identificar problemas das áreas urbanas 

que afetam a qualidade de vida e o 

bem-estar das populações. 

Realização de um debate sobre a 

variação do preço do solo nas áreas 

funcionais da cidade. 
 

Exploração de plantas urbanas, 

através do Google Maps. 

 

Realização de uma análise SWOT 

sobre a vida nas áreas rurais/áreas 

urbanas. 

 

Debate sobre os problemas urbanos 

na comunidade local. 

evidenciada nos 

debates. 

 
 

2 

 

Atividades 

económicas 

 

Atividades 

económicas: 

Recursos, processos 

de produção e 

sustentabilidade 

 

Compreender que iniciativas 

e medidas contribuem para 

uma cidade mais sustentável, 

nomeadamente, ao nível dos 

recursos. 

 

Compreender a distribuição 

das diferentes atividades 

económicas por setores 

(primário, secundário e 

terciário). 

 

Compreender a distribuição 
da população ativa pelos 
diferentes setores tendo em 

conta o nível de 
desenvolvimento dos países. 

 

Caracterizar os principais processos de 

produção e equacionar a sua 

sustentabilidade. 

Descrever exemplos de impactes da 

ação humana no território, apoiados em 

fontes fidedignas. 

 

Identificar as principais atividades 

económicas da comunidade local. 

Identificar padrões na distribuição de 

diferentes atividades económicas, a 

nível mundial, e em Portugal, 

enunciando fatores responsáveis pela 

sua distribuição 

 
 

Debate sobre medidas que a 
população urbana pode adotar para 

promover um modelo de cidade 

sustentável. 

 

Atividade de pesquisa sobre recursos 

naturais (recursos renováveis e não 

renováveis). 

 

Exploração de imagens, mapas e 

gráficos, com recurso à 

apresentação multimédia. 

 

Observação direta 

nas aulas 

(valorizando a 

participação oral): 

 

- Empenho nas 

atividades 

propostas. 

 

- Capacidade de 

argumentação 

evidenciada nos 

debates. 
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3 

 

Atividades 

económicas 

 

Setor I (Primário) 

 

Compreender os principais 

tipos de agricultura e 

processos de criação animal. 

 

Compreender os principais 

tipos de pesca e os fatores 

que influenciam esta 

atividade económica. 

 

Compreender os desafios da 

atividade piscatória, 

equacionando soluções para 

os problemas identificados. 

Compreender a importância 

da Zona Económica 

Exclusiva para Portugal. 

 

Caracterizar os principais processos de 

produção e equacionar a sua 

sustentabilidade. 

Identificar padrões na distribuição de 

diferentes atividades económicas do 

setor primário, a nível mundial, e em 

Portugal, enunciando fatores 

responsáveis pela sua distribuição. 

 

Reconhecer a necessidade da 

cooperação internacional na gestão de 

recursos naturais, exemplificando com 

casos concretos, a diferentes escalas 

(caso da ZEE). 

 

Exploração de imagens, mapas e 

gráficos, com recurso à 

apresentação multimédia 

 

Exploração de vídeos, com a análise 

dos problemas levantados. 

 

Exploração da matéria no manual 

escolar (aprendizagem por 

exploração/descoberta), através de 

uma ficha de trabalho. 

 

Observação direta 

nas aulas 

(valorizando a 

participação oral). 

 

Classificação na 

ficha formativa. 

 

Classificação do 

questionário 

enviado como 

trabalho de casa. 

 

3 

 

Atividades 

económicas 

 

Setor II 

(Secundário) 

 

Compreender o processo de 

industrialização no mundo 

desde o século XVIII até à 

atualidade. 

 

Compreender a situação atual 

do setor secundário em 

Portugal. 

 

Compreender os fatores que 

influenciam a localização das 

indústrias. 

 
 

Caracterizar os principais processos de 

produção e equacionar a sua 

sustentabilidade (indústria). 

 

Identificar padrões na distribuição de 

diferentes atividades económicas 

(indústria), a nível mundial, 

equacionando fatores responsáveis pela 

sua distribuição. 

 

Exploração de imagens, mapas e 

gráficos, com recurso à 

apresentação multimédia. 

 

Realização de uma cronologia, no das 

principais fases da evolução industrial. 

 

Tomada de decisões, através da 

realização de uma ficha de trabalho 

“Decide a localização de indústrias”. 

 

Observação direta 

nas aulas 

(valorizando a 

participação oral): 

 

- Empenho nas 

atividades 

propostas. 

 

- Capacidade de 
raciocínio e 
argumentação 
evidenciada na 
ficha de trabalho. 

 

7 

 

População e 

Povoamento 

 

Compreender a importância 

crescente do setor terciário à 

escala mundial. 

 

Caracterizar os principais processos de 

produção e equacionar a sua 

sustentabilidade (setor terciário). 
Identificar padrões na distribuição de 

  

Observação direta 

nas aulas 
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 Atividades 

económicas 
 

Diversidade cultural 

Setor III (Terciário) 

Redes e meios de 

transporte e 

telecomunicações 

 

 

 

 

 

 
Compreender a importância 

dos transportes e das 

telecomunicações para o 

desenvolvimento de regiões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Compreender a contribuição 

do turismo para a 

preservação da diversidade 

cultural. 

diferentes atividades económicas do 

setor terciário no território, 

equacionando fatores responsáveis pela 

sua distribuição. 

 

Identificar padrões na distribuição de 

diferentes redes de telecomunicações, a 

nível mundial, e em Portugal, 

enunciando fatores responsáveis pela 

sua distribuição. 

Comparar os diferentes tipos de 

transporte, quanto às respetivas 

vantagens e desvantagens. 

Selecionar o modo de transporte mais 

adequado em função do fim a que se 

destina e das distâncias (absolutas e 

relativas). 

Relatar exemplos do impacte da era 

digital na sociedade. 

 

Enunciar medidas para fomentar a 

cooperação entre povos e culturas, que 

coexistem no mesmo território; 

Explicar a importância do diálogo e da 

cooperação internacional na 

preservação da diversidade cultural. 

Exploração de imagens, mapas e 

gráficos, com recurso à apresentação 

multimédia e ao manual. 

 

Exploração de vídeos. 

 

Resolução de situações-problemas, 

através de uma ficha de trabalho 

sobre os transportes. 

 

Atividade de pesquisa sobre fatores 

de identidade cultural. 

 

Visita de estudo, com trabalho de 

campo. 

(valorizando a 

participação oral): 
 

- Empenho nas 

atividades 

propostas. 

 

- Capacidade de 

raciocínio e 

argumentação. 

 

Classificação no 

questionário sobre 

transportes e 

telecomunicações, 

enviado como 

trabalho de casa. 

 

Relatório da visita 

de estudo. 
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ANEXO 3 – Tabelas utilizadas para a caracterização da população da freguesia de Santa Luzia 

 

 

 

População residente, por localização geográfica, segundo o grupo etário e sexo 

 

 

 

 
População residente, por localização geográfica, segundo o grau de escolaridade completo 

População residente, por localização geográfica, segundo o estado civil e sexo 
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Edifícios, por localização geográfica, segundo o período de construção 
 

 
Alojamentos, por localização geográfica, segundo o tipo e forma de ocupação 
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Alojamentos familiares clássicos, por localização geográfica, segundo a forma de ocupação 

 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual, por localização geográfica, segundo a condição 

de ocupação 

 
 

Alojamentos familiares de residência habitual arrendados, por localização geográfica, segundo o 

escalão do valor mensal da renda 
 



 

Agregados domésticos privados, por localização geográfica, segundo a dimensão e agregados 

institucionais 

 
 
 

População residente, por localização geográfica, segundo a nacionalidade e sexo 

 

 

 

 

 
Fonte de todas as tabelas: Direção Regional de Estatística da Madeira (DREM). 

https://estatistica.madeira.gov.pt/ 
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https://estatistica.madeira.gov.pt/
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ANEXO 4 – Plano de aula da lição n.º 41 
 
 

PLANO DE AULA – Lição n.º 41 

 
Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

 
Lição: 41 

Duração: 50 minutos 

Data: 14/03/2022 

Tema: População e povoamento 

Subtema: Áreas de fixação humana 

Atividades económicas: recursos de 

produção e sustentabilidade. 

 
Objetivo geral: Compreender que iniciativas e 

medidas podem contribuir para uma cidade mais 

sustentável. 

Sumário: Como promover cidades mais sustentáveis – incentivar o uso de energias renováveis e desincentivar a utilização de combustíveis fósseis. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade. 

• Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

- Descrever exemplos de impactes da ação humana no território, apoiados em fontes fidedignas. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

0. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

 

 

 

1. Equacionar atitudes e ações 

que a população urbana pode 

adotar para promover um 

modelo de cidade sustentável. 

 

 

 

2. Compreender a necessidade de 

se promover a utilização de 

energias renováveis, ao invés 
de energias não renováveis. 

0. Saudação inicial 

 

 

 

 

1. Cidade sustentável 

Sustentabilidade 

 

 

 

 

 
2. Recursos naturais 

Fontes de energia 

Energias renováveis 

0. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Recapitular aula anterior com a elaboração do 

sumário. 

 

1. Resposta à pergunta provocatória: “Se tivessem 

que construir uma casa, que opções tomariam 

para torná-la mais sustentável?” 

Identificar atitudes que a população urbana pode 

adotar para promover um modelo de cidade 

sustentável através da exploração de imagens. 

 
 

2. Realização de uma pesquisa orientada, em pares, 

com registo no caderno diário, de modo a 

identificar: 

Quadro interativo 

 

 

 

 

Quadro interativo 

Apresentação 

multimédia 

 

 

 

 

Quadro interativo 

Apresentação 

multimédia 

10 minutos 

 

 

 

 

15 minutos 

 

 

 

 

 

 
25 minutos 
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2.1. Identificar os espaços 

potencial para a exploração de 

energias renováveis. 

Energias não 

renováveis 

Espaço urbano 

Espaço rural 

- Três impactos da exploração/utilização de 

combustíveis fósseis; 

- Duas vantagens e duas desvantagens da 

utilização de energias renováveis (hídrica, 

geotérmica, solar, eólica, ondas e marés, 

biomassa). 
- Identificar os espaços com potencial para a 

exploração de energias renováveis, justificando 

com dois argumentos. 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 74 e 75) 

Caderno diário 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 92 à 97) 

 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas); D (pensamento crítico e pensamento criativo), F 
(desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. 
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ANEXO 5 – Apresentação multimédia utilizada na lição n.º 41 

 

Slide 1 
 

 
 
 
 

Slide 2 
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Slide 3 
 

 
 
 
 
 

Slide 4 
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Slide 5 
 

 
 
 
 
 

Slide 6 
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Slide 7 
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ANEXO 6 – Plano de aula da lição n.º 42 

PLANO DE AULA – Lição n.º 42 

 
Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

 
Lição: 42 

Duração: 50 minutos 

Data: 18/03/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Atividades 

económicas: recursos de 

produção e sustentabilidade. 

Objetivos gerais: Compreender a distribuição das diferentes 

atividades económicas por setores (primário, secundário e 

terciário). Compreender a distribuição da população ativa pelos 

diferentes setores tendo em conta o nível de desenvolvimento 

dos países. 

Sumário: Setores de atividades económicas – primário (ex.: agricultura, pesca), secundário (ex.: indústrias) e terciário (ex.: comércio e serviços). Distribuição da 

população ativa pelos setores de atividade nos países desenvolvidos (domina o setor terciário) e nos países em desenvolvimento (domina o setor primário). 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Identificar as principais atividades económicas da comunidade local. 
- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas, a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa relação 

pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a desenvolver 

na aula. 

Recapitular aula anterior com a elaboração do 

sumário. 

Quadro de giz 10 minutos 

2. Caracterizar os setores de 

atividade económica. 

2. Setores de 

atividade 

Setor primário 

Setor secundário 

Setor terciário 

2. Resposta à pergunta provocatória: “Quais são os três 

setores de atividade pelas quais todas as atividades 

económicas estão distribuídas?” 

Realização, no caderno diário, de um esquema sobre 

os setores e respetivas atividades. 

Quadro de giz 

Caderno diário 

20 minutos 

3. Comparar a distribuição da 

população ativa pelos diferentes 

setores de atividade nos países 

desenvolvidos e nos países em 

desenvolvimento. 

 
3. População ativa 

População 

inativa 

3.    Exploração de mapas e gráficos sobre a distribuição 

da população ativa à escala mundial e nacional 

presentes no manual escolar. 

Quadro interativo 

Caderno diário 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 98 à 101) 

20 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. 
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ANEXO 7 – Plano de aula da lição n.º 45 
 

PLANO DE AULA – Lição n. º 45 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 45 

Duração: 50 minutos 

Data: 22/04/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor Primário 
Objetivos gerais: Compreender os principais tipos de 

agricultura e processos de criação animal. 

Sumário: Setor primário – A agricultura (tradicional e a moderna) e a pecuária (intensiva e extensiva). 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (agricultura, pecuária). 
- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas (agricultura, pecuária), a nível mundial, enunciando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 
Elaboração do sumário da aula anterior. 

Quadro de giz 10 minutos 

 

2. Recapitular os setores de 

atividade económica e as 

principais atividades do setor 

primário. 

 

2. Setores de atividade económica 

(setor primário, secundário e 

terciário) 

 

2. Resposta às perguntas lançadas pela docente: 

Quais são os setores de atividade económica? 

Quais as principais atividades do setor primário? 

 

------------------- 
 

5 minutos 

3. Identificar os principais tipos 

de agricultura e processos de 

criação animal. 

3. Agricultura e pecuária 

Agricultura moderna 

Agricultura tradicional 

Pecuária intensiva 

Pecuária extensiva 

Monocultura e policultura 

Culturas de regadio e de sequeiro 

3. Exploração de um mapa sobre os tipos de 

agricultura, com recurso a uma apresentação 

multimédia. 

Análise de imagens sobre processos de criação 

animal, de modo a identificar o regime implícito. 

Visualização de um vídeo da escola virtual sobre 

a agricultura tradicional e moderna (4min) – fase 

de motivação para a próxima atividade. 

Quadro interativo 

Apresentação 

multimédia 

Vídeo da escola 

virtual “Agricultura 

tradicional e a 

agricultura 

moderna” 

10 minutos 
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4. Comparar os tipos de 

agricultura e os processos de 

criação animal. 
 

a. Refletir sobre os 

fatores que 

condicionam a 

agricultura. 

b. Relacionar o tipo de 

agricultura e de 

criação animal com o 

nível de 
desenvolvimento dos 

países. 

4. Minifúndio e latifúndio 

Rendimento agrícola 

Produtividade agrícola 

Pousio 

Agricultura itinerante 

Agricultura de plantação 

Agricultura biológica. 

4. Realização de uma ficha de trabalho sobre a 

agricultura e a pecuária, através da exploração do 

manual escolar (aprendizagem pela 

descoberta/exploração). 

 

Ficha de trabalho 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 106 à 119) 

25 minutos 

Perfil dos alunos: B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), F (desenvolvimento pessoal e 
autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Avaliação formativa – ficha de trabalho. 
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ANEXO 8 – Apresentação multimédia “Setor Primário” utilizada nas lições n.º 45, nº 46 

e n.º 47 

 
Slide 1 

 

 
 
 
 

Slide 2 
 



130  

Slide 3 
 

 
 
 
 
 
 

 
Slide 4 
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Slide 5 
 

 
 
 
 
 
 

 
Slide 6 
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Slide 7 
 

 
 
 
 
 
 

 
Slide 8 
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Slide 9 
 

 
 
 
 
 
 

 
Slide 10 
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Slide 11 
 

 
 
 
 
 
 

 
Slide 12 
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Slide 13 
 

 
 
 
 
 
 

Slide 14 
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ANEXO 9 – Ficha de trabalho: Agricultura e pecuária 
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ANEXO 10 – Planos de aula das lições n.º 46 e n.º 47 

PLANO DE AULA – Lição n.º 46 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 46 

Duração: 50 minutos 

Data: 29/04/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor Primário 
Objetivos gerais: Compreender os principais tipos de pesca 

e os fatores que influenciam esta atividade económica. 

Sumário: Setor primário – A pesca: artesanal, industrial e a aquacultura. Realização de uma “árvore de problemas” sobre a atividade piscatória e a sua sustentabilidade. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (pesca). 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

 

 

 

2. Recapitular a matéria da aula 

anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 
3. Identificar e comparar os 

principais tipos de pesca e a 

aquacultura. 

1. Saudação inicial 

 

 

 

 

2. Agricultura e pecuária. 

Agricultura moderna e tradicional 

Pecuária intensiva e extensiva 

 

 

 

 

 

 

 
3. Pesca artesanal 

Pesca industrial 

1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Elaboração do sumário da aula anterior. 

 
 

2. Resposta às perguntas lançadas pela docente: 

Quais são as principais diferenças entre a 

agricultura moderna e a tradicional? Quais as 

principais diferenças entre a pecuária intensiva e 

a extensiva? Qual a relação entre o tipo de 

agricultura e pecuária praticada com o grau de 

desenvolvimento dos países? 

Correção da ficha de trabalho realizada na aula 

anterior. 

 
 

3. Resposta à pergunta introdutória lançada pela 

docente: conhecem alguém cuja profissão seja a 

atividade piscatória? Gostariam de um dia exercer 

essa profissão? Porquê? 

Exploração de imagens e associação de 

características da pesca artesanal e da pesca 

Quadro de giz 

Caderno diário 

 

 

 

Ficha de trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Manual GPS 8ºano 

(pág. 124 à 126 e 

pág. 128) 

Apresentação 

multimédia 

10 minutos 

 

 

 

 

10 minutos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 minutos 
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4. Debater sobre os problemas e 

desafios associados à atividade 

piscatória, equacionando a sua 

sustentabilidade. 

 

 

4. Pesca sustentável 

Sobre-pesca 

Capturas acidentais 

Pesca destrutiva 

industrial, com recurso à apresentação 

multimédia. 
 

4.   Visualização de um excerto do vídeo “O meu pai 

é pescador” (do min 5:23 até ao min 10:12). 

Exploração do vídeo visualizado pela turma, 

através da realização de uma “árvore de 

problemas” realizada no quadro e no caderno 

diário, identificando o problema, as causas e as 

possíveis soluções. 

 

 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 127) 

Vídeo “O meu pai é 

pescador” 

Quadro de giz 

Caderno diário 

 

 

15 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), F (desenvolvimento pessoal e 
autonomia), G (bem-estar, saúde e ambiente), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: contínua e formativa, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Pertinência e qualidade da participação dos alunos no 
debate. 

 

 

 
PLANO DE AULA - Lição n.º 47 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 47 

Duração: 50 minutos 

Data: 02/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor Primário 

Objetivos gerais: Compreender os desafios da atividade 

piscatória, equacionando soluções para os problemas 

identificados. Reconhecer a importância da Zona Económica 

Exclusiva para Portugal. 

Sumário: Problemas (como a sobrepesca) e soluções (como o estabelecimento de quotas de pesca e de épocas de defeso) da atividade piscatória. A influência da 

plataforma continental e da Zona Económica Exclusiva para Portugal. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (pesca). 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas (pesca), a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

• Problematizar e debater as inter-relações entre fenómenos e espaços geográficos: 

- Reconhecer a necessidade da cooperação internacional na gestão de recursos naturais, exemplificando com casos concretos, a diferentes escalas (caso da ZEE). 

• Comunicar e participar: 

- Apresentar exemplos para uma distribuição mais equitativa entre a produção e o consumo, a diferentes escalas. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 
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1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 
Elaboração do sumário da aula anterior. 

Quadro interativo. 10 minutos 

 

2. Debater os problemas 

associados à atividade 

piscatória e propor soluções 

para esses problemas. 

 

2. Sobrepesca 

Quotas de pesca 

Épocas de defeso 

Pesca sustentável 

 

2. Análise do vídeo visualizado na aula anterior com 

base na técnica “Árvore de Problemas” – alunos 

apresentam os apontamentos realizados no 

caderno diário, identificando o problema, causas e 

soluções retratados no vídeo. Breve debate sobre 

as conclusões a que chegaram, com redação no 

caderno diário. 

 

Quadro interativo 

Caderno diário 

Apresentação 

multimédia 

 

15 minutos 

 
 

3. Identificar fatores físicos que 

influenciam a pesca, 

relacionando-os com as 

características do relevo 

marinho e das correntes 

marítimas. 

 

3. Relevo marinho - plataforma 

continental, talude continental, 

planície abissal. 

Fenómeno de upwelling. 

Correntes marítimas. 

 

3. Análise de um gráfico sobre a produção de 

pescado com a profundidade, com recurso à 

apresentação multimédia. 

Visualização de um vídeo “A sardinha e o 

upwelling. Uma história que acaba no prato ou 

no pão.”. Enumerar os fatores que tornam a 

plataforma continental rica em recursos 

piscícolas. 

Exploração de um mapa, de modo a relacionar 

as maiores áreas de pescado com as correntes 

marítimas (manual GPS 8ºano, pág.123, fig.28). 

 
 

Caderno diário 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 122 e 123) 

 

15 minutos 

 

4. Entender a importância da 

Zona Económica Exclusiva e 

do seu alargamento para 

Portugal. 

 

4. Zona Económica Exclusiva (ZEE) 

 

4. Análise de um mapa sobre o alargamento da ZEE 

portuguesa. 

Resposta à pergunta provocatória: “Será 

benéfico para Portugal o alargamento da sua 

ZEE? Porquê?” 

 
 

Quadro interativo 

Caderno diário 

Apresentação 

multimédia 

 

10 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), D (pensamento crítico e pensamento criativo), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), G 
(bem-estar, saúde e ambiente), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Avaliação formativa, através da realização de um questionário 
sobre a pesca, como trabalho de casa. 
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ANEXO 11 – Questionário Online sobre a pesca, no Classroom 
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ANEXO 12 – Planos de aula das lições n.º 48, n.º 49 e n.º 50 
 
 

PLANO DE AULA – Lição n.º 48 

Ano/Turma: 8º5 Lição: 48 Tema: Atividades Económicas Objetivos gerais: Compreender o processo de 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira Duração: 50 minutos Subtema: Setor Secundário industrialização no mundo desde o século XVIII até à 

Professora cooperante: Inês Almeida Data: 05/05/2022  atualidade. 

Sumário: Setor secundário –Tipos de indústria. As fases do desenvolvimento industrial e as tendências atuais: segmentação da produção e a deslocalização 

industrial para os Novos Países Industrializados (NPI). 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (indústria). 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas (indústria), a nível mundial, equacionando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Elaboração do sumário da aula anterior. 

Quadro interativo. 10 minutos 

 

2. Classificar as indústrias quanto 

ao tipo de produto, processo 

produtivo e tecnologia 

utilizada. 

 

2. Indústria transformadora. 

Indústria de ponta. 

Indústria artesanal. 

Indústria de bens de consumo. 

Indústria de bens de 

esquipamentos. 

Indústria pesada. 

Indústria ligeira. 

 

2. Resposta à pergunta provocatória: “Qual a 

principal função de uma indústria?”, “Que tipo de 

indústrias existem?” 

Exploração das imagens da página 138 do 

manual GPS, de forma a comparar os diferentes 

tipos de indústrias. 

 

Quadro interativo 

Caderno diário 

Apresentação 

multimédia 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 138) 

 

10 minutos 

 

3. Caracterizar a evolução da 

industrialização no mundo, 

propondo fatores explicativos. 

 

3. Revolução industrial. 

Deslocalização industrial. 

Novos Países Industrializados. 

Segmentação da produção. 

 

3. Análise de um mapa, com o apoio da 

apresentação multimédia. 
Realização de uma cronologia, no caderno 

diário, das principais fases da evolução 

industrial desde o séc. XVIII até à atualidade. 

 

Caderno diário 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 140 e 142) 

 

30 minutos 
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  Debate sobre o processo de deslocalização e de 
segmentação da produção – causas e 

consequências, através da análise de mapas. 

  

Perfil dos alunos: B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), F (desenvolvimento pessoal e 
autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

 

 

 
PLANO DE AULA – Lição n.º 49 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 49 

Duração: 50 minutos 

Data: 09/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor Secundário 

Objetivos gerais: Compreender a situação atual do setor 

secundário em Portugal. Compreender os fatores que 

influenciam a localização das indústrias. 

Sumário: Setor secundário – A indústria em Portugal. Fatores de localização industrial. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (indústria). 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas (indústria) em Portugal, equacionando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

 

 

 

2. Caracterizar o setor secundário 

em Portugal. 

 

a. Analisar a distribuição da 

indústria no país e a 

população ativa empregada 

no setor. 

b. Refletir sobre o 

desenvolvimento industrial 
em Portugal. 

1. Saudação inicial 

 

 

 

 

2. Distribuição da indústria em 

Portugal. 

População ativa no setor 

secundário. 

Condicionalismos ao 

desenvolvimento industrial. 

Pequenas e médias empresas 

(PME). 

Inovação tecnológica. 

1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Elaboração do sumário da aula anterior. 

 
 

2. Resposta à pergunta provocatória: “Quais as 

características da indústria em Portugal?”. 

Interpretação de mapas sobre o setor secundário 

em Portugal, com recurso à apresentação PTT, e 

com resposta às perguntas: 

- Onde se localizam as áreas de maior e de menor 

peso industrial? 

- Por que razão se sobressai um tão acentuado 

desequilíbrio na concentração da indústria, entre 
o litoral e o interior? 

Quadro interativo. 

 

 

 

 

Quadro interativo 

Apresentação 

multimédia 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 144 e 145) 

Caderno diário 

15 minutos 

 

 

 

 

25 minutos 
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3. Equacionar os fatores que 

influenciam a localização das 

indústrias. 

 

 

 

 

 

 

 
3. Fatores de localização industrial. 

Interpretação de gráficos sobre a indústria em 

Portugal, com recurso à apresentação PTT, 

identificando as principais características da 

indústria no país. 

Registo das conclusões no caderno diário. 

 
 

3. Resposta à pergunta provocatória: “Quais os 

fatores que influenciam a localização de uma 

indústria?” e “Porquê que a escolha de uma 

localização para uma indústria é importante?” 

Leitura do enunciado da ficha de trabalho 

“Decide a localização de indústrias”. 

 

 

 

 

 

 
Manual GPS 8ºano 

(pág. 136 e 137) 

Ficha de trabalho 

“Decide a 

localização de 

indústrias” 

 

 

 

 

 

 

 
10 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), F 
(desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

 

 

PLANO DE AULA – Lição n.º 50 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 50 

Duração: 50 minutos 

Data: 13/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor Secundário 

Objetivos gerais: Compreender os fatores que influenciam 

a localização das indústrias. Refletir sobre os impactos da 

atividade industrial. 

Sumário: Setor secundário – A indústria em Portugal. Fatores de localização industrial. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (indústria). 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas (indústria) no território, equacionando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 
Elaboração do sumário da aula anterior. 

Quadro interativo. 10 minutos 
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2. Determinar um lugar preferível 

para a instalação de indústrias 

num dado território, de acordo 

as suas características e 

necessidades. 
 

a. Justificar as opções 

tomadas relativamente 

à instalação das 

indústrias. 

2. Fatores de localização industrial 
- Proximidade da mão de obra 

- Proximidade das matérias-primas 

- Acessibilidade do local 

- Decisão política 

- Proximidade aos mercados de 

consumo 

- Proximidade aos centros de 

inovação e investigação 

- Disponibilidade de espaço 

Entre outros. 

2.   Realização de uma ficha de trabalho “Decide 

a localização de indústrias”, a pares: 
1º Passo – Analisar as quatro propostas; 

2º Passo – Refletir sobre as vantagens e 

desvantagens de cada uma das propostas. 

3º Passo – Selecionar três propostas e desenhar 

no mapa cada uma delas no lugar preferível para 

a sua instalação. 

4º Passo – Justificar as opções tomadas na ficha 

de trabalho. 

Ficha de trabalho 

“Decide a 

localização de 

indústrias” 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 136 e 137) 

20 minutos 

 
3. Propor soluções para os 

possíveis impactos negativos 

das indústrias nos locais 

escolhidos para a sua 

instalação. 

3. Impactos da atividade industrial: 

- Poluição atmosférica 

- Poluição sonora 

- Alteração da paisagem 

- Efluentes industriais 

Soluções para minimizar os 

impactos ambientais: 
- Filtros nas chaminés 

- Tratamento de efluentes 

industriais (ETAR) 

- Tecnologias limpas e fontes de 

energia renováveis 

- Reciclagem 

Entre outras. 

3. Continuar a realização da ficha de trabalho 

“Decide a localização de indústrias”: 

5º Passo – Propor soluções para os possíveis 

impactos negativos das indústrias nos locais 

assinalados, registando na ficha de trabalho. 

Ficha de trabalho 

“Decide a 

localização de 

indústrias” 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 142 e 143) 

10 minutos 

 

4. Apresentar e debater as 

propostas para a localização 

preferencial das indústrias. 

 

4. Fatores de localização industrial. 

Impactos da atividade industrial. 

 

4. Apresentação de algumas propostas e debate 

dos prós e contras das opções tomadas. 

 

Ficha de trabalho 

“Decide a 

localização de 
indústrias” 

 

10 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), E 
(relacionamento interpessoal), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Avaliação formativa: classificação da ficha de trabalho 
sobre a localização das indústrias. 
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ANEXO 13 – Apresentação multimédia “Setor Secundário” utilizada nas lições n.º 48 e 

n.º 49 

 
Slide 1 

 

 

 
Slide 2 
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Slide 3 
 

 
 
 
 
 

Slide 4 
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Slide 5 
 

 
 
 
 
 

Slide 6 
 



153 
 

Slide 7 
 

 
 
 
 

Slide 8 
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Slide 9 
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ANEXO 14 – Enunciado da ficha de trabalho “Decide a localização de indústrias” 
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ANEXO 15 – Plano de aula da lição n.º 51 

 
PLANO DE AULA – Lição n.º 51 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 51 

Duração: 50 minutos 

Data: 16/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Setor terciário 
Objetivos gerais: Compreender a importância crescente do 

setor terciário à escala mundial. 

Sumário: Setor terciário – comércio e serviços. A terciarização da economia. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Caracterizar os principais processos de produção e equacionar a sua sustentabilidade (setor terciário). 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes atividades económicas do setor terciário (comércio e serviços) no território, equacionando fatores responsáveis pela sua 

distribuição. 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

 

 

 

2. Caracterizar o setor terciário. 

 

a. Distinguir serviços 

vulgares de serviços raros. 

b. Distinguir serviços 

públicos de serviços 

privados. 

c. Distinguir comércio 

interno de comércio 

interno. 

d. Entender o conceito de 

balança comercial. 

1. Saudação inicial 

 

 

 

 

2. Setor terciário. 

Comércio e serviços. 

Comércio interno e comércio 

externo. 

Balança comercial. 

Serviços públicos e serviços 

privados. 

Serviços vulgares e serviços raros. 

1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Elaboração do sumário da aula anterior. 

 
 

2. Resposta às perguntas provocatórias: “Que 

atividades pertencem ao setor terciário?” e “Que 

tipo de serviços conhecem?”. 

Visualização do vídeo da escola virtual 

“Evolução do setor dos serviços”. Realização de 

exercícios da escola virtual sobre o mesmo. 

Exploração de mapas e gráficos sobre o 

comércio, com recurso ao manual. 

Quadro interativo. 

 

 

 

 

Quadro interativo 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 150 à 153) 

10 minutos 

 

 

 

 

20 minutos 
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3. Analisar a evolução do setor 

terciário à escala mundial e 

nacional. 

2.1. Equacionar fatores que 

contribuem para a terciarização 

da economia. 

 

3. Terciarização da economia. 

Consumo de massas. 

Globalização. 

Empresas transnacionais. 

Turismo. 

Desenvolvimento dos transportes. 

Telecomunicações. 

 

3. Exploração de mapas com recurso ao manual. 

Resposta à pergunta: “Que fatores contribuem 

para a terciarização da economia?”, através da 

exploração das páginas 150 à 153 do manual. 

Redação dos principais fatores no caderno 

diário. 

 

Manual GPS 8ºano 

(pág. 150 à 153) 

Caderno diário 

 

20 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), E 
(relacionamento interpessoal), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 
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ANEXO 16 – Plano de aula das lições n.º 52 e n.º 53 
 

 
PLANO DE AULA – Lição n.º 52 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 52 

Duração: 50 minutos 

Data: 20/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Redes e meios de transportes 

e telecomunicações 

 
Objetivos gerais: Compreender a importância dos 

transportes para a população e atividades económicas. 

Sumário: Redes e modos de transporte. Realização de uma ficha de trabalho sobre vantagem e desvantagens de cada modo de transporte. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Comparar os diferentes tipos de transporte, quanto às respetivas vantagens e desvantagens. 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes redes de transporte, a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

• Comunicar e participar: 
- Selecionar o modo de transporte mais adequado em função do fim a que se destina e das distâncias (absolutas e relativas). 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 

1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

 

 

 

2. Identificar os diferentes modos 

de transporte. 

 

a. Comparar o custo de 

transporte em função 

da distância percorrida. 

 
 

3. Analisar a distribuição da rede 

de transportes no território à 

escala mundial e nacional. 

1. Saudação inicial 

 

 

 

 

2. Modo de transporte. 

Meio de transporte. 

 

Distância-tempo. 

Distância-custo. 

Acessibilidade. 

 
 

3. Rede de transporte. 

1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 

Elaboração do sumário da aula anterior. 

 
 

2. Resposta à pergunta provocatória: “Que 

transportes conhecem? O que os distingue?” 

Exploração do gráfico da figura 3 – Custo de 

transporte em função da distância percorrida, na 

página 165, do manual escolar. 

 

 

3. Exploração de mapas do manual escolar, das 

páginas 166 à 174, sobre a distribuição da rede de 

transporte no mundo e em Portugal. 

Quadro interativo. 

Caderno diário 

 

 

 

Manual GPS 8ºano 

(pág.165) 

 

 

 

 

 

Manual escolar 

Apresentação 

multimédia 
Quadro interativo 

10 minutos 

 

 

 

 

5 minutos 

 

 

 

 

 

 
10 minutos 
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4. Comparar as vantagens e 

desvantagens de cada modo de 

transporte. 

 

4. Transporte rodoviário. 

Transporte ferroviário. 

Transporte tubular. 

Transporte aéreo. 

Transporte marítimo. 

Transporte fluvial. 

Intermodalidade. 

 

4. Análise, em turma e sob orientação da professora, 

de uma situação-problema sobre o transporte de 

mercadorias. Comentário oral às vantagens 

associadas ao transporte intermodal de 

mercadorias e ao recurso a contentores. 

Resolução, a pares, de uma ficha de trabalho 

com três situações-problema, onde devem tomar 

decisões relativamente ao modo de transporte a 

utilizar, de acordo com as vantagens e 

desvantagens associadas a cada um. 

 

Apresentação 

multimédia 

Quadro interativo 

Ficha de trabalho 

Manual escolar 

GPS 8ºano (págs. 

166 à 176). 

 

25 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), E 
(relacionamento interpessoal), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Avaliação formativa: empenho na realização da ficha de 
trabalho e qualidade das respostas. 

 

 

 

 

PLANO DE AULA – Lição n.º 53 

Ano/Turma: 8º5 

Professora estagiária: Eduarda Ferreira 

Professora cooperante: Inês Almeida 

Lição: 53 

Duração: 50 minutos 

Data: 23/05/2022 

Tema: Atividades Económicas 

Subtema: Redes e meios de transportes 

e telecomunicações 

Objetivos gerais: Compreender a importância dos 

transportes e das telecomunicações para o desenvolvimento 

de regiões. 

Sumário: Continuação da ficha de trabalho e apresentação dos resultados. Distribuição das telecomunicações pelo mundo e em Portugal. Vantagens e desvantagens dos 

transportes e telecomunicações – Aldeia Global. 

Aprendizagens essenciais 

O aluno deve ser capaz de: 

• Localizar e compreender os lugares e as regiões: 

- Comparar os diferentes tipos de transporte, quanto às respetivas vantagens e desvantagens. 

- Identificar padrões na distribuição de diferentes redes de telecomunicações, a nível mundial, e em Portugal, enunciando fatores responsáveis pela sua distribuição. 

• Comunicar e participar: 

- Relatar exemplos do impacte da era digital na sociedade. 
- Selecionar o modo de transporte mais adequado em função do fim a que se destina e das distâncias (absolutas e relativas). 

Objetivos Específicos Conteúdos/Conceitos Ações Estratégicas Recursos Tempo 
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1. Contribuir para uma boa 

relação pedagógica. 

1. Saudação inicial 1. Verificar as presenças dos alunos. 

Esclarecer os conteúdos e atividades a 

desenvolver na aula. 
Elaboração do sumário da aula anterior. 

Quadro interativo. 

Caderno diário. 

15 minutos 

 

2. Comparar as vantagens e 

desvantagens de cada modo de 

transporte. 

 

2. Transporte rodoviário. 

Transporte ferroviário. 

Transporte tubular. 

Transporte aéreo. 

Transporte marítimo. 

Transporte fluvial. 

Intermodalidade. 

 

2. Continuação da ficha de trabalho, a pares. 

Apresentação das conclusões à turma. 

 

Ficha de trabalho 

Caderno diário 

 

15 minutos 

3. Identificar padrões na 

distribuição de diferentes redes 

de telecomunicações à escala 

mundial e nacional. 

3. Telecomunicações 3. Exploração de mapas do manual GPS 8ºano. Manual GPS 8ºano 

(pág.186 e 187) 

10 minutos 

a. Equacionar fatores 

responsáveis por essa 

distribuição. 

    

 

4. Refletir sobre as vantagens e 

desvantagens dos transportes e 

das telecomunicações. 

 

4.   Aldeia global. 

Infoexclusão 

 

4. Comentário sobre as vantagens e desvantagens 

dos transporte e telecomunicações, mobilizando 

conhecimentos prévios. 

Exploração de um esquema do manual GPS 

8ºano. 

 

Apresentação 

multimédia 

Caderno diário 

Manual GPS 8ºano 

(pág.186 e 187) 

 

10 minutos 

Perfil dos alunos: A (linguagens e textos), B (informação e comunicação), C (raciocínio e resolução de problemas), D (pensamento crítico e pensamento criativo), E 
(relacionamento interpessoal), F (desenvolvimento pessoal e autonomia), I (saber científico, técnico e tecnológico). 

Avaliação: Contínua, valorizando a participação dos alunos na aula e o empenho nas atividades propostas. Avaliação formativa: Questionário sobre os 
transportes e comunicações. 
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ANEXO 17 – Apresentação multimédia “Redes e modos de transporte” utilizada na lição 

n.º 52 
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ANEXO 18 – Enunciado da ficha de trabalho “Redes e modos de transporte” 
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ANEXO 19 – Apresentação multimédia “Telecomunicações” utilizada na lição n.º 53 
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ANEXO 20 – Questionário Online sobre transportes e comunicações, no Classroom 
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ANEXO 21 – Classificações na ficha de trabalho sobre a agricultura e a pecuária 
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ANEXO 22 – Estatística das respostas dos alunos ao questionário sobre a pesca, no 

Classroom 
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ANEXO 23 – Estatística das respostas dos alunos ao questionário sobre os transportes e 

telecomunicações, no Classroom 
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ANEXO 24 – Ficha de avaliação de conhecimentos, versão A 
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ANEXO 25 – Ficha de avaliação de conhecimentos, versão B 
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ANEXO 26 – Ficha de avaliação de conhecimentos, versão C 
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ANEXO 27 – Grelha de correção da ficha de avaliação de conhecimentos 
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ANEXO 28 – Fichas de avaliação resolvidas por três alunos 
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